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No ABC paulista 400 mil metalúrgicos deflafJraram greve A Classe analisa os motivos do movimento, suas 
dia 19, juntando-se aos operários quím1cos e outras conquistas e a gritante insensibilidade do patronato e 

categorias da região. Os bancários decidiram realizar do governo Sarney diante dos justos reclamos dos 
uma paralisação nacional. Ao todo, cerca de 2 milhões assalariados. ' 

de trabalhadores resolveram cruzar os braços nesses 
dias. Páginas 14, 15.::.._e_1_6 _ _.:._ ___________ ~ 
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0/ívio Dutrâ 
fala da conjuntura 

edOPCdoB 

Recebemos das mãos de uma das 
militantes do· PCdoB o jornal 
"Classe Operária", de 9 a 23/3/89. 
Ficamos sensibilizados com o con
teúdo das matérias ali expostas, to
das no rumo do sindicalismo clas
sista, da frente única das forças po~ 
pulares de esquerda, do antiimpe
rialismo e qo internacionalismo 
proletário, bas~ sólidas. onde se 
apóia nossa luta comum. 

Queiram também, companhei
ros, levar nossa mensagem de apre
ço e admiração ao diretório regio
nal do PCdoB no Rio Grande do 
Sul, e ao esforço dessa figura legen
dária na defesa dos interesses dos 
trabalhadores e pobres da cidade e 
do campo, que é João Amazonas, 
que tudo tem feito, junto a todas as 
forças da esquerda, para que cami
nhemos juntos nesse difícil momen
to da vida política nacional, onde a 
vacilação de uns poucos poderá di
ficultar a vitória do candidato à 
presidência do Brasil, Luis Inácio 
Lula da Silva, que nesse momento 
encarna os ideais de um governo de
mocrático e popular, apontando 
para a criação duma sociedade on
de o pão, a justiça e o sonho não se
jam privilégios de uma minoria. 

Que o exemplo de João Amazo
nas frutifique entre nós todos. ( 0/f
vio Dutra, prefeito de Porto Ale
gre). 

A Bahia discute a 
"Classe Operáriá" 

A sucursal de "Classe Operária" na 
Batlia organizou, na terceira semana de 
março, uma reunião para discutir o proje
to de renovação editorial da "Classe Ope
rária" implantado a partir de agosto de 
88. Foram convidados e estiveram presen
tes um conjunto de jornalistas baianos, 
membros da comissão de agitação e pro
paganda do diretório regional do PCdoB, 
os parlamentares comunistas Lídice da 
Mata, deputada federal, Luiz Nova, de
putado estadual, e Javier Alfaya, verea
dor. Surgiram opiniões q).le merecem nos
sa atenção. 

Primeiro, uma opinião pessoal: vocês 
estão conseguindo materializar com com
petência, eficiência e criatividade a idéia 
de um jornal do Partido capaz de apresen
tar nossa visão dos fatos de uma forma 
aprofundada, bem fundamentada e am
pla o ba.Stanté pãra interessar também a 

setores avançados fora das fileiras parti
dárias. 

Bom no geral, o jornal padece ainda de 
algumas deficiências, observadas em nos
sa reunião. A capa de alguns números está 
ainda "pesada", com ilustrações antiqua
das e manchetes pouco chamativas, con
fusas às vezes. A do n? 8, por exemplo
"O povo mandou uma mensagem" -
além de fraca, só após algum tempo des
cobre-se tratar-se das eleições municipais. 
Elogios para "O povo chileno disse não", 
no n? 5 e "Fora Stroessner" no n? 12, 
tanto pelas manchetes como pelo conjun
to gráfico. As manchetes com corpo 
maior são mais interessantes para a capa, 
"vendem" melhor. 

o jornal peca ainda por alguns excessos 
no tamanho dos textos, com pouca ilus
tração, tornando algumas páginas "mas
sudas", "carregadas", pouco atraentes 
para a leitura. Reve-la-se também pouca 
criatividade em alguns títulos internos, ti
po "Marchas e contra-marchas do centro 
e da direita", n? 11, ou "A opinião de Jo
sé C. Schulte" no n? 12, embora a criati
vidade predomine na maioria. 

Um elogio unânime entre os jornalistas 
presentes: a modernidade do logotipo da 
capa, especialmente o símbolo do Parti
do, com a foice e o martelo. Elogios tam
bém para a "abertura" das páginas do 
jornal a personalidades importantes não
comunistas, como as entrevistas com Lu
célia Santos, João Ubaldo Ribeiro, Luis 
Fernando Veríssimo, Orlando Valverde, 
Barbosa Lima Sobrinho e Cristóvão 
Buarque. 

Voltando à opinião mais pessoal, o jor
nal tem tudo para crescer, transformar-se 
num poderoso instrumento de divulgação 
das idéias do Partido e da análise da socie
dade brasileira, capaz de empolgar e 
atrair leitores em amplos setores. É indis
pensável, no entanto, "mexer" com o 
Partido, tomar providências, já que se 
percebe pouca atenção e empenho parti
dário na divulgação, venda e distribuição 
militante e profissional do nosso jornal. 

(Pedro Augusto Pereira, jornalista e cor
respondente da "Classe" em Salvador) 

"Veja" mentiu sobre 
a greve geral 

Na edição de 22/3/89 a revista "Veja", 
ao analisar a greve geral de 14 e 15 de 
março, trouxe um boxe intitulado ''Longe 
das grandes centrais". Neste quadro ela se 
refere à cidade de Anápolis (GO) transmi
tindo uma mentira e demonstrando ao 
mesmo tempo seu caráter policialesco. 

A revista afirma que "foram vãs as ten
tativas do PCdoB e PT de conclamar o 
povo à greve" e que "depois de frustra
dos os seus objetivos, seus militantes fe
charam as portas de suas sedes e foram 
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descansar". A verdade entretanto é outra. 
Em Anápolis a greve foi um sucesso. To
da rede de ensino público, de 1?, 2? e 3? 
graus, e partict}lar, parou. Fechamos oito 
agências bancárias. Os funcionários pú
blicos em vários setores não trabalharam. 
A CELG e Saneago, empresas responsá
veis pelo abastecimento de energia e água 
não funcionaram. A empresa 
"Multiplic", financeira que opera na ci
dade, ficou sem funcionar nos dois dias 
da greve, o que inviabilizou toda compra 
a crédito no comércio legal. Cerca de 800 
operários da construção civil cruzaram 
também os braços, ao lado de vários co
merciários que fecharam lojas no centro 
da cidade. 

Se por um lado os militantes comunis
tas entraram de corpo nesta batalha, de
ve-se destacar sobretudo a unidade popu
lar na convocação e encaminhamento da 
greve. Pela primeira vez em Anápolis agi
ram conjuntamente os sindicatos de pro
fessores, bancários, trabalhadores na 
construção civil, metalúrgicos, e trabalha
dores na indústria alimentícia e cerâmica; 
Corrente Sindical Classista, CUT, UJS, 
PT e PCdoB. Só a "Veja" fingiu que não 
viu. (M.R. , colaborador da "Classe" em 
Anápolis) 

O leitor pede artigo 
sobre Bob Marley 

Gostaria de parabenizar o historiador 
Augusto César Buonicore pelo magistral 
artigo "A ousadia do proletariado húnga
ro em 1919", editado na "Classe" n? 16. 
É um excelente relato da curta porém vi
brante experiência revolucionária vivida 
pelo povo húngaro ao término da 1 ~ 
Guerra Mundial. 

Riqu íssimo em dados históricos, este 
artigo traz grande contribuição teórica, 
ao mesmo tempo que é um estímulo para 
todos os revolucionários brasileiros que 
almejam a sociedade socialista. 

Aproveitando a oportunidade gostaria 
de solicitar dos editores da "Classe" que 
considerem a publicação de uma matéria 
sobre um dos grandes ídolos negros do 
mundo inteiro, Bob Marley, já que no 
próximo dia 11 de maio estarão transcor
ridos oito anos de seu falecimento. 

Com sua arte lírica e ao mesmo tempo 
engajada nas lutas contra a opressão do 
povo negro, Bob Marley despertou a ira 
da burguesia internacional, que via em 
suas músicas vibrantes e fortes um perigo 
para seus interesses rapaces. Por isso sua 
morte num hospital americano é vista até 
hoje com grande desconfiança pelos ne
gros conscientes do mundo inteiro. 

Por fim, . quero parabenizar os compa
nheiros da "Classe" pelo trabalho reali
zado até aqui, garantindo a excelente qua
lidade deste combativo jornal. (Valdir 
Campos Estrela, Salvador, BA) 
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EDITORIAL 

Inevitável 
a luta popular 

D iante do fracasso do Plano 
Verão, previsto pelas forças 
oposicionistas desde a sua 
edição em 15 de janeiro, o 

governo adota novas medidas, à 
guisa de ajustes. Passados três me
ses de aplicação da "nova" política 
econômica da dupla Sarney-Maíl
son da Nóbrega, a sinistrose da hi
perinflação volta a tomar de assalto 
a sociedade brasileira. Fevereiro e 
março computam mais de 1 Oo/o de 
desvalorização do cruzado novo e 
as projeções para abril fazem o ín
dice acumulado se acercar dos 
2007o. 

As novas medidas anunciadas 
têm caráter espoliador. O congela
mento de preços, que já se tinha re
velado uma farsa, foi oficialmente 
deixado de lado com a política de 
"realinhamento", que admite au
mentos de até 10%. Anuncia-se o 
reajuste dos aluguéis e prestações 
da casa própria segundo a variação 
do IPC. A moeda foi desvalorizada 
em 3,2%, reflexo das pressões dos 
exportadores, o que implicará 
maior aumento da inflação. 

M as se com os grandes capita
listas e especuladores o go
verno se mostra generoso, 
com o povo trabalhador ele 

se revela particularmente perverso. 
Propõe descaradamente um reajus
te salarial entre 11,74% e 13,58% e 
anuncia uma nova política salarial 
baseada em reajustes trimestrais. 
Isto quando está estatisticamente 
éomprovado que as perdas salariais 

população deterioram-se. A situa
ção da saúde, da previdência, da 
educação e da moradia é de com
pleto descalabro. A miséria e a cri
minalidade espraiam-se por toda a 
parte. 

N 
ão surpreende, pois, que as 
lutas populares, sobretudo· 
o movimento grevista dos 
trabalhadores, assumam 

novas proporções. Os dados que 
evidenciamos em nossas matérias 
de capa (Págs. 14, 15 e 16) são por 
si mesmos eloqüentes. Refletem a 
realidade objetiva do país e decor
rem da penosa situação em que vive 
o povo brasileiro. Enquanto persis
tir a política em curso e estiver em 
vigor a orientação das classes domi
nantes, não resta aos trabalhadores 
outra alternativa senão a luta deci
dida, até por uma questão de sobre
vivência. 

Em face da justa luta do povo, o 
governo, o Exército e os seus porta
vozes nos meios de comunicação fa
zem ameaças e provocações. Pateti
camente vêm a público notícias de 
infiltração de espiões do Exército 
nas fileiras do PT e da CUT, que te
riam "descoberto" planos de suble
vação. O Ministro da Justiça (?) 
Oscar Correa pressiona o Congres
so para a aprovação de uma lei res
tritiva regulamentando o direito de 
greve assegurado na Constituição. 
Tudo isso faz parte da preparação 
de ataques ao povo e à legalidade 
democrática. 

dos trabalhadores durante o Plano A onda grevista que estremece 
Verão adicionadas às embutidas o país nestes dias que ante-
quando da edição do "pacote" em cedem o 1? de Maio, dia 
15 de janeiro, já ultrapassam 50%. dos trabalhadores, e a união 
Enquanto isso, a produção indus- do povo e das esquerdas para en
trial registra quedas e a economia frentar a sucessão presidencial, 
continua estagnada com os níveis constituem o fenômeno político e 
de desemprego crescendo, atingin- social de maior importância da 
do já os 10%. atualidade brasileira. É a resposta 

O quadro geral é de brutal agra- mais firme à ofensiva e às artima
vamento da crise social. O nível de nhas do patronato e do governo. E 
vida se degrada não somente devido aponta o caminho seguro por onde 
às perdas salariais e aos aumentos passa a luta de libertação do povo· 
de pre;os. Os serviços essenciais à brasileiro. · ~~ .. -=•~~ ' -· •; 1• , . YJ ,·.,,.· , I ti'~ e,fj ~: ~ • ,Ot:f I) 
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A Oasse - ano 65 

José Reinaldo. Carvalho 

N. este primeiro de maio, 
este jornal entra no seu 
65.0 ano de circulação. 

Durante tão longo período, A 
Classe Operária passou por diver
sas fases, circulou em vários for
matos, foi redigida, editada e im
pressa com diferentes métodos e 
técnicas, mesmo os mais rudi
mentares. Atravessou dificulda
des sem conta, sofreu persegui
ções policiais, foi constrangida à 
rigorosa clandestinidade, muitos 
de seus redatores, impressores e 
vendedores foram assassinados. 
Tornou-se alvo, também, nos 
anos 50, da sabotagem do grupo 
revisionista que tentou liquidar o 
Partido. 

Uma marca, porém, caracteri
zou durante estas seis décadas e 
meia o nosso jornal- a combati
vidade, a defesa intransigente dos 
interesses da classe operária, a di
fusão dos princípios científicos 
da doutrina marxista-leninista, a 
denúncia do capitalismo, a prega
ção da conquista do socialismo, a 
independência de opiniões e a 
coerência. 

A Classe tornou-se, assim, a 
tribuna do proletariado militan
te, revolucionário, o porta-voz 
do partido de vanguarda dessa 
classe, o . lúcido defensor das 
idéias avançadas e inovadoras. 
Nisso reside sua permanência e 
continuidade na história da im
prensa operária brasileira e a jus-

tificação do espaço destacado 
que nela ocupa. 

Em meados do ano passado, a 
equipe de redação, inspirada nas 
resoluções do 7.° Congresso do 
PCdoB e orientada pela direção 
nacional, iniciou uma nova fase 
do jornal. Mantendo o caráter de 
órgão central do Partido, a pro
posta aponta para a criação de 
um veículo ágil, dirigido não só à 
militância partidária, mas a fai
xas de leitores mais amplas, vol
tado não apenas para a divulga-
ção das atividades dos comunis
tas, mas também propenso a esti
mular com outras forças o debate 
de questões candentes da atuali
dade, enfim, um jornal que seja 
também instrumento do ingente 
esforço para a união do povo 
brasileiro em torno de- um pro
grama democrático, antiimpera
lista e progressista. 

A repercussão positiva nas fi
leiras do Partido, entre as forças 
aliadas e nossos leitores em geral, 
atesta que, de,corrido quase um 
ano da nova fase, temos alcança
do vitórias em nosso mister. Isto 
a despeito das lacunas e deficiên
cias visíveis em cada edição. A 
constatação de avanços e o regis
tro de falhas são para o Partido, 
os editores, redatores e equipe téc
nica e administrativa do jornal, 
motivo para a reafirmação dos 
mesmos compromissos com que 
foi criado naquele distante pri
meiro de maio de 1925. 

Por quem fala Brizola? 
Umberto Martins 

Capaz, como já se disse, de pisar o 
pescoço da própria mãe para chegar à 
Presidência da República, o candida
to do PDT à sucessão, Leonel Brizo
la, acaba de eleger o seu "inimigo nú
mero 1" na campanha: ninguém me
nos que Luiz Inácio da Silva, o Lula. 

Com um estilo inconfundível, cau
dilhesco, Brizola já havia caluniado 
grossetramente o movimento pela 
constituição de uma frente de esquer
da com vistas ao processo sucessório, 
no qual estão empenhados o PCdoB, 
o PT, o PSB e o PV. Não é de estra
nhar que volte sua fúria contra Lula. 

Não é difícil perceber uma certa 
dose de desespero na tática do caudi
lho. Porém, ele imagina que esta con
duta o credencia como autêntico can
didato de esquerda à Presidência, se
não o único. Com efeito, num de seus 
acessos, o homem já alardeou que é 
bem mais radical do que Lula, cuja 
candidatura (é ainda o caudilho 
quem fala) estaria servindo a uma 
diabólica trama da direita contra ele. 

sempre à direita do leque partidário e 
político. 

"Dize-me com quem andas e te di
rei quem és", ensina o adágio. Pois 
Brizola não se cansa de bajular mili
tares, acertar alianças com figurões 
do PFL e mesmo do PDS. E para dis
farçar sua fraqueza em São Paulo e 
no movimento sindical busca o apoio 
do senhor Luiz Antonio Medeiros, 
fiel representante da direita no sindi
calismo. 

Esse alinhamento determina as 
opiniões do "radical" Brizola sobre 
os grandes temas nacionais. Falou da 
reforma agrária para elogiar a políti
ca adotada pelo general Figueiredo, 
de tímidos assentamentos, explican
do que pretende fazer o mesmo. Dis
se que seu governo não arranhará os 
sagrados "direitos" dos militares. 

E, enfim, numa recente entrevista 
ao jornal "Gazeta Mercantil" Brizo
la revelou que não é nenhum "calo
teiro" e, portanto, pagará pontual
mente a divida externa, inclusive o 
principal, submetendo-a, se muito, a 

. uma nova rodada de "renegociação". 
Ora, sabe-se que neste caso trava-se 

Isto,t de qualquer forma, constitui uma gigantesca luta de interesses que 
apenas, um aspecto da conduta _de opõe os credores estrangeiros à na
Brizola: Outro, não menos conheci- ção. Brizola tomou posição a favor 
do, revela melhor o caráter da candi- dos bancos estrangeiros. · 
datura do PDT. Trata-se das alianças Afinal, a quem serve a sua condi-
que o caudilho procura costurar~ datura? 
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NAS ENTRELINHAS 
DA NOTÍCIA · 

Direita busca candidato 
(e o "Estadão" acha). 

Clóves Wonder 

A palavra de ordem foi 
dada há mais de 15 dias pe
lo donatário Roberto Mari
nho no editorial "Convoca
ção", já comentado aqui e 
depois seguido pela "Con
versa ao pé do rádio", em 
que Sarney, refletindo a an
gústia de sua gang, repetia 
que o "centro" (leia-se di
reita) precisava se unir para 
lançar um candidato. Aí foi 
como uma bola de neve 
crescendo por toda a grande 
imprensa. 

Não é à toa que o "Esta
dão" investefirme na chama
da saída liberal e tenha che
gado a promover em Curiti
ba, no último fim de sema
na, uma reunião de empre
sários e políticos a serviço 
do grande capital monopo
lista nacional e internacio
nal, onde a tónica foi a pro
cura tio candidato de "cen
tro". E tanto no 
"Estadão ", como na "Fo
lha", "Jornal do Brasil", 
"O Globo" e redes de TV e 
grandes revistas, os espaços 
nobres, as páginas ímpares 
e na área superior, são re
servados à luta pela indica
ção do PMDB e do PFL, 
que representam hoje a es
perança de união dos seto
res reacionários da socieda
de para enfrentar nas urnas 
as candidaturas à esquerda. 

"A grande esperança 
branca'' 

Foi com esse título que o 
serviçal da direita e jornalis
ta José Neumane, editor de 
política do"Estadão ",saúda 
o crescimento da candidatu
ra Fernando Co/lor de Mel
lo, constatado pelo lbope 
numa suspeita pesquisa fei
ta dias após seu programa 
político na TV. Nessa colu
na assinada apenas por suas 
iniciais JN, ele diz que a 
candidatura Collor surge 
como "a grande esperança 
branca para enfrentar as 
ameaças vermelha e rosa 
das candidaturas Lula e Bri
zola". 

Onde chega o baixo nível 
de um jornalista vendido 
h em? Fernando Co/lor, que 
tenta substituir a velha ima
gem de Jânio, camo o po
pulista de direita com dis
curso modernoso e moralis
ta, obtém também um gran
de espaço na TV. Globo, de 

quem é sócio na capitania 
das Alagoas. 

Não é simples Coincidên
cia ou falta de notícias que 
faz de Lula, principalmen
te, o candidato que hoje 
ocupa o menor espaço na 
grande imprensa e pratica
mente nenhum nas TVs 
Globo, TVS, Manchete e 
Bandeirantes. Os não can
c(idatos, aliás, estão com 
muito mais espaço que Lu
la. E atentem bem, que logo 
que o PMDB, PFL, PTB e 
outros se unirem em torno 
da candidatura, seja ·de 
Quércia, U/ysses ou /ris Re
zende, ou ainda de Jânio, 
os demais candidatos vão 
praticamente desaparecer 
do noticiário político dos 
jornais. A não ser Collor, 
que terá u'm espaço espe
cial em alguns órgãos (?). 

Álvaro na Globo 

É impressionante como a 
TV Globo passou a destacar 
em quase todos seus noti
ciários políticos a indica
ção cand(datável do gover
nador do Paraná, Alvaro 
Dias. Foi só ele fazer aquele 
acordo com o Planalto de 
implodir o que chamam 
grupo progressista, que a 
Globo imediatamente ado
tou sua candidatura. A 
"Veja" desta semana tam
bém lhe dedicou a entrevis
ta especial das páginas ama
relas. Será coincidência? 

Vassalagem barata 

O doublê de picareta, 
vassalo da burguesia e baju
lador dos poderosos de 
plantão, Gilberto Di Pietro, 
que assina uma coluna de 
"potins" no jornal Folha 
da Tarde, chamada Giba 
Um, na última quinta-feira, 
dia 13 de abril, por já não 
ter como puxar mais o saco 
de seus patrões e apanigua
dos, deitou falação sobre 
este jornal, A Classe Operá
ria. Numa agressão absolu
tamente gratuita, tentou 
comparar o órgão central 
do Partido Comunista do 
Brasil a pasquins engraça
dinhos que circulam pela 
praça. Se Giba Um fosse ao 
menos jornalista, saberia 
que nosso jornal, com 64 
anos de vida, cumpre um 
papel na sociedade, que é, 
também, o de desmascarar 
gente como Gilberto Di Pie
Iro e seus acólitos e finan
ciadores. 

.. -.. .:.. .. -

Administraç!g~i:Erundina em debate 
A partir de denúncias for

muladas em dois dossiês, um 
da prefeita Luiza Erundina e 
outro do vereador Aldo Rebe
lo (PCdoB) sobre irregularida
des na gestão Jânio Quadros à 
frente da Prefeitura de São 
Paulo (1986/ 1988), a Câmara 
Municipal de São Paulo deci
diu criar uma Comissão Espe
cial de Inquérito (CEI) a fim 
de investigar as acusações que 
pesam sobre o ex-prefeito. A 
presidência da CEI foi confia
da ao vereador Afdo Rebelo. 

A bancada do PCdoB na 
Câmara Municipal de São 
Paulo ficou em évidência nos 
últimos dias, também na 
oportunidade em que a prefei
ta Luiza Erundina compareceu 
ao Legislativo municipal para 
prestar contas dos primeiros 
100 dias de sua gestão. Erundi
na já havia< feito o mesmo pe-

-rante a população, num ato 
público que reuniu na Praça 
da Sé, no centro da capital, 
mais de 3 mil pessoas. 

Falando em nome da banca
da comunista, durante o ato 
de prestação de contas da Pre
feitura perante a Câmara, o 
vereador Aldo Rebelo pôs em 
relevo os aspectos positivos da 
administração de Erundina e 
teceu também algumas críticas 
coerentes com a postura do 
PCdoB de apoio político com 
independência. 

Disse Aldo: "O Partido Co
munista do Brasil fez parte da 
coligação dos Partidos do Po
vo que derrotou, em São Pau
lo, um elenco de notáveis polí
ticos das elites milionárias e 
conservadoras. Manifestamos 
aqui a opinião de que Luiza 
Erundina e sua administração 
têm sido fiéis aos compromis
sos com o povo desta cidade. 
Anistiou os servidores perse
guidos pelo ex-alcaide Jânio 
Quadros; assumiu posição co
rajosa de respeito ao direito de 
greve e de apoio à greve geral 
convocada pelo movimento 
sindical contra o arrocho sala
rial e o entreguismo do Plano 
Verão. Atendeu reivindicações 

Aldo apontou aspectos positivós e negativos da nova gestão 

históricas do funcionalismo, 
destacando-se o piso de três 
salários mínimos para os servi
dores municipais. Enfrenta a 
agrura de gerir os cofres dila
pidados pela gestão anterior ." 

Registrando "a dificuldade 
encontrada pela prefeita em 
representar o universo dos an
seios populares, a pluralidade 
e a heterogeneidade de seus 
movimentos", o vereador AI
do Rebelo alinhou em seguida 
críticas relativas à pouca capa
cidade da administraç~.o da 
prefeita de "tornar-se o centro 
de gravidade das esperanças 
populares, de transformar-se 
em eixo que ponha a rodar em 
direção ao futuro as forças co
lossais das lutas operárias e 
populares". Na opinião do ve
reador comunista, "a magni
tude de tal tarefa não contem
poriza com a visão estreita, de 
pequenos círculos ou projetas 
de facções". 

Aldo Rebelo referiu-se ain
da à "orientação dúbia", origi
nária da administração Jânio 
Quadros, de limitar os salários 
a 580Jo do total da receita. Re
fletindo as inquietações so-

ciais, o vereador disse, ainda, 
que "os movimentos em defe
sa da moradia reclamam que 
tardam as respostas e orienta
ções sobre a luta pela habita
ção" e fez eco ao pronuncia
mento do Congresso dos Tra
balhadores da CMTC contrá
rios às demissões naquela em
presa pública municipal. 

A prefeita Luiza Erundina, 
depois de ouvir atentamente as 
considerações do vereador AI
do Rebelo, declarou: "Com 
relação ao nobre vereador AI
do Rebelo, quero agradecer de 
forma muito especial a esse 
companheiro. A vitória da co
ligação 'Partidos do Povo' se 
deveu . em grande medida à 
participação do seu partido e à 
combatividade de V. Excia. 
Portanto, suas considerações e 
toda a colaboração que vier a 
encaminhar ao Executivo, 
além de ser colaboração que 
parte de um parlamentar, de 
um representante do povo, 
trata-se de um companheiro 
nosso, co-responsável pela vi
tória no dia 15 de novembro, e 
como tal, co-responsável pelo 
êxito desta administração à 
frente desta cidade.'' 

Mais .um vereador comunista 
Ailton S. Leite· 

Vibrante pronunciamento 
na tribuna da Câmara Munici
pal e participação ativa nas ne
gociações entre funcionários 
públicos em greve e o governo 
do Estado marcaram o início 
do efetivo exercício do manda
to do vereador comunista Re
nildo Calheiros, em Recife, no 
último dia 18. Candidato pelo 
PCdoB na coligação "Frente 
Popular" (PMDB, PCdoB, 
PMB, PRT, PCB). Renildo 
Calheiros ascende agora à ca
deira de vereador com a am
pliação do número de parla
mentares na Câmara Munici
pal de 33 para 35, por decisão 
do Tribunal Regional Eleito
·ràl, ·cumprindo o dispositivo 

constitucional que aumenta o 
número de cadeiras nas Câma
ras das capitais. 

Ex-presidente da UNE, 29 
anos, membro da direção re
gional do PCdoB em Pernam
buco, Renildo Calheiros reco
loca a bancada comunista na 
Câmara do Recife, após 42 
anos- em 1947, os comunis
tas elegeram, na capital per
nambucana, 13 vereadores, fa
zendo maioria naquela casa le
gislativa. "Com um pé na Câ
mara e outro na rua, colocarei 
o meu mandato inteiramente a 
serviço do movimento operá
rio ; popular", afirmou Renil
do em seu discurso de posse . 
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As desventuras do PMDB 
Quando esta edição estiver 

circulando, os lances decisivos 
da corrida presidencial na fai
xa que vai do centro à direita 
do espectro político nacional 
estarão sendo jogados. É que 
nos próximos dias o PMDB, 
partido que personifica o cen
tro-direita e detém a maior 
máquina eleitoral fisiológica 
do país, escolherá em conven
ção nacional, dia 30, o seu 
candidato à Presidência da Re
pública. Mas, qualquer que se
ja o resultado, uma coisa é cer
ta: as classes dominantes ainda 
não terão encontrado um can
didato política e eleitoralmen
te capaz de enfrentar a "amea
ça" da esquerda, que à pro
porção que se une e parte para 
a campanha de massas, se afir
ma e se torna uma alternativa 
real de poder. 

A crônica política das últi
mas semanas tem sido pródi
ga, nas páginas da grande im
prensa e nos noticiários da mi
dia eletrônica, em comentários 
sobre as disputas pela indica
ção de candidaturas nos parti
dos do centro-direita e da di
reita (PMDB e PFL). Mas as 
"análises" dos nossos ilumi
nados comentaristas não vão 
além de explicar as disputas in
testinas nesses partidos como 
meras manobras pela consoli
dação de carreiras políticas in
dividuais. Ulysses, Quércia, 
Aureliano, Maciel, Waldir Pi
res, Arraes, Álvaro Dias, Iris 
Rezende, são apresentados co
mo personagens de uma estó
ria em que eles mesmos escre
vem o enredo. Ressalvada a 
evidência de que em todas as 
articulações, conversas de bas
tidores, rodadas de "poire", 
cultos evangélicos e festas em 
estilo caipira na capital paulis
ta estão de fato muito presen
tes desmedidas ambições pes
soais, a indefinição de uma 
candidatura única representa
tiva do "centrão", apesar da 
p\etora de nomes, reflete um 
problema político de 'dimen
sões muito maiores. 

Não é à toa que Roberto 
Marinho fez uma ·convocação 
no editorial de "O Globo" de 

2 de abril, que Mário Amato, 
presidente da toda poderosa 
FIESP, telefona ao governa
dor de São Paulo pedindo a es
te último que saia candidato, 
que o ministro das Comunica
ções, Antônio Carlos Maga
lhães, rifa seu ex-colega de mi
nistério e postulante a candi
dato pelo PFL, Aureliano 
Chaves, passando a fazer ace
nos na direção de Quércia e 
Jânio e que o Palácio do Pla
nalto lança o nome do tabaréu 
Iris Rezende apenas para ne
gociar. 

O busílis da questão está no 
desespero das classes domi
nantes diante da possibilidade 
real, que elas já captaram, de 
as esquerdas vencerem. Isto as 
leva a buscar um candidato ca
paz de unir a direita, o centro e 
o centro-direita com um dis
curso "moderno", a um só 
tempo li bera\ e conservador, 
uma espécie de neo-direita. 

A dificuldade das elites para 
encontrar tal candidato e im
por tal plataforma, asseguran
do também viabilidade eleito
ral, aumenta ainda mais se se 
têm em conta as mudanças 
operadas no quadro político 
nos últimos quatro anos e so
bretudo após as últimas elei
ções municipais. Até a implan
tação da "Nova República" o 
sustentáculo do centro era o 
centro-esquerda. Parcelas 
ponderáveis das elites empe
nharam-se na "transição de
mocrática" e, para assegurar 
sua hegemonia, compunham
se com este último setor. Mas 
desde a elaboração da nova 
Constituição as classes domi
nantes bandearam-se total
mente para a direita - vide 
atuação do "centrão" na 
Constituinte e os rumos que 
tomou o governo Sarney. Esse 
deslocamento polarizou a so
ciedade entre direita e esquer
da, tendência que se acentua 
cada vez mais em proporção 
direta com o agravamento da 
crise do país. O resultado disso 
é o afundamento do centro, 
com a conseqüente inocuidade 
de tentativas de viabilizar can
didaturas com a marca de 

"centro-esquerda" e a evidên
cia do falso "democratismo'' 
da direita. 

É a partir daí que se pode 
compreender as desventuras 
de todos os nomes citados. 
Ulysses Guimarães, candidato 
a presidente desde a sucessão 
do general Figueiredo, pode 
talvez conseguir manter a con
vivência entre as diversas alas 
de que se compõe seu partido . 
Mas não tem qualquer viabili
dade eleitoral. O povo o iden
tifica com o governo Sarney e 
não o perdoa pela atuação an
tidemocrática e antipopular 
durante a Constituinte. Se for 
candidato, sofrerá contunden
te derrota nas urnas. O contrá
rio se dá com Orestes Quércia. 
Tem mais cacife eleitoral, por
que se apoia na poderosa má
quina do Estado de São Paulo 
e contará, se candidato, com 
as polpudas subvenções do 
empresariado e, possivelmen
te, com a publicidade da 
"Globo". Mas seu nome pode 
afastar em definitivo do parti
do o setor chamado progres
sista encabeçado por Waldir 
Pires e Miguel Arraes. Além 
disso, é desgastado na opinião 
pública e sabe que não bastam 
as verbas da FIESP, a proje
ção na mídia e a máquina da 
Administração pública para 
ganhar eleições do tipo da que 
teremos este ano. O outro can
didato a candidato para valer, 
Waldir Pires, está "pendurado 
na brocha". Iludem-se os go
vernadores da Bahia e de Per
nambuco se pensam que o 
PMDB ainda tem condições de 
gerar um candiato de centro
esquerda. Os progressistas do 
PMDB, para mostrar que são 
progressistas, deveriam neces
sariamente ajudar a união do 
povo, alinhando-se com a 
frente das esquerdas. Pois é 
nessa alternativa que está o fu
turo democrático e progressis
ta do Brasil. 

Quanto a Iris Rezende e Ál
varo Dias, não podem camu
flar o caráter farsesco de suas 
candidaturas. E que são ins
trumentos de forças obscuras. 

A CLASSE OPERÁRIA 5 

Congresso pode votar 
lei contra o -arrocho 

Moacyr de Oliveira Filho* 

Na semana passada o 
Congresso Nacional come
çou, finalmente, a decidir 
sobre a nova lei de política 
salarial. A Comissão de 
Trabalho e Legislação So
cial da Câmara dos Deputa
dos deve aprovar, ainda es
ta semana, um Projeto de 
Lei sobre a política nacional 
de salários para, em segui
da, remetê-lo à apreciação 
do plenário. A intenção das 
lideranças partidárias é fa
zer todo o esforço para que 
a nova política salarial este
ja aprovada definitivamen
te pelo Congresso até o pró-· 
ximo dia 1.0 de Maio. De 
acordo com os entendimen
tos preliminares, o texto a 
ser aprovado pela C() missão 
terá como base a proposta 
apresentada pelo DIAP -
Departamento Intersindical 
de Assessoria Parlamentar 
- e que foi transformada, 
na íntegra, num projeto de 
lei subscrito pelo deputado 
Nelton Friedrich, do PSDB. 
O Projeto estabelece o prin
cípio da livre negociação 
coletiva, garante a irreduti
bilidade dos salários, esta
belece reajustes salariais 
mensais com base nos índi
ces de remuneração das ca
dernetas de poupança e pre
vê correções anuais, nas da
tas-base de cada categoria, 
com base no aumento do 
custo de vida do período, 
além de determinar a repo
sição das perdas salariais 
decorrentes do Plano Ve
rão, também nas datas-base 
das categorias, de forma a 
repor integralmente essas 
perç/as. Caso o projeto seja 
efetivamente aprovado pela 
Comissão de Trabalho, e 
posteriormente pelo plená
rio, a Câmara dos Deputa
dos estará dando um passo 
importante no sentido de 
definir a nova política sala
rial, retirando do Governo 
o poder de decretar políti
cas salariais arrochantes. 

Com a provavel aprova
ção da nova política sala
rial, o Congresso Nacional 
dá início, finalmente, à 
aprovação das leis ordiná
rias e complementares à 
Constituição Federal. Até 
agora, passados seis meses 
da promulgação da Consti-

positivos da Nova Carta foi 
aprovada - a do salário
mínimo - e, mesmo assim, 
vetada pelo Presidente da 
República. Como se isso 
não bastasse, no caso do sa
lário-mínimo, o próprio 
Congresso Nacional que fez 
e aprovou a lei curvou-se às 
pressões do governo, e 
manteve o veto presiden
cial. Com isso, inúmeros 
dispositivos avançados e de 
interesse dos operários e 
trabalhadores brasileiros 
contemplados pela nova 
Constituição continuam 
sendo letra morta por falta 
da legislação ordinária. Co
mo este é um ano eleitoral, 
teme-se que essa legislação 
ordinária fique sem aprecia
ção por causa das eleições. 
Para corrigir essa distorção 
já começam a surgir pro
postas de convocação ex
traordinária do Congresso 
Nacional durante o mês de 
julho, com o objetivo exclu
sivo de examinar e aprovar 
uma pauta prioritária de 
leis ordinárias e comple
mentares para regulamentar 
a Carta, que seria definida 
de comum acordo entre os 
líderes partidários. 
· Além desse atraso na 

apreciação da legislação 
complementar à nova Cons
tituição, a Câmara dos De
putados ainda não conse
guiu sequer aprovar o seu 
novo regimento interno, pa
ra adequá-lo à nova realida
de política do país e ao no
vo papel constitucional do 
Poder Legislativo. Espera
se que até o final deste mês 
o Regimento Interno seja 
aprovado. O Projeto apre
sentado pela Mesa e relata
do pelo vice-presidente da 
Câmara, deputado Inocên
cio Oliveira- o mesmo que 
arquivou a denúncia contra 
o presidente Sarney feita 
pela CP! da corrupção -, 
no entanto, não está agra
dando os setores progressis
tas da Câmara dos Deputa
dos. O Regimento é muito 
acanhado e mantém dispo
sitivos conservadores e rea
cionários, não condizentes 
com o espírito democrático 
que se deseja imprimir ao 
Poder Legislativo. 

tuição, apenas uma lei ordi- • Jornalista, correspondente 
· regulamentanda";-á}~ , . da "Ck&feY'\9ihl Br(fS{Iitf>"I~U:.t-":l "'\) 
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AS SUCESSÕES NA HISTÓRIA 

1891 
José Carlos RuY._*_ 

- Proclamada 
ELEIÇOES sem mobiliza-

lção popular, a 
República foi 
aberta por uma 
1ditadura mili
tar, deposta 

&.......;:::;::;..._, em novembro 
de 1891 por 
uma aliança 
entre republi-

canos históricos, militares 
dissidentes e oligarquias es
taduais. É o que aborda o 
autor no terceiro artigo da 
série. 

Silva Jardim temia que a 
República se tornasse a Mo
narquia sem o imperador; as 
lutas políticas que se abriram 
após o 15 de novembro mos
tram que seu temor tinha fun
damento. Os republicanos ra
dicais, como Silva.. Jardim e 
Aníbal Falcão, haviam sido 
marginalizados na conspira
ção que levou à implantação 
da República com base no 
apoio militar, sem mobiliza
ção popular. 

Aristides Lobo, um líder re
publicano, disse (em 18 de no
vembro de 1889) que o povo 
assistiu "bestializado" a para
da de 15 de novembro, "sem 
conhecer o que significava". 
Em conseqüência dessa margi
nalização popular, "a cor do 
governo (que se instalou no 
poder) é puramente militar, e 
deverá ser assim. O fato foi 
deles, deles só, porque a cola
boração do elemento civil foi 
quase nula". · 

Ele tinha razão. O Governo 
Provisório, sob a chefia do 
marechal Deodoro, foi um 
verdadeiro regime militar, 
com a participação de muitos 
chefes militares e políticos mo
narquistas, como o Barão de 
Lucena. As medidas de força 
tomadas pelo governo para 
consolidar o novo regime e 
varrer a oposição monarquista 
foram usadas também para ca
lar a oposição de setores repu
blicanos, e mesmo de desafe
tos de Deodoro. Incapazes de 
lidar com questões políticas 
sem usar a força, os militares 
criaram, algumas semanas 
após a Proclamação da Repú
blica, um Tribunal Militar pa
ra julgar civis acusados de 
conspiração (23 de dezembro 
de 1889), ao mesmo tempo em 
que decretaram o Estado de 
Sítio. Um jornal carioca, a 
Tribuna Liberal, acusado de 
simpatias monárquicas, teve 
sua redação destruída por sol
dados em trajes civis; nos Es
tados, segundo denúncias de 
políticos, muitos jornais opo
sicionistas · fmam - destruídos 
da.~mesffia,fbllma,.\ ., 1,'}'')"·. 

-DITADURA MILITAR 
Embora mostrasse sua face 

mais dura, a ditadura militar 
dividia os oficiais e afastava os 
políticos civis do Governo 
Provisório. Logo tiveram iní
cio as pressões para Deodoro 
convocar a Constituinte. 

"Muitos civis- diz a historia
dora June Hahner - espera
vam que a Assembléia Consti
tuinte, convocada para recon
duzir a nação às bases legais, 
através da promulgação de 
uma constituição republicana 
e a eleição do primeiro presi
dente e vice-presidente, devol
vesse à Nação o controle civil" 
(Relações entre civis e milita
res no Brasil, 1889-1898, p. 
54). Contudo, a primeira elei
ção republicana realizada no 
Brasil, a eleição da constituin
te, foi também uma primeira 
mostra da habilidade dos go
vernos militares em criar ca-· 
suísmos políticos para benefi
ciar as facções que os apoiam. 

A eleição para a Constituinte 
foi o complemento do movi
mento de marginalização dos 
republicanos radicais iniciado 
em 15 de novembro de 1889. 
As regras eleitorais adotadas 
foram formuladas cuidadosa
mente pelo governo, permitin
do a manipulação dos resulta
dos das urnas. Radicais como 
Silva Jardim foram sumaria
mente excluídos da Assem
bléia Constituinte. e apenas 
candidatos apoiados pelo go
verno ou por oligarquias pode
rosas, como a de São Paulo, 
puderam ser eleitos - entre 
eles, muitos militares, que 
ocuparam 1/4 de todas as va
gas na Constituinte. 

Apesar de todos os cuida
dos, contudo, Deodoro não 
conseguiu manter o controle 
sobre essa Assembléia que, 
contra a vontade do presiden
te, tranformou-se em Congres-

so Nacional depois da promul
gação da Constituição. Nem 
mesmo a eleição de Deodoro 
como o primeiro presidente' 
constitucional do Brasil foi 
tranqüila. A eleição foi o últi
mo ato da Assembléia. Seu 
presidente, o paulista Pruden
te de Moraes, havia encabeça
do a oposição a Deodoro e, as
sim, angariado grande apoio 
entre os parlamentares. Sua 
candidatura cresceu natural
mente, apoiado por civis pau
listas e das oligarquias esta
duais . Outra candidatura que 
cresceu na Constituinte foi a 
de Floriano Peixoto, apoiado 
por militares dissidentes, des
contentes com Deodoro e, in
fluenciados por . ideais positi
vistas, favoráveis à consolida
ção da República e ao fim da 
hegemonia política das oligar
quias estaduais. 

Com a radicalização do pro
cesso eleitoral, militares parti
dários de Deodoro passaram a 
pressionar a Constituinte. 

Muitos preparavam-se para 
agir contra ela. Um coronel 
declarou que se Deodoro não 
fosse eleito, a Assembléia seria 
dissolvida, e "irei a praça pú
blica com meus camaradas 
aclamá-lo, embora à bala". 
Um jornalista da época, Duns
hee de Abrantes, passou a noi
te da véspera da eleição num 
quartel da Artilharia, no Rio 
de Janeiro, e contou que "o 
pessoal combatente tudo havia 
preparado para entrar em fo
go ... O Palácio do Congresso 
seria mesmo arrasado se Deo
doro não saísse vitorioso das 
urnas". Segundo esse repór
ter, "a convicção geral era que 
a revolução se despejaria dos 
quartéis para as ruas", caso 
Deodoro fosse derrotado. 

A oposição, por sua vez, 
uniu seus esforços na aliança 

entre paulistas e florianistas. 
Prudente de Moraes reforçou 
então sua candidatura com o 
apoio de republicanos históri
cos e militares da Marinha e 
do Exército, que passaram-se 
para sua candidatura, com 
Floriano como vice. 

A pressão militar pró-Deo
doro surtiu efeito, levando à 
eleição do marechal, a 25 de 
fevereiro de 1891, com 129 vo
tos favoráveis, contra 97 da
dos a Prudente. A oposição, 
contudo, elegeu o vice, Floria
no Peixoto, que teve 157 votos 
(mais do que a votação de 
Deodoro, portanto), contra 
apenas 57 do segundo coloca
do, o almirante Wandenkolk. 

A crise que marcou a eleição 
de Deodoro acompanhou todo 
seu curto período constitucio
nal. Os paulistas e seus aliados 
das oligarquias estaduais, 
principalmente a mineira, ti
nham um programa claro para 
a república de seus sonhos: 
eles defendiam o federalismo, 
contra a centralização do po
der nas mãos do governo fede
ral; exigiam autonomia para 
os Estados; não abriam mão 
também do presidencialismo, 
contra o parlamentarismo da 
monarquia e do Governo Pro
visório, que obrigava a parti
lha do controle do governo 
central entre as facções políti
cas representadas no Congres
so. 

Deodoro, por sua vez, afas
tava-se cada vez mais do Con
gresso, cujos poderes acusava 
de "excessivos". Tentava co
mandar os parlamentares co
mo se fossem soldados e enca
rava as críticas como ofensas 
pessoais. Além disso, muitos 
temiam que Deodoro tentasse 
reformar a constituição, refor
çando o governo central, en
fraquecendo principalmente 
"a oposição interna de São 
Paulo e sua influência na 
União" (Hahner, p. 137). Es
sas mudanças, dizia-se, inclui
riam a distribuição de número 
igual de deputados para os Es
tados na Câmara (como no Se
nado), reforçando a posição 
dos nordestinos, contra os Es
tados do sul. 

Interpretando o federalismo 
de forma muito elástica, os 
paulistas faziam mais do que 
articulaçoes políticas em defe
sa de seus interesses. Desde o 
começo do Governo Provisó
rio o governo do Estado de
senvolveu uma força própria 
que, nos anos seguintes, che

. gou a ser considerável. Em 
1893, por exemplo, tinha 3 mil 
homens bem treinados e bem 
armados - número que cor
respondia à sexta parte do efe-

~~~~~~!!~!~~;:~~~~~~~~~~~~~t~iv~~o~~d~o?-~E~x~.~é~rcito nacional (18 
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grande que, depois da Revolta 
da Armada (1893-1894), o es
tado trouxe uma missão mili
tar estrangeira de treinamento 
muito antes do próprio exérci
to nacional; além disso, a for
ça militar paulista tinha mo
dernos equipamentos e metra
lhadoras, e conseguiu manter
se independente , conseguindo 
evitar que oficiais do Exército 
regular fossem nomeados para 
comandá-la. 

No governo Deodoro o po
derio militar paulista ainda 
não tinha ido tão longe, mas já 
era grande o suficiente para 
apoiar, pelas armas, as preten
sões da oligarquia estadual. O 
choque com as oligarquias es
taduais encasteladas no Con
gresso e lideradas pelos paulis
tas, tornou-se fa tal para Deo
dorQ quando parcelas expres
sivas das Forças Armadas 
abandonaram o governo fede
ral. Já em abril de 1891- dois 
meses depois da eleição do ma
rechal - Floriano Peixoto es
crevia a Prudente de Moraes 
manifestando sua oposição "à 
política reacionária do atual 
governo", onde '"tudo vai mal 
e cada dia é pior''. 

Sem apoio político ou popu
lar, só restava a Deodoro o 
apoio das armas. Mas, como 
Napoleão já sabia, nenhum 
governo sustenta-se apoiado 
sobre baoinetas . Assim, quan
do Deodoro decidiu resolver a 
crise crônica de seu governo 
dissolvendo o Congresso Na
cional, em 3 de novembro de 
1891, ele esqueceu-se de fazer 
o balanço da situação militar 
- um erro decisivo para ele. A 
resistência mili tar contra Deo
doro cresceu de tal forma que, 
em reação à medida de força 
do governo, a Cavalaria e Ar
tilharia levantaram-se em de
fesa da legalidade , sob lideran
ça de Floriano Peixoto. A Ma
rinha também aderiu à resis
tência, e Deodoro ficou so
mente com o apoio insuficente 
da Infantaria. 

Vinte dias depois, Deodoro 
foi forçado a renunciar, pas
sando o governo para o vice 
Floriano Peixoto. A aliança 
entre setores militares republi
canos, "jacobinos" e positi
vistas, chefiados por Floriano, 
e a oligarquia paulista, lidera
das por Prudente de Moraes, 
chegava agora ao poder; os 
três anos que se abriam agora 
significaram a consolidação da 
República e, além disso, o lan
ce final do confronto entre es
sas duas facções - os republi
'canos históricos e as oligar
·quias estaduais- pelo contro
le do poder central. 

*Cientista político, redator do jor
nal ''Retrato do Brasil" e colabo
'rti'dóràct 'CJàsse ói)éránà,~nr são 
Pfà'>iJ.ib>,/1;y;l; ,'' ·~~.Í') 4
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Precioso ensinamento da construção socialista. 
A editora albanesa "8 Nentori" publicou recentemente a tradução em 
espanhol do livro "Nosso Enver", de autoria do primeiro-secretário 
do Comitê Ce.ntral do Partido do Trabalho da Albânia, Ramiz 
Alia. Em artigo especial para A Classe, João Amazonas comenta a 
obra. 

João Amazonas* 

Um livro que fazia falta -
"Nosso Enver", de Ramiz 
Alia. Muitas são as obras edi
tadas de Hoxha. Numerosos 
também os trabalhos publica
do sobre a Albânia. O livro de 
Ramiz preenche uma lacuna 
ao sintetizar a maneira de co
mo se concretizaram as idéias 
do marxismo-leninismo no 
país das águias. Não é um to
mo biográfico ou de memó
rias, ainda que estes aspectos 
sejam marcantes no texto. 
Reúne importantes conclusões 
da edificação da nova socieda
de. 

CHEFE DA 
REVOLUÇÃO 

O primeiro capítulo é dedi
cado à notável atuação de En
ver Hoxha na epopéia gloriosa 
do povo albanês. Faz justa e 
alta valorização da atividade 
intelectual, teórica e prática do 
chefe da revolução, ao meu 
ver, a maior figura da história 
do povo originário dos ilírios. 
Ele aparece nas páginas de Ra
miz tal como foi - um revolu
cionário forjado na luta, que 
amava o povo, queria vê-lo li
vre da opressão e do obscuran
tismo, e exaltava o partido da 
classe operária como instru
mento insubstituível de todas 

. as conquistas avançadas: "Fi
lho da revolução", assinala 
Ramiz Alia referindo-se ao ho
mem que despontou no cená
rio político albanês impulsio
nado pela necessidade objetiva 
da libertação do país do jugo 
estrangeiro. Não teve tempo 
de passar pela universidade, 
por sinal inexistente na Albâ
nia. Foi um extraordinário au
toditada que aprendia da vida 
e das lutas do povo, que estu
dou nos livros e na realidade 
para responder às exigências 
do progresso social. Elevou
se até o cume das responsabili
dades do mais alto dirigente da 
nação. Realizou no curso de 
várias décadas tarefas novas e 
complexas que reclamavam 
conhecimento de largo espec
tro no campo da organização 
da sociedade, da ciência e da 
tecnologia. Lendo esse capítu
lo, recordei Marx e Lênin ao 
afirmarem que, quando ama
durecem situações revolucio
nárias, surgem os homens ca
pazes de dirigir com acerto as 
transformações da sociedade. 
Nãq ;:tRar.e~ç.~ .~~ 91a~gem .~a 

nem como gênios apartados da 
vida social. Enver Hoxha é um 
exemplo. 

CAMINHOS DO 
SOCIALISMO 

Destaca-se no livro de Ra
miz Alia a descrição sumariza
da dos caminhos trilhados na 
construção do socialismo, dis
tintos em cada país e segundo 
condições históricas determi
nadas. Quem estuda o 
marxismo-leninismo com
preende que há princípios irre
vogáveis a serem considerados 
nessa construção. Não se pode 
obscurecer nem tergiversar tais 
princípios. Tampouco aplicá
los mecanicamente. Impõe-se 
buscar a maneira correta de 
concretizá-los. Isso foi feito na 
Albânia, que registra formas 
originais de construção do so
cialismo. 

Sabe-se que realizar a indus
trialização tendo por base a in
dústria pesada e coletivizar a 
produção camponesa são re
quisitos essenciais para erigir a 
nova sociedade, em especial 
nos países pouco desenyolvi
dos. Note-se que os revisionis
tas "teorizaram" acerca des
sas questões. Diziam que nos 
países atrasados a prioridade 
devia ser dada à indústria leve 
e que a coletivização poderia 
esperar um longo período. 

A Albânia manteve-se fiel 

ao esquema de Marx sobre a 
correlação entre os dois seto
res fundamentais - o dos 
meios de produção, prioritá
rio, e o de consumo, derivado. 
Fiel também à idéia de que a 
coletivização, muito superior 
econômica e socialmente à pe
quena produção individual, 
deve ser efetuada em prazos 
razoáveis. Mas levou em con
sideração as condições reais de 
pobreza generalizada do país. 
Aplicou os princípios adequa
damente. Fugiu ao dilema do 
primeiro este, depois aquele. 
Recorreu à simultaneidade 
gradativa. 

A indústria pesada começou 
pelas minas, pela extração das 
riquezas do subsolo, fase tran
sitória que devia alimentar a 
indústria de transformação. 
Daí até a construção da grande 
siderurgia passou-se por diver
sos estágios, ao mesmo tempo 
que se desenvolviam os ramos 
da produção industrial de con
sumo. "Exigindo a ativização 
em larga escala - escreve Ra
miz - dos nossos recursos na
turais, Hoxha tinha os olhos 
postos na siderurgia e na meta
lurgia do cromo, na petroquí
mica e na produção de maqui
naria complexa. Com seme
lhante lógica não separava o 
desenvolvimento em amplitu
de do desenvolvimemo em 
profundidade da indústria, se-

não que os via como dois pro
cessos simultâneos." 

De igual forma foi encarada 
a coletivização rural. A Albâ
nia tem hoje uma economia 
agrária bastante desenvolvida. 
Mas esta conquista alcançou
se batalhando em duas frentes. 
No início, a da produção indi
vidual livre, contando com a 
ajuda do Estado, e a da coope
rativa camponesa em nível ru
dimentar. Aos poucos foi pre
dominando a forma cooperati
vista, que elevava também seu 
nível organizativo e técnico, 
assegurando maior produtivi
dade. Durou mais de 20 anos a 
luta para concluir a coletiviza
ção que compreendia o traba
lho de persuasão para obter o 
consentimento voluntário dos 
camponeses. "Nosso Partido 
-assinala Ramiz- não quei
mou etapas nesta questão car
dinal da revolução, não se 
apressou, fez cada coisa no seu 
devido momento." 

As vias percorridas para 
chegar à industrialização, à 
criação da energética e às for
mas mais elevadas de econo
mia rural efetuaram-se sem 
precipitação, mas com férrea 
determinação. Não se chegou 
ainda ao ápice previsto do pla
nejamento estratégico, masca
minha-se nesse sentido, conti
nuamente, com perseverança. 

LIBERTAÇÃO 
CULTURAL 

Dialeticamente a Albânia 
enfrentou também - como 
mostra Ramiz Alia - questões 
relativas ao ensino e à cultura. 
Após sua libertação, o país de
frontava um quadro crítico no 
que respeita à instrução públi
ca. Predominava o analfabe
tismo, não existiam cursos su
periores, a própria língua so
fria as conseqüências do atra
so e da longa ocupação otoma
na. Todavia a cultura do povo 
era encarada como "fator im
portante para a consolidação 
da evolução e o fortalecimento 
ininterrupto do espírito e das 
idéias revolucionárias". Aqui 
também se jogou com a simul
taneidade. Ao mesmo tempo 
que impulsionava o ensino das 
primeiras letras, tentavam-se 
criar quadros para passar à es
cola de oito graus e a de nível 
médio. E não se perdia de vista 
a fundação da universidade. 
Improvisaram-se professores, 
instalaram-se salas de aula em 
casas de camponeses e traba
lhadores, procurou-se atrair as 
crianças à escola primária. Foi 
heróica a luta no terrerno do 
ensino e do saber. Realizaram
se três reformas no setor da 
educação: em 1946, 1960 e 
1968. Esta última ·para .mellro-· 
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ra a revolucionarização da es
'cola como parte da atividade 
do Partido visando a idêntico 
procedimento na vida do país. 
Não se esperou que, primeiro, 
tudo estivesse em seu lugar, 
bem preparado, para depois 
pensar em fundar a universi
dade. Enver Hoxha, desde o 
início da construção socialista, 
alimentava tal propósito. Em 
1956, recomendava aos órgãos 
do governo trabalhar nesse 
sentido, pois se fazia premente 
acelerar a preparação de qua
dros para o desenvolvimento 
nacional. Haveria dificuldades, 
mas, como diz a canção popu
lar, "quem sabe faz a hora". 
Pouco importava que "desde o 
primeiro dia as lições não fos
sem brilhantes, que os estu
dantes não tivessem em mãos 
todos os textos e que os labo
ratórios não estivessem termi
nados". "Comecemos" 
disse Enver- "e logo, no cur
so do trabalho, superaremos 
as dificuldades". Em outubro 
de 1957 inaugurava-se a Uni
versidade de Tirana, a primei
ra na história da nação albane
sa. Afirmou-se como impor
tante centro cultural; É hoje 
uma Instituição renomada. 

ESCOLA DO 
MARXISMO
LENINISMO 

A leitura do livro de Ramiz 
Alia ajuda a entender o mar
xismo-leninismo como instru
mento de ação política e de 
atuação revolucionária na so
lução de problemas concretos 
da revolução e da edificação 
socialista. Permite conhecer 
melhor o papel desempenhado 
p0r Enver Hoxha, suas idéias, 
seu pensamento político avan
çado. Apoiando-se na ciência 
social de Marx e Engels, enri
quecida por Lênin e Stálin, o 
chefe da Revolução Albanesa 
deu contribuições novas, fun
damentais, à doutrina do pro
letariado, particularmente no 
que respeita ao processo revo
lucionário nos países menos 
desenvolvidos. Ramiz Alia é 
discípulo de Enver Hoxha. 
Soube captar e valorizar desde 
a sua juventude as opiniões de 
Enver emitidas em diferentes 
oportunidades. Em parte, ba
seou sua formação e seu traba
lho nas idéias marxistas-leni
nistas do grande líder do povo 
albanês.É o continuador da 
obra do mais eminente filho 
da terra de Skanderbeu. Pesa 
sobre ele a responsabilidade de 
dirigir no rumo apontado por 
Enver a Albânia socialista, ta
refa que executa com o con
curso dos cQmunistas e de to
do o povo desse país. 

*Presidente nqciona.{>dfJ PCdoB.L 
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A Rússia ataca a Geórgia 
Carlos Pomn=e __ _ 

A grave crise das nacionali
dades que se abate sobre a 
União Soviética eclodiu, ago
ra, na Geórgia. O governo de 
Mikhail Gorbachev deu a res
posta de costume ao movi
mento: repressão sangrenta. 
No dia 9, o Exército russo ata
cou uma passeata de 8 mil pes
soas em Tblisi, a capital geor
geana, com bombas de gás e 
metralhadoras. Segundo Gen
nady Gerasimov, porta-voz do 
Kremlin, "em qualquer país 
do mundo" há repressão a 
manifestações populares .. . Fa
la-se em 30 mortos e mais de 
250 feridos na região. 

A passeata era em apoio a 
100 nacionalistas em greve de 
fome pela "independência da 
Geórgia". O chefe do partido 
revisionista local, Djumber 
Patiashvili, pediu ao seu cole
ga Gorbachev que enviasse o 
Exército para reprimir o movi
mento. Impôs o toque de reco
lher e mandou confiscar as 
"armas" da população - na 
verdade, espingardas de caça 
(foram recolhidas 66 mil). 
Mandou prender mais de 400 
oposicionistas. 

A população ficou indigna
da com o servilismo de Pa
tiashvili diante do Kremlin. As 
manifestações se multiplica
ram, inclusive com a convoca
ção de greve geral. Patiashvili 
foi chamado de "traidor dos 
georgeanos" nas ruas. O diri
gente revisionista não teve ou
tra saída se não reconhecer seu 
fiasco. "A tragédia ocorreu, e 
nós somos os responsáveis", 
afirmou Patiashvili, e renun
ciou à direção do PC da Geór
gia. Foi substituído por Givi 
Gumbaridze, também fiel a 
Gorbachev e aliado de Mos
cou. 

No dia 17, o toque de reco
lher foi suspenso. Um georgia
no foi preso , três feridos e cer
ca de 200 foram presos por 
"circularem nas ruas após as 
21 horas". Comenta-se que 
policiais da Geórgia chegaram 
a entrar em enfrentamento 
com o Exército russo no auge 
das manifestações. 

Império russo 

Várias nacionalidades sovié
ticas estão se levantando con
tra o domínio russo, ressusci
tado após a tomada do poder 
pelos revisionistas na URSS 
em meados dos anos 50. Desde 
então, Kruschev e seus suces
sores reintroduziram no país, 
antes socialista, as classes ex
ploradoras. E são as classes 
exploradoras as organizadoras 
dos choques entre as nações. 
São elas que buscam o domí
nio, umas sobre as outras, cul
tivam a desconfiança mútua e 
La~içam as _pai~õe~ ~aci~nalis-
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Tropas da Rússia fazem revista de populares em Tblisi, capital da Geórgia 

Com o revisionismo no po
der, o Kremlin buscou recons
truir o império russo, esma
gando as culturas nacionais 
dos povos. A federação sovié
tica foi substituída pelo avas
salamento das demais repúbli
cas à república russa. O russo 
foi propagado como o "idio
ma supranacional". As fun
ções melhor remuneradas, os 
cargos de mando passaram a 
ser privilégio de pessoas de ori
gem russa. Buscou-se a "russi
ficação" das várias nacionali
dades, inclusive através do in
centivo do casamento de mu
lheres azerbaidjanas, armênias 
etc. com homens russos. 

Atualmente, apenas dois, dos 
13 membros do Politburo do 
PCUS não são russos! 

Sem saída 

Os distúrbios entre as nacio
nalidades não tiveram início 
agora, com o poder de Gorba
chev. Já vem de longe o des-

contentamento com a desca
racterização da URSS como 
uma união fraternal de na
ções. Ocorre que, com a "pe
restroika", quando o capita
lismo revisionista tira a másca
ra e assume abertamente sua 
feição de sociedade onde im
pera a exploração de uma clas
se sobre a outra e a busca do 
lucro, as reivindicações nacio
nalistas ganharam um vulto 
antes desconhecido. 

No ano passado, a XIX 
Conferência do PCUS apro
vou uma resolução sobre a cri
se nacional. Apesar da tentati
va de encontrar suas causas no 
passado remoto, até na políti
ca seguiç!a por Lênin, a confe
rência nao pôde adotar ou su
gerir nenhuma medida concre
ta. Limitou-se a declarar que, 
anexo ao Soviete Supremo da 
URSS, aos sovietes das repú
blicas e aos sovietes locais, se
riam criadas "comissões de re
lações interétnicas" e que um 
pleno especial do Comitê Cen-

trai iria se dedicar à questão 
das nacionalidades. 

Hoje, quase um ano depois, 
ficou demonstrado que essa 
maquiagem no domínio russo 
sobre as demais nações fracas
sou. Na verdade, o revisionis
mo, assim como o capitalismo 
de um modo geral, não tem 
como solucionar o problema 
nacional. Disso dá mostras o 
problema dos bascos na Espa
nha; da população húngara na 
Romênia; da população alba
nesa na Iugoslávia; dos sirkhis 
na Índia etc. 

Socialismo, a solução 

Isso não significa, contudo, 
que o problema nacional é in
solúvel. Pelo contrário, a sua 
solução é bastante concreta, já 
foi provada na própria União 
Soviética, na época de Lênin e 
Stálin, e mesmo hoje, na Albâ
nia, é exemplificada pelo tra
tamento dado à minoria grega 
naquele país. 

Com a tomada do poder pe
la classe operária e o fim do 
sistema de exploração do ho
mem pelo homem, são criadas 
as condições objetivas para 
que todas as nacionalidades vi
vam em harmonia. Exemplo 
disso foi a Constituição da 
URSS, adotada em 1936. Uma 
Constituição "profundamente 
internacionalista. Parte do 
princípio de que todas as na
ções e raças são iguais em di
reitos. Parte do princípio de 
que as diferenças de cor ou de 
idioma, de nível cultural ou de 
nível de desenvolvimento esta
tal, assim como qualquer ou
tra diferença entre nações e ra
ças, não podem servir de base 
para justificar a desigualdade 
entre as nações. Parte do prin
cípio de que todas as nações e 
ç~ç(\53 j'W._el?el)de\ltetpente., He 
~~a.,s;~o PfYiS!I-,Qa e, P(«;§$R\; 

te, independentemente de sua 
força ou debilidade, têm que 
desfrutar de iguais direitos em 
todas as esferas da vida econô
mica, social, estatal e cultural 
da sociedade'' . 

O autor dessas palavras era 
um georgiano. Um georgiano 
que chegou à liderança da vida 
política de toda URSS na épo
ca da construção do socialis
mo: Josef Stálin. E o que ele 
afirmou estava tão embasado 
na realidade, a política que 
aplicou se mostrou tão justa 
que, poucos anos depois, 
quando o Exército nazista in
vadiu a União Soviética, não 
encontrou "lideranças· nacio
nalistas" ou sentimentos chau
vinistas entre a população pa
ra se apoiar. Pelo contrário, o 
que o Exército nazista encon
trou foi a derrota na guerra, 
graças ao enfrentamento he
róico que todas as nacionali
dades soviéticas, irmanadas 
pelo internacionalismo prole
tário, lhe impuseram. 

Hoje a situação mudou dia
metralmente. Lideranças na
cionalistas (burguesas) apro
veitam-se do justo desconten
tamento dos trabalhadores das 
várias nacionalidades contra o 
domínio russo para buscar um 
quinhão maior na exploração 
dessas mesmas nações. Não 
foi por acaso que o chanceler 
soviético, Eduard Shevard
nadze (georgiano, diga-se de 
passagem) comparou a federa
ção da URSS com a dos Esta
dos Unidos. Em ambas impera 
a dominação de uma classe so
bre a outra. Em ambas há de
sigualdades regionais profun
das . Em atnbas há a explora
ção da clas~e operária pela 
burguesia. E em ambas as vá
rias facções da burguesia bus
cam expandir seu domínio (e 

,ç~~~tolàçfig) tâ09J~ '? ,Q.'!~FÜLó-
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Torturadores venceram , 
mas nao convenceram 

O plebiscito realizado dia 
16, no Uruguai, acabou apro
vando a anistia aos militares, 
dada pelo governo de Júlio 
Sanguinetti. Foram 1.018.856 
contra 777.220 votos. Cerca de 
500 mil uruguaios que moram 
no exterior - muitos deles 
obrigados a sair do país à épo
ca da ditadura militar - não 
puderam votar. 

A convocação do plebiscito 
foi uma vitória dos setores 
progressistas e do povo contra 
o governo de Sanguinetti, que 
se apressou a anistiar os mili
tares que mataram e tortura
ram oposicionistas. Para sua 

realização, a Comissão Nacio
nal Pró-Referendo e várias en
tidades democráticas se lança
ram ao paciente trabalho de 
recolher 550 mil assinaturas de 
eleitores. O governo ainda ten
tou protelar ao máximo a vo
tação, mas não teve como evi
tá-la. 

Em Montevidéu, a capi
tal, o repúdio à anistia aos tor
turadores venceu o pleito, mas 
a diferença de votos no inte
rior do país acabou garantindo 
a impunidade aos militares cri
minosos. Segundo o escritor 
Eduardo Galeano, "calcula-se 
que um em cada 50 uruguaios 
tenha passado pela 'tortura, e 

Os torturadores foram derrotados em Montevidéu, capital uruguaia 

não há um torturador na ca
deia". 

Para Matilde Rodríguez, 
presidente da Câmara dos De
putados e da Comissão Nacio
nal Pró-Referendo, a anistia 
aos torturadores "significa 
desconhecer que durante mais 
de 12 anos, aqueles considera
dos subversivos e tantos ou
tros que não o eram, sofreraQl 
a prisão e perseguições. Os mi
litares que cometeram delitos 
nunca foram responsabiliza
dos, sequer indagados". A lei 
da anistia beneficiou 180 mili
tares acusados de 164 assassi
natos e centenas de casos de 
tortura. 

Suécia não quer ficar 
·sem os desempregados 

O governo da Suécia está 
desolado: apenas I ,3% dos 
seus quase 6 milhões de traba-
lhadores não encontram em
prego! Segundo Allan Lars
son, do departamento geral de 
mercado de trabalho, os da
dos, referentes a março, refle
tem uma sensível "falta de 
mão-de-obra". Economistas 
alertam para sinais de uma 
"economia enferma" ... Como 
se vê, o capitalismo não conse
gue viver sem o desemprego. 

Para os burgueses é funda
mental um exército de reserva 
de mão-de-obra, que lhe possi
bilite aviltar os salários. Se to
dos conseguem trabalho (na 
verdade uma exceção do capi
talismo, que só ocorre devido 
às especificidades momentâ
neas da economia), o sistema 
fica "enfermo". 

Também Hong Kong, colô
nia britânica, está "sofrendo" 
o mesmo problema: à taxa de 
desemprego caiu para 1,207o no 
trimestre de dezembro de 88 a 

fevereiro deste ano. Os econo
mistas burgueses temem que a 
"falta de mão-de-obra" leve a 
aumentos salariais, que serão 
traduzidos em preços mais al
tos, elevando a inflação que, 
em fevereiro, ~atingiu a taxa 
anual de 10,5%. No capitalis
mo é assim: combate-se a in
flação com uma política reces
siva, que· leva ao desemprego, 
no Brasil; e em Hong Kong a 
pequena taxa de desemprego 
causa inflação! ! ! 

China anuncia os novos ricos 
O governo da China infor

mou que, depois de 10 anos de 
reformas políticas e económi
cas beneficiando empresas ca
pitalistas no país, já existem 
cerca de 4 mil milionários e 
mais de 400 mil empresas pri
vadas, principalmente [10 s,etor 
de comércio e pet:tuehá indús-

tria. Sintomaticamente, o go
verno preferiu silenciar sobre 
o número de desempregados e 
sobre a queda do valor dos sa
lários que ocorreram nesse de
cênio. 

Outra "virtude capitalista" 
que ganhOu novo _' alente>'' na 
China f'oram~·-&s! aCideól.'és •~C{ê 

trabalho. No dia 8, pelo me
nos 19 mineiros morreram em 
conseqüência de uma explosão 
numa mina de carvão na pro
víncia de Hebei. No mesmo 
dia, em Luanping, outra ex
plosão em mina deixou nove 
pessoas feridas e quatro -desa~ 
parecidas. 
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Inflação britânica 
é a maior desde 82 

A inflação acumulada em 12 
meses na Grã-Bretanha foi de 
7,9% em março, a maior taxa 
registrada desde 1982, segun-
do o Departamento do Empre
go. O órgão governamental 
também anunciou que o défi-
cit comercial atingiu o recorde 
de 35 bilhões de dólares no 
ano passado. A solução para o 

problema, implementada pelo 
governo de Margaret That
cher, é aumentar os juros (no 
ano passado, pularam de 
7,5% em abril para 13% em 
novembro) e o custo de vida, 
que chegará ainda neste ano a 
8%. Na concepção do gover
no, os pobres é que devem pa
gar pela crise causada em inte
resse dos ricos ... 

EUA prendem mais 
de mil ecologistas 

Mais de mil presos. Foi as
sim que a chamada "maior de
mocracia do mundo", os Esta
dos Unidos, respondeu ao pro
testo contra explosões nuclea
res subterrâneas no deserto de 
Nevada. Os manifestantes or
ganizaram uma manifestação 
chamada "retomada do local 
de testes n? 11 ", que exige a 
retirada das forças militares e 
a devolução das terras aos ín-

dios que habitavam a área. 
Ao tempo em que posa de 

"grande defensor do meio am
biente", querendo inclusive 
internacionalizar a Amazônia 
brasileira para "protegê-la das 
queimadas", o governo norte
americano, em seu próprio so
lo, investe contra ecologistas e 
populares e agride a natureza, 
de forma irreversível, com 
seus testes nucleares. 

Vereador comunista 
homenageia palestinos 

Por iniciativa do vereador 
Aldo Rebelo do PCdoB de São 
Paulo, foi realizada uma ho
menagem ao povo palestino e 
sua "intifada" (levante) na 
Câmara Municipal, dia 11 de 
abril. Estiveram presentes à 
solenidade o vice-representan
te da OLP no Brasil, Fawzi El
Mashni; Ali El-Khatib, res
ponsável do setor cultural da 
entidade no país; e Emir Mou
rad, secretário-geral da Socie
dade Árabe-Palestino-Brasilei
ra de São Paulo. 

Os palestinos dos territórios 
ocupados estiveram represen
tados por Gamai Hindi, estu
dante de último ano de Psico
logia, e Hussan Khader, estu
dante de Administração, am
bos da Universidade de Al Na-

jah, Nablus, Cisjordânia. 
Hindi e Khader tiveram que 

deixar seus estudos por serem 
líderes do levante popular con
tra a ocupação pelo Exército 
de Israel dos territórios pales
tinos. Eles foram presos 13 ve
zes e finalmente deportados de 
sua terra natal. Foram obriga
dos a deixar escolas, trabalho, 
familias ... 

O amor que sentem por sua 
terra é tão grande que Gamai 
Hindi não hesitou em afinnar: 
"Gostaria de estar preso em 
minha terra palestina, pois es
taria em contato com ela. Ho
je permaneço longe dela, sem 
poder participar ativamente 
das lutas de meu povo". No 
dia 11 fez exatamente 1 ano 
que Gamai foi deportado. (Le
jeune Mato Grosso) 
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Os papéfi da ciranda financeira 
Antonio Martins 

O sistema financeiro nacional assumiu proporções 
descomunais nos últimos anos. E se transformou num 
mecanismo que amplia a exploração sobre os traba
lhadores, concentra riqueza e permite que as grandes 
empresas mantenham altas taxas de lucros, mesmo 
com a economia estagnada ou em recessão. 

Para as grandes empresas 
brasileiras os últimos anos têm 
sido muito bons. No último 
dia 9, a empresa de consultoria 
Mellinger e Almeida Prado di
vulgou um amplo e detalhado 
estudo a respeito dos balanços 
relativos a 88 que 73 dos prin
cipais grupos econômicos do 
país fizeram publicar nas últi
mas semanas nos jornais. Os 
resultados não poderiam ser 
mais expressivos. O estudo 
mostra que em seu conjunto as 
empresas alcançaram lucrati
vidade substancialmente supe
rior à obtida em I987. E mais. 
O lucro líquido médio registra
do nos balanços chegou a su
perar em 99,40Jo a valorização 
do dólar. 

Para a economia brasileira 
os últimos anos têm sido mui
to ruins. Em IO de abril, ape
nas um dia, portanto, depois 
da Mellinger e Almeida Prado 
divulgar seus índices alentado
res, foi a vez do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatísti
ca - IBGE - vir a público 
para falar da atividade indus
trial do último mês de feverei
ro. Os números, desta vez, não 
davam margem para qualquer 
análise otimista. A produção 
da indústria brasileira caiu na
da menos que 9,90Jo em rela
ção ao mesmo mês do ano pas
sado. Por si só, este dado indi
ca uma queda como não se via 
desde julho de 83, periodo em 
que o país estava mergulhado 
numa forte recessão. Como se 
não bastasse, o IBGE infor
mou que um resultado tão ne
gativo só foi obtido porque 
absolutamente todos os seto
res industriais pesquisados 
acusaram queda de produção. 
Algo igual não ocorria de~de 
I982. 

Produção industrial 
caiu abaixo dos 
níveis obtidos em 81 

Mais grave ainda, portm, é 
o fato de a diminuição ca <ti
vidade industrial não poder ser 
vista como um fenómeno p. ··

'' ~ ;)dental. Ela H;· 

dução global da indústria si
tuou-se em fevereiro 3,220Jo 
abaixo do patamar atingido 
em J981. 

Que estranho mecanismo 
permite que as grandes empre
sas mantenham taxas razoá
veis de lucros mesmo em mo
mentos em que a economia 
permanece estagnada ou mer
gulha em plena recessão? Se a 
produção de mercadorias está 
estancada, de onde vem a ri
queza que impede as compa
nhias de quebrarem e ainda 
permite que elas cresçam? Será 
possível manter esta situação 
indefinidamente? 

No último dia II, o econo
mista Luiz Carlos Mendonça 

de Barros, diretor da Correto
ra Planibanc concedeu à 
"Classe Operária" entrevista 
em que discorreu a respeito do 
crescimento monumental do 
sistema financeiro brasileiro 
verificado nos últimos nove 
anos. Os dados que ele apre
sentou são valiosos em dois 
sentidos. 

Primeiro, eles constituem 
uma descrição detalhada do 
fenômeno que a população 
acostumou-se a chamar de 
"ciranda financeira", e que 
está certamente relacionado 
com as perguntas formuladas 
acima. Segundo, eles talvez se
jam úteis à tarefa de construir 
uma teoria capaz de explicar a 
relação mais profunda entre 'a 
"ciranda" e o processo geral 
de acumulação capitalista. 

Mendonça de Barros é um 
homem mergulhado no mun
do do mercado financeiro há 
bem mais de dez anos. Foi co
laborador dos jornais "Opi
nião" e "Movimento" onde 
chamou a atenção, nos mea
dos da década de 70, para o rá-

pido crescimento da dívida ex
terna brasileira. Mais tarde, 
entrou para o ramo da correta
gem de valores. Ligado aos 
grupos de economistas do 
PMDB, foi chamado pelo mi
nistro Dílson Funaro para in
tegrar a diretoria do Banco 
Central, onde permaneceu até 
meados da gestão Bresser. 

Do pagamento dos 
juros externos surgiu 
a ciranda financeira 

Ao contrário da maior parte 
dos estudiosos, que se esforça 
para esconder ou para mistifi
car os motivos que determina
ram o agigantamento do mer
cado financeiro, Mendonça de 
Barros faz questão de apontar 
que na raiz do fenômeno -esti
veram dois movimentos bási
cos, ambos ligados à divida ex
terna. 

A partir do início da década 
uma alta sem precedentes nas 
taxas de juros internacionais 
modificou o papel ocupado 
pelo Brasil no mercado mun-

dia! de_ dinheiro. O país, que 
até então tinha sido um dos 
principais centros recebedores 
de empréstimos, e que acumu
lara uma dívida de dezenas de 
bilhões de dólares começou a 
enviar ao exterior um volume 
de juros muito superior aos 
novos empréstimos que rece
bia. A situação deteriorou-se 
ainda mais a partir de 82, 
quando os credores suspende
ram inteiramente os financia
mentos. A economia passou a 
remeter aos credores cerca de 
I2 bilhões de dólares por ano, 
algo com peso superior às in
denizações que foram impos
tas à Alemanha após a I Guer
ra Mundial, e que levaram o 
país a uma hiperinflação histó
rica. 

O governo jogou 
sobre o povo a 
dívida das empresas 

Perto de 800Jo dos emprésti
mos contratados no exterior 
haviam sido tomados por em
presas particulares. Em condi
ções normais, a enorme alta 
dos juros causaria a descapita
lização profunda das empresas 
devedoras, e provocaria uma 
enorme onda de falências no 
setor privado. 

O Estado promoveu então 
uma operação a que os gran
des jornais jamais deram des
taque, mas que ficará registra
da na história do país como 
um ato de favorecimento sem 
qualquer paralelo em nossa vi
da econômica. Ele promoveu a 
realização de operações finan
ceiras que levaram, num prazo 
de poucos meses, à estatização 
quase completa da dívida ex
terna. Um estoque monumen
tal de dívidas, que pesava so
bre os ombros dos grandes 
grupos econômicos foi des
carregado nas costas do Te
souro Nacional, e do conjunto 
da sociedade brasileira. 

O enorme crescimento do 
mercado financeiro que ocor
reu ao longo da década nada 
mais é, no fundamental, que 
um mecanismo construído pa
ra viabilizar o pagamento dos 
juros desta dívida externa esta
tizada. Isso porque o Estado 
brasileiro não tem capacidade 
de produzir mercadorias que 
possam ser trocadas pelos dó
lares que ele remete a cada mês 
ao exterior. Ele recorre então a 
operações que são extrema
mente complexas, mas que 
consistem em linhas gerais em 
p omover uma política econô
mica que force a população a 
consumir menos do que pro
duz; em r:ecolher · e • dó aFes 
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exportação de mercadorias 
produzidas e não consumidas 
aqui e usá-los pra honra( a dí
vida externa; e em pagar estes 
capitalistas emitindo moeda 
ou títulos públicos - endivi
dando-se internamente, por
tanto. 

Títulos do Tesouro 
em poder do público 
superam US$ 50 bi 

Este endividamento é com 
certeza o mais marcante de to
dos os movimentos ocorridos 
na economia brasileira nos úl
timos anos. Até o fim de 81 o 
Estado havia acumulado uma 
dívida interna equivalente a 
17,07 bilhões de dólares. Bas
taram quatro anos para que os 
débitos chegassem a US$ 24,74 
bi, no fim de 85. No início de 
1988 ela havia passado ao pa
tamar de US$ 32,8 bi, e ao fi
nal do ano atingira a casa dos 
40 bilhões de dólares. Após 
três meses de Plano Verão há 
cálculos indicando que houve 
uma nova superaceleração, e 
que o Estado passou a dever 
aos detentores de títulos públi
cos uma quantia superior a 50 
bilhões de dólares. Somando
se a isto o montante •de~sita
do nas cadernetas de poupan
ça, hoje também de responsa
bilidade estatal, o. total da dí
vida pública beira os 100 bi
lhões de dólares. 

O Estado não pode endivi
dar-se desta maneira, porém, 
sem provocar novos e profun
dos movimentos na órbita eco
nômica. O primeiro deles é o 
chamado "encurtamento do 
perfil" da dívida. Num certo 
momento, os credores passam 
a desconfiar da capacidade do 
Estado em sustentar a ciranda. 
Por isso, exigem que ele lhes 
ofereça títulos capazes de se
rem resgatados, isto é, troca
dos por dinheiro, em prazos 
cada vez mais curtos. Isto tem 
o efeito de transformar a hipe
rinflação numa ameaça sem
pre presente, pois de um mo
mento para outro a economia 
pode ser literalmente inundada 
com moeda. 

Efeito da ciranda: 
enriquecimento 
fabuloso dos ricos 

altas da história econômica". 
Mas quem são os que ga

nham com os juros pagos pelo 
Estado? Um outro ex-assessor 
do ex-ministro Dílson Funaro, 
o professor de economia da 
Universidade de Campinas 
João Manuel Cardoso de Melo 
revelou em entrevista ao jornal 
"Gazeta de Pinheiros", no úl
timo dia 16, os dados de um 
estudo que está em vias de 
conclusão naquela universida
de. O estudo mostra que boa 
parte dos títulos da dívida in
terna está hoje concentrada 
nas mãos de apenas 150 gran
des grupos - multinacionais e 
nacionais, bancos, empreitei
rase exportadores. Quando os 
entrevistadores lhes indaga
ram se isto não fazia do Brasil 
um dos países mais desiguais 
do mundo, João Manuel res
pondeu prontamente: "O mais 
desigual." 

Se os aplicadores 
enriquecem, quem 
estará perdendo? 
A pergunta que se faz a se

guir é: de onde saem os fantás
ticos ganhos auferidos pelos 
credores da dívida pública? É 
evidente que ao imprimir títu
los ou dinheiro o Estado não 
está criando novas riquezas, 
pois se fosse assim .bastaria 
acelerar o funcionamento da 
Casa da Moeda para resolver 
as terríveis carências de que 
padece a população brasileira. 
O que ocorre, explica nova
mente o economista Mendon
ça de Barros, "é uma brutal 
transferência de renda, do 
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conjunto da sociedade para os 
portadores de títulos do gover
no. 

Esclarecido este ponto, falta 
saber de que forma a transfe
rência de renda interfere no 
processo geral de reprodução 
de capital e de geração de 
mais-valia descrito por Marx. 
Esta é uma questão de extrema 
importância, pois apenas com 
a resolução dela será possível 
conhecer os limites de proces
sos de endividamento como os 
que ocorrem hoje no Bras!! e 
em outras partes do mundo; 
conhecer em detalhes suas 
conseqüências; e estabelecer 
previsões científicas para o fu
turo imediato da economia. 

É provável que a chave do 
enigma esteja em compreender 
as mudanças profundas que 
ocorreram no sistema finan
ceiro a partir das primeiras dé
cadas deste século, quando o 
Estado passou a ser seu agente 
principal; e as transformações 
igualmente relevantes opera
das no papel da moeda na eco
nomia capitalista. 

O sistema financeiro 
modificou-se muito 
depois de Marx 

Quando Marx escreveu "O 
Capital'' o pagamento e rece
bimento de juros era uma rela
ção que se dava fundamental
mente entre capitalitas, com a 
intermediação dos bancos. 
Quando um capitalista dispu
nha de uma quantidade de 
mais-valia que não desejava 

empregar imediatamente no 
aumento da produção, ele em
prestava o dinheiro a um ban
co, e recebia juros. Por sua 
vez, um outro capitalista que 
precisasse realizar investimen
tos com urgência e que ainda 
não houvesse acumulado mas
sa de mais-valia suficiente pa
ra tanto tomava emprestado 
do banco, e pagava juros. As 
transações financeiras resulta
vam apenas, portanto, num 
processo de giro da mais-va
lia entre capitalistas. 

Que terá acontecido a partir 
do momento em que o Estado 
torna-se ao mesmo tempo o 
emprestador e o tomador de 
empréstimos principal? Que ti
po de relação se produz quan
do por exemplo ele arrecada 
impostos do conjunto da so
ciedade - inclusive dos assa
lariados - e transfere parte 
significativa destes impostos 
para os grandes capitalistas? 

Voltando à realidade brasi
leira, a massa de mais-valia ex
traída é a mesma numa situa
ção em que os juros são zero e 
numa outra, em que uma polí
tica de juros estratosféricos 
transfere um enorme volume 
de riqueza dos trabalhadores 
para os empresários? Ou, ao 
contrário, a taxa de juros tor
nou-se hoje um instrumento 
indireto, e suplementar, de ex
ploração da força de trabalho? 

Vamos supor, como hipóte
se, que a segunda alternativa 
seja a correta. Se assim for, 
então será possível entender 
com maior precisão o papel do 

O segundo movimento, e 
certamente o mais importante, 
é o enriquecimento cada vez 
maior dos credores da dívida 
interna. Ele ocorre porque os 
detentores de títulos públicos 
passam a exigir não apenas 
prazos mais curtos, mas tam
bém e principalmente juros 
mais altos. Nos 60 dias que se 
seguiram ao início do Plano 
Verão os juros atingiram, já· 
descontada a inflação, taxas 
reais de cerca de 150Jp ao mês, 
que para Mendonça df( Barros 
são provavelmente "as mais A vida dos assalariados piorou sensivelmente nos últimos anos. Terj o pagamento de 
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agigantamento do mercado fi
nanceiro, e abandonar a idéia 
superficial de que ele é princi
palmente "um instrumento 
para desviar dinheiro das ativi
dades produtivas para a espe
culação". 

Aliás, a enorme ciranda fi
nanceira montada a partir do 
início da década passa a ser 
vista não mais como a origem 
de um enorme rombo nas fi
nanças públicas e sim como 
um mecanismo montado para 
financiar um rombo que acon
teceu no momento preciso em 
que o Estado assumiu o ônus 
monumental da dívida exter
na. 

Por isso, o pagamento cons
tante de juros elevados aos de
tentores de títulos do governo 
é na verdade uma forma de 
compensar, mesmo que par
cialmente, os problemas cau
sados pela remessa de uma 
parcela expressiva da mais-va
lia para o exterior, a título de 
serviço da dívida externa. O 
pagamento de juros elevados, 
junto com o aprofundamento 
do arrocho salarial, amplia a 
exploração sobre os assalaria
dos, para recompor parte des
sa mais-valia. Ao mesmo tem
po, porém, a ciranda permite 
às grandes empresas nacionais 
e multinacionais manter lucros 
elevados, mesmo quando a 
economia está estagnada ou 
em plena recessão, e mesmo 
quando transcorrem longos 
períodos em que o nível de in
vestimentos na indústria per
manece em patamares reduzi
dos. 



12 DE 20/04 A 03/05 DE 1989 

EDUARDO SUPUCY 

''A Câmar 
e n ava 

evass '' 
Entrevista a José Reinaldo Carvalho e Umberto Martins 

Ultimamente a Câmara Municipal de São Paulo tem sido 
presença constante e quase obrigatória nos jornais. A 
nova administração, presidida por Eduardo Matarazzo 

Suplicy, submeteu a instituição a uma verdadeira 
devassa com a finalidade de limpar a podridão herdada 

das gestões anteriores. Suplicy falou à Classe sobre 
este e outros temas da atualidade. 

C lasse - Como o sr. analisa o fe
nômeno da imoralidade adminis
trativa no Brasil e, ligado a isso, 

o desgaste do Poder Legislativo em todos 
os níveis? 

Eduardo Suplicy atribui as 
irregularidades administrativas e 

malversação de recursos públicos à 
impunidade que prosperou durante o 

regime militar e continuou tendo livre curso 
na "Nova República", dominada pelos 

conservadores. A alteração da correlaçllo 
de forças propiciada pelo pleito de 1988 é 

que abriu as portas à moralização do 

Suplicy - A determinação de não per
mitir que haja desvio de recursos públicos 
é no sentido de tornar o Parlamento em 
qualquer nível e particularmente a Câma
ra Municipal de São Paulo, um centro de 
debate, uma casa dos representantes do 
povo que precisa ser respeitada. Mas só 
será na medida em que conseguirmos fa
zer uma verdadeira limpeza relativamente 
aos procedimentos incorretos que aqui de
tectamos. É um direito da opinião pública 
saber quais foram os desvios e irregulari
dades aqui constatados. Por esta razão é 
que a devassa em profundidade que esta
mos realizando está sendo levada ao co
nhecimento da opinião pública através 
dos órgãos de imprensa. É importante que 
os atos administrativos sejam transparen
tes e que a descoberta das irregularidades 
se torne conhecida. Isto fortalecerá a ima
gem do Poder Legislativo que deve se fa
zer respeitar. 

de que ele viu tantas irregularidades acon
tecerem nesta Casa, por 12 anos seguidos, 
que no último ano ele resolveu, também, 
beneficiar-se de maneira irregular. Ele 
mencionou que chegou a saber como ex
vereadores e até ex-presidentes da Câmara 
tinham entendimentos com proprietários 
de empresas de ônibus, sendo por elas be
neficiados graças a atitudes que aqui. ti
nham em defesa dos interesses das empre
sas. Depois essas pessoas galgaram postos 
mais elevados na vida nacional, inclusive 
o cargo de ministro. Então, por causa dis
so, ele se viu motivado a também se bene
ficiar. Eu cito este exemplo para mostrar 
como a impunidade de pessoas poderosas 
estava gerando nas pessoas de menor es
calão a vontade de também participar de 
atos irregulares. Infelizmente o mau 
exemplo acaba tendo repercussões negati
vas. Poder Legislativo L _____ ....:__:~~::'::=..~~~-~ 

A irregularidade na 
Câmara prosperou em 
função da impunidade 

Classe - A que o sr. atribui essa imora
lidade? 

Suplicy - Acho que houve impunidade 
por muito tempo, conivência por parte de 
quem assumiu a Mesa Diretora da Câma
ra Municipal de São Paulo. Não houve es
forços consideráveis para se corrigir o que 
se detectava, os vícios iam se aprofundan
do. O depoimento dos funcionários en
volvidos, como por exemplo aquele que 
confessou ter realizado aplicações de re
cursos da Câmara Municipal na sua pró
pria conta bancária pessoal e de outros 

, funcionários, foi justamente no sentido 

Classe - Há uma opinião corrente de 
que a corrupção e a imoralidade são ine
rentes à atividade política. Tanto que se 
utiliza os casos que vêm à tona para des
moralizar a política em geral. O que a im
punidade a que o sr. se refere tem a ver 
com o período da ditadura militar, com o 
autoritarismo? 

Suplicy - Não há dúvidas de que du
rante o regime militar, os casos de corrup
ção, de desvio de verbas públicas, casos 
de licitações com cartas marcadas nos 
mais diversos níveis governamentais fo
ram abafados. Mesmo a "Nova Repúbli
ca'' especializou-se em colocar panos 
quentes em muitos casos que deveriam ter 
sido desvendados. Cito, por exemplo, o 
caso Coroá Brastel, o caso Delfin, o caso 
Capemi e tantos outros que se tornaram 
famosos. Em função disso, a impunidade 
continua gerou o descrédito nas institui
ções, nas leis, na justiça, levou muitas ve
zes a que pessoas nas camadas mais po
bres, mais marginalizadas da população 
resolvessem também agir no caminho da 
marginalidade. Só que a experiência tem 

demonstrado que no Brasil os mais pobres 
acabam sendo punidos, às vezes até com 
extrema violência ou com formas de justi
ça inadequadas, sendo encarcerados em 
celas superlotadas. Em todas as cadeias 
normalmente encontramos pessoas mais 
pobres e dificilmente encontramos pes
soas que, embora tendo cometido verda
deiros assaltos aos cofres públicos, conse
guem sempre fugir das barras da justiça. 

C lasse - O sr. acha que com a no
va realidade que emergiu das ur
nas de 15 de novembro de 1988 

há melhores condições políticas para o en
frentamento deste problema? 

Suplicy - Não tenho dúvida de que 
houve um avanço significativo das forças 
progressistas nas últimas eleições de 1988 
e isto demonstra um quadro de esperança 
para o povo brasileiro. As forças demo
cráticas e progressistas têm conseguido 
um avanço muito grande em meio aos 
mais diversos movimentos populares. 
Nesses meios há uma vontade muito gran
de de transformar as instituições brasilei-

ras e há um debate muito forte a respeito 
da natureza do sistema, uma crítica que se 
aprofunda relativamente à necessidade de 
transformar a forma de organização só
cio-econômica no Brasil. Começa a se 
aprofundar a consciência sobre a necessi
dade de conquistar uma sociedade mais 
justa. Acho que ainda é necessário definir 
melhor o que seja a forma como vai se ca
racterizar a nova sociedade brasileira, 
mas acho também que há um movimento 
quase inevitável historicamente dessa 
transformação e que começa a se expres
sar nas urnas. As eleições diretas para pre
sidente da República em dois escrutínios 
este ano já constitui uma vitória do povo 
brasileiro. 

Classe - Então, na sua opinião, essa 
campanha pela moralização administrati
va que ocorre aqui na Câmara Municipal 
de São Paulo se relaciona com esse avan
ço da consciência progressista? Mas como 
o sr. vê o fato de que as forças conserva
doras, por exemplo, o sr. Jânio Quadros, 
levantem como uma de suas principais 
bandeiras a moralização? 



Os maiores abusos 
foram praticados 

por forças janistas 
• mnu••v - O que nós vimos aqui na Câ-

de Paulo é que as forças janistas 
as mais responsáveis pelas irregula

Há indícios seguros de que o mes
grupo que aqui agia também agia jun
Prefeitura, com a mesma prática. En
se nós quisermos evitar a continuida

tais práticas irregulares na vida pú
nacional, uma primeira recomenda
evitar a volta do ex-prefeito e ex

ao poder. 

lasse - Concretamente, que irre
gularidades foram apuradas na 
Câmara Municipal de São Paulo? 

- Primeiro, o pagamento em 
..,"'"''~' .. "'" do conserto de pára-raios. A 

daí resolvemos fazer uma auditoria 
profundidade em todos os processos 

• p, .. 6 , .... ._ .. ,.v ... No dia que lacramos os 
•c:uu"·''"'"' e determinamos isso hou
•u~·""'u•v no 13? andar da Câmara 

sorte sustado a tempo pa-

ra impedir que todo o prédio se incendias
se. O inquérito policial relativo ao incên
dio já detectou que o motivo do incêndio 
foi a tentativa de evitar que se descobrisse 
as novas irregularidades encontradas, co
mo por exemplo: a aplicação indevida de 
recursos em beneficio de funcionários da 
Câmara, possivelmente em conluio com 
pessoas de nível superior, quem sabe até 
vereadores, em benefício pessoal; contra
tos ilícitos com papéis fraudados para o 
conserto do heliporto da Câmara Muni
cipal; cartas marcadas na licitação de 
compras de serviços gráficos, vidros, mó
veis, enfim, quase todo o procedimento 
de compras de bens, equipamentos ou de 
serviços; a utilização de servidores da Câ
mara Municipal, como marceneiros, pe
dreiros e eletricistas na construção e/ou 
reforma de residências de ex-membros da 
Mesa diretora e do ex-diretor geral; inú
meros funcionários que, embora receben
do da Câmara Municipal, não estão efeti
vamente trabalhando, o que estamos cor
rigindo através do recadastramento e de 
múltiplos controles sobre a situação admi
nistrativa da Câmara. 

É preciso suspender 
o pagamento da 
dívida externa 

Classe - O sr. tem encontrado obstá
culos e até mesmo recebido ameaças ... 

Suplicy - O incêndio no 13? andar foi 
uma ameaça concreta ao patrimônio do 
povo que é o edifício da Câmara Munici
pal. Houve, também, inúmeras ameaças 
por telefone ao gabinete da Presidência. 

Classe - E os apoios? 

Suplicy - Felizmente há compreensão 
da opinião pública e apoio principalmente 
dos partidos progressistas, particularmen
te do PCdoB, do PT, do PCB, e dos que 
compõem a Mesa Diretora: o PSDB, al
guns setores do PMDB, do PSB, do PDT 
e mesmo alguns vereadores do PDS. 

c 
mica? 

lasse - Vamos falar um pouco 
dos problemas gerais do Brasil. 
Como o sr. analisa a crise econô-

Suplicy - Estamos em meio a uma si
tuação de continuidade de crise profunda, 
porque a economia brasileira continua es
tagnada e num ritmo de inflação altíssi
ma. As soluções que o governo oferece 
não têm interessado à maioria da popula-

. ção, particularmente os trabalhadores. 
Embora as centrais sindicais, a CUT e a 
CGT, tenham avançado muito em termos 
de organização e conseguido que os traba
lhadores ao menos sejam ouvidos, na ver
dade os setores responsáveis pela política 
econômica têm compromissos muito 
grandes, seja com os credores internacio
nais, seja com os grandes grupos econô
micos privados, que são os que têm peso 
maior na hora de definir diretrizes sobre a 
política econômica. Acredito que são ne
cessárias soluções que levem em conta a 
necessidade de garantir aos trabalhadores 
o crescimento real do seu poder aquisiti
vo, que permitam uma mais justa distri
buição da renda, uma reforma tributária 
no interesse da população mais pobre e 
medidas que venham a garantir que os 
gastos públicos sejam destinados de acor
do com as necessidades ditadas pela maio
ria da população. Para isso, é necessário a 
democratização em maior profundidade 
do país e uma transformação das institui
ções. Eu acredito também que devemos 
caminhar rumo à construção do socialis
mo no país. 

Classe - Que solução o sr. aponta para 

o problema do endividamento externo? 

Suplicy - É necessário suspender o pa
gamento da dívida externa. Precisamos 
fazer um verdadeiro caso internacional, 
demonstrar à opinião pública nacional e 
internacional como os recursos foram 
muitas vezes mal aplicados, como é que 
houve situações de empréstimos em que 
os credores internacionais ficaram com a 
parte do leão e o Brasil, assim como ou
tros países devedores do Terceiro Mundo, 
ficaram em má situação. Por isso, é neces
sário que os países devedores se unam pa
ra agir em uníssono com respeito a esta 
questão. 

Classe- Qual a sua opinião sobre a te
se da internacionalização da economia, 
defendida inclusive por muitos economis
tas e políticos considerados progressistas? 

Suplicy - O importante é termos con
troles crescentes dos trabalhadores, da 
população, sobre todas as u~idades eco
nômicas existentes no Brasil. E necessário 
avançar no grau de democratização da 
economia. Isto é importante para que a 
sociedade, os trabalhadores possam dis
cutir até a natureza dos investimentos, on
de alocar os investimentos. É preciso ha
ver um planejamento mais democrático 
da forma de crescimento da economia 
brasileira e controlar mais o investimento 
internacional no Brasil. Investimento in
ternacional vai continuar a haver, mas ele 
tem que estar sob o controle da população 
brasileira. 

C lasse - Independentemente dessa 
democratização, o que está em 
questão é o seguinte: os defenso

res da internacionalização pregam que a 
economia brasileira só poderá cresceram
pliando a área de atuação do capital es
trangeiro, uma vez que a capacidade de 
investimento das empresas nacionais e do 
Estado seria baixa. 

Falta ao Jânio saúde 
não só física, mas 
sobretudo moral 

Suplicy - O planejamento dos investi
mentos, inclusive internacionais, no Bra
sil, está relacionado ao controle mais de
mocrático do sistema financeiro brasilei
ro. Nós defendemos a estatização do siste
ma financeiro. Isto contribuirá em muito 
para que a alocação dos recursos públicos 
e o planejamento dos investimentos no 
Brasil sejam muito melhor delineados no 
interesse da população. 

Classe- O que o sr. diz sobre a suces
são presidencial? 

Suplicy- Vejo com muito otimismo a 
candidatura de Lula, que já conta com o 
apoio do PCdoB, do PSB, do PV e de 
muitas outras forças progressistas. É uma 
candidatura que tende a crescer significa
tivamente. É muito provável que o candi
dato a vice seja de força externa ao PT, o 
que é importante porque amplia as forças. 
Há outras forças importantes na disputa. 
A candidatura de Leonel Brizola, do 
PDT, é uma delas. Acho que tem sido 
correta a atitude do Lula de não ver em 
Brizola o adversário principal, porque o 
adversário principal está no campo da di
reita, que está desorganizada e sem uma 
força que realmente tenha respaldo na 
opinião pública. Existe também a candi
datura do PSDB de Mário Covas, que é 
respeitável, e com quem temos uma rela
ção de respeito e diálogo. Eu imagino que 
é possível, inclusive, que no 2? turno ve-
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nhamos a ter o apoio tanto das forças do 
PDT quanto do PSDB à candidatura do 
Lula se esta vier a ser vitoriosa no 1? tur
no. No campo do PMDB vemos um parti
do que em conseqüência das contradições 
que vive internamente, está acéfalo, so
brevivendo apenas por força daqueles que 
estão no poder, utilizando a máquina ad
ministrativa, seja em nível do governo fe
deral, como estadual e municipal, em di
versas regiões do país. O PFL também se 
encontra bastante acéfalo e ambos, às ve
zes, colocam as suas esperanças na candi
datura de Jânio Quadros. Mas eu tenho a 
impressão de que seria triste se tais parti
dos ou mesmo o PTB resolvessem ter co
mo sua última esperança o candidato Jâ
nio Quadros, que, segundo as suas pró
prias palavras, não tem nem mais saúde 
para enfrentar seja a campanha presiden
cial seja a gestão. Mas a falta de saúde 
não é apenas física. Trata-se mesmo de 
uma questão de saúde moral. 

União das esquerdas 
tem um sentido que 
transcende a eleição 

Classe - Foi formada uma frente das 
esquerdas (PT-PCdoB-PSB-PV) para a 
sucessão presidencial. É a primeira vez na 
história do Brasil que se forma uma frente 
com esse caráter, uma frente marcada
mente de esquerda, progressista e popu
lar. Qual o significado histórico disso? É 
algo que vai apenas até as eleições ou 
transcende a elas? 

Suplicy- Acho que transcende. É tam
bém um resultado das experiências havi
das, por exemplo, aqui em São Paulo e 
outras capitais do Brasil que mostram ser 
possível _o entendimento entre as forças 
progressistas. Acredito mesmo que um 
pouco mais tarde nesta campanha o pró
prio PCB venha se juntar a essas forças. É 
do direito do PCB querer se afirmar com 
a candidatura Roberto Freire mas a dinâ
mica da campanha vai mostrar que a posi
ção mais consistente seria o apoio ao Lula 
como o PCdoB está fazendo. 

C lasse - Como o sr. encara a pos
sibilidade de vitória? 

Suplicy - Aí é que vai ser a 
grande responsabilidade que vamos ter. 
Mas eu acredito que é importante que te
nhamos essas experiências, seja na admi
nistração da cidade de São Paulo, seja em 
outras capitais como Porto Alegre, Vitó
ria, ou cidades como Campinas etc. Tam
bém a administração da Câmara Munici
pal representa uma experiência de gestão 
da coisa pública muito importante. 

Classe - Como o sr. avalia o período 
inicial da gestão da prefeita Luiza Erundi
na? 

Suplicy - Um período extremamente 
difícil dada a situação que a prefeita Lui
za Erundina encontrou: a Prefeitura ex
tremamente endividada, enormes proble
mas enfrentados. Mas acho que ela deu 
um exemplo de diálogo com os mais di
versos segmentos da população, como ne
nhum outro governante do Município fez. 
Inclusive ela prestou contas da sua gestão 
nos primeiros 100 dias num ato público. 
São marcas de prática democrática que 
outros não realizaram. Nesse sentido, ela 
é uma administradora exemplar, mostra 
que não tem medo da população. Certa
mente os recursos serão agora distribuí
dos de uma maneira mais socializada en-
tre todas as regiões da cidade de São Pau- , ~ 
lo. 
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São Bernardo na oista da Onda 
Bernardo Joflily* 

Um calafrio percorre os 
exploradores de todo o 
país: os metalúrgicos de 
São Bernardo do Campo e 
Diadema voltaram a usar, 
a partir do dia 19, o 
chumbo grosso da greve 
geral, apelidada "Mula 
sem Cabeça". Só que 
desta vez, diversamente de 
1980, São Bernardo está na 
crista de uma onda grevista 
que põe em movimento 
milhões de assalariados. 

Diversos elementos fazem 
com que esta greve mereça 
uma atenção especial da parte 
de todas as forças presentes na 
conturbada arena nacional da 
luta de classes. 

Em primeiro lugar, há o pe
so objetivo do proletariado 
metalúrgico de São Bernardo e 
Diadema. Não há no país ou
tra concentração industrial do 
mesmo porte, onde mais da 
metade da classe operária se 
reúne em apenas três empresas 
- a Autolatina (Volkswagen e 
Ford), a Mercedes Benz e a 
Brastemp. 

Em segundo lugar, há as 
conseqüências históricas deste 
peso: os metalúrgicos de São 
Bernardo foram os retomado
res dos movimentos grevistas 
no Brasil após o golpe de 1964, 
e os protagonistas da heróica 
greve dos 41 dias em 1980. 
Transformaram-se, com isso, 
em um sinônimo de combativi
dade na resistência à explora
ção capitalista. Seu siRdicato 
também tornou-se indiscuti
velmente uma referência na
cional de luta. 

O movimento em São Ber
nardo não teve uma evolução 
em linha reta. A rigor, a greve 
atual é a primeira da categoria 
toda ~esde 1980. Em 82, uma 
paralisação dentro das fábri
cas .esbarrou nas difíceis con
dições criadas pela recessão. 
Em 84, a forma de luta empre
gada, e bem-sucedida, foi a 
"tartaruga". Em 85, a chama
da " Operação Vaca Brava" 
combinando diversas forma~ 
de luta simultaneamente, não 
chegou a ser propriamente 
uma greve geral. Sua eficácia 
até hoje é questionada, dentro 
e fora da categoria, e seu resul
tado foi )econhecidamente 
precário. Em 86, como em 83 
(e ao contrário de 87), a cate
goria participou maciçamente 
do dia de greve geral nacional. 
Em 87 houve a paralisação na 
Autolatina, com caráter de 
greve ativa e memoráveis pas
sea~as. Em março passado, os 
dois dias de greve geral nacio
nal foram um sucesso em São 
Bernardo e mais ainda em Dia
dema, onde enormes "pique
tões" fecharam até o pequeno 
comércio dos bairros. Mas só 
agora volta-se a empregar a 
greve geral~ p~opriamente ditl\, 
por tempo mdete.ç_minado e 
com forma de luta unificada. 

Há, no entanto, enormes di
ferenças entre 1989 e 1980. In
ternamente, a categoria acu
mulou forças. Basta dizer que 
em 80 não havia comissões de, 
fábrica. Hoje, apenas uma 
grande empresa, a Brastemp, 
não possui sua comissão. No 
plano geral, a ditadura militar 
cedeu lugar à precária demo
cracia neo-republicana. Além 
disso, em 80 a greve, iniciada 
em várias cidades paulistas, 
em poucos dias confinou-se no 
ABC. Tinha a simpatia de to
do o povo, mas esta era ·basi
camente uma simpatia passi
va. Hoje, o caso é bem outro. 
Junto com São Bernardo e 
Diadema estão 200 mil meta
lúrgicos do interior do Estado 
e mais os bancários, os petro
leiros e os professores esta
duais de todo o Brasil, afora 
uma infinidade de greves me
nores (veja ao lado). 

Ao iniciarem a greve, os me~ 
talúrgicos mostram uma revol
ta à flor da pele. Esta inclusive 
explodiu em várias paralisa
ções por fábrica, fora do con
t:ole do sindicato, que prefe
na concentrar todas as forças 
num movimento único. Às 
vésperas do dia 19, havia mais 
de 10 mil metalúrgicos para
dos em 16 empresas de São 
Bernardo e Diadema. 

Outro indicador da revolta é 
a forma de luta escolhida -
paralisação dentro das fábri
cas. A liderança do movimen
to evita habilmente usar o ter
mo "ocupação", preocupada 
em não. fornecer pretextos pa
ra a reação patronal e policial. 
Mas todos têm em conta as ex
periências grevistas· da Com
panhia Siderúrgica Nacional, 
em fins do ano passado, e da 
Mannesman, mais recente
mente. 

Acompanhando este estado 
de espírito, ·o sipt:Hcato propõe 
uma greve ativa. No interior 

das fábricas, a orientação é 
trocar o dominó e o truco pela 
discussão das maneiras de re
forçar o movimento. E está 
prevista a saída às ruas, em 
grandes manifestações, para 
~ensibilizar a opinião pública. 
E um avanço visível em rela
ção à diretiva de 1980, de que 
os grevistas fossem pescar 
mobilizando-se apenas para a~ 
assembléias. 

Existe o risco de um con
fronto? Basta ouvir os rosna
dos ameaçadores de Sarney e 
seu ministro da Justiça para se 
ter a resposta. No dia que an
tecedeu a greve geral, houve já 
uma escaramuça, na porta da 
Rex Roth, parada há 14 dias, 
entre operários e a Polícia Mi
litar. Os metalúrgicos condu
zem seu movimento pacífica e 
organizadamen te, porém 
abrem um sorriso quando se 
pergunta se é possível voltar
mos a assistir em São Bernar
do episódios de violência co
mo os de 1980: "Eu acho que 
não vai ser como em 80; na
quele tempo a gente só apa
nhava .. . !" 

A verdade é que verifica-se 
em São Bernardo e Diadema, 
com maior exacerbação, o 
mesmo estado de espírito alta
mente explosivo que toma 
conta de todo assalariado bra-

. sileiro. Ao contrário do que 
diz uma conhecida loro'ta pa
tronal, sobre os fabulosos sa
lários do ABC paulista, a cate
goria está significativamente 
empobrecida. Um cálculo do 
Dieese mostra que em março 
de 1986 as montadoras gasta
vam 6,40Jo do preço dos carros 
para pagar os salários, en
quanto em dezembro de 88 es
te índice despencou para 
3,2%. O achatamento salarial 
e~purrou boa parte da catego
na para as favelas da região. 

*Correspondente dJJ "Classe" em 
São Bernardo do Campo/ SP 

Greve sem furos é a 
tradição na Bom-Brll 

Nem só de metalúrgicos vive 
o movimento grevista de São 
Bernardo. As vésperas da gre
ve atual, uma infinidade de 
paralisações por empresa agi
tava a cidade. Na área química 
pararam grandes empresas co
mo a Glasurit e a Fontoura. 
Na construção civil, os operá
rios da Teletra, que monta es
truturas metálicas dentro da 
Mercedes Benz, entravam em 
seu 24? dia parado quando a 
greve metalúrgica iniciou. Na 
categoria dos produtos de lim
peza, mais de 2 mil trabalha
dores da Bom-Bril realizam 
um bela greve, sem furos, des
de a noite de 10 de maio. 

O sinal para a paralisação 
na Bom-Bril veio junto com os 
holerites entregues este mês. 
Alguns registravam pagamen
tos que não davam para o alu
guel, outros não chegavam pa
ra uma feira. 

Gerente boca-suja 
atiçou o movimento 
ao xingar operários 

Junto com a reposição sala
rial, os operários reivindicam 
comissão de fábrica e melho
res condições de trabalho, a 
começar pela comida servida 
no refeitório da empresa. E os 
ânimos se exaltaram ainda 
mais com a truculência de um 
certo gerente de relações in
dustriais, que tentou deter o 
rnovimeqto xingando os traba
lhadores em público com pala
vras do mais baixo calão. 

A Bom-Bril tem uma tradi
ção de luta que vem de 1978. 
Foi das primeiras fábricas a 
parar naquele ano de renasci
mento do movimento operário 
brasileiro. Seguindo esta tradi
ção, a greve começou dentro 
da fábrica. Um "arrastão" se 
encarregou de persuadir os 
poucos operários recalcitran
tes, impedindo que houvesse 
um furo sequer . No quinto dia 
de paralisação, a empresa se 
aproveitou de um momento de 
pequena presença dos grevis
tas e conseguiu desalojá-los. 
Mas a greve continuou, fora 
da fábrica, com assembléias 
diárias e índice zero de furos. 

O movimento ganhou um 
reforço inesperado com a últi
ma lista de descongelamentos 
do governo, que inclui vários 
artigos produzidos na Bom
Bril. Com isso, cai por terra o 
argumento que o patrão exibia 
para negar qualquer reposição 
além de 18% sobre os salários 
de janeiro. 

Ao mesmo tempo chegava a 
notícia de que a fábrica da 
Bom-Bril na Babia entrara 
também na dança, parando as 
máquinas pela reposição sala
rial. O sindicato de São Paulo 
logo tratou de enviar alguns 
diretores a Minas Gerais, para 
tentar a adesão da fábrica de 
Sete Lagoas. Assim, a rede das 
paralisações vai se to rnando 
cada vez mais vasta e mais 
densa, cobrindo todo o país e 
cavando uma sepultura bem 
funda para enterrar de, vez o 
"Plano Verão" de arrocho' sa
larial. 



DE 20/04 A 03/05 DE 1989 

Contra a repressão, 
em solidtuiedade 

ao servidor púb6co 

Nota da Direção Estaduol 

doPCdoB-PE 

O presidente regional do 
PCdoB, ex-deputado Luciano Si
queira, torna pública a posição do 
seu partido diante dos últimos 
acontecimentos relacionados com 
a greve dos servidores públicos es
taduais: 

* 
I. O PCdoB reafirma se1,1 mais 

veemente protesto diante das medi
das repressivas adotadas pelo go
verno do Estado contra o movi
mento reivindicatório dos servido
res públicos. Não se pode admitir, 
sob nenhum pretexto, que se reedi
tem procedimentos caracteristicos 
do perfodo mais negro do regime 
militar. O policiamento intimida
tório ostensivo, as ameaças e por 
fim a demissão sumária de grevis
tas ferem a consciência democráti
ca do nosso povo e causam justifi
cada revolta em todos os que 
acompanham atentamente o dra
ma do funcionalismo estadual. 

* 2. Éiastimável que um governo, 
cujo titular ostenta trajetória de lu
ta pela democracia, passe agora à 
História como repressor do movi
mento popular e algoz de grevistas. 
Só conduta governamental tão de
sastrosa levaria à situação que ora 
presenciamos, em muitos aspectos 
inusitada. Na Assembléia Legisla
tiva, é a bancada de direita- que 
sempre esteve comprometida com 
polfticas de arrocho salarial- que 
se solidariza com os servidores, en
quanto a representação parlamen
tar da chamada Frente Popular, 
com raras e louváveis exceções, 
curva-se diante das pressões pala
cianas e se mantém insensivel ao 
clamor das ruas. Causa espanto o 
conteúdo nitidamente reacionário 
da argumentação sustentdda pelas 
autoridades governamentais para 
justificar a repressão. 

* 3. Acusa-se o movimento de 
"corporativista" por não com
preender que deve suportar as per
das salariais em prol do "Projeto 
Social" do governo -projeto que 
jamais foi discutido com o funcio
nalismo e com o povo organizado. 
Procura-se impor uma falsa dico
tomia entre a satisfação das neces
sidades básicas dos servidores e o 
atendimento ao povo - como se 
mais de 100 mil famf/ias de servi
dores não fossem parte do povo. 
Procura-se reduzir a questão ati
nente aos interesses de tamanha 
massa de assalariados a uma su
posta peleja entre o governo e cor
rentes de esquerda, tendo como 
pano de fundo a sucessão presiden
cial. Por fim , tenta-se caracterizar 
a greve como "politico", quando 
foi a atitude repressiva do governo 
que agregou à pauta de reivindica
ções económicas conteúdo politi
co. 

* 4. Ou o governo do Estado redi-
reciona sua conduta diante do im
passe que está criado, ou compro
meterá não apenas sua credibilida
de perante o funcionalismo, mas o 
próprio relacionamento, imediato 
e futuro, com as correntes popula
res e a sociedade civil. 

Cone/amamos de público o go
vernador .Miguel Arrues a revogar 
de imediato as demissi'ie, sustar os 
inquéritos movidos contra dezenas 
de funcionários e a retomar as ne
gociações cm:-z o comando ·grevis
ta. 

A crise que o pais atravessa e o 
I desenvolvimento dus lutos sociais 

I põem à prova as convicçJes demo
cráticas e os compromi.•:so.> assuml

l dt;Jt pelas deten,tt;Jre.$ lj~ Jnandato 
' popiJiat. A poprJ{qtl:)'~? atenta. 
~ E sábétfl ;ulgor. · ur.1• ~ 

' ' 

SINDICAL A CLASSE OPERÁRIA 15 

As greves sacodem o pú 
Quando este jornal estiver circu

lando é quase certo que mais de 2 
milhões de trabalhadores estarão 
parados em todo o pais, compu
tando as greves de bancários (na
cional), de metalúrgicos do ABC, 
professores estaduais de São Pau
lo e 14 outros Estados, entre mui
tas outras. O próximo mês, maio, 
concentra a data-base de aproxi
madamente 3 milhões de assalaria
dos e provavelmente será ainda 
mais conflituoso. 

A elevação da temperatura da 
luta de classes, a um grau febril 
(cabe observar), provoca invulgar 
indignação nas elites governantes. 
A revista "Veja" intitulou uma de 
suas últimas . reportagens sobre 
greves de "A onda selvagem". Ao 
pé do rádio, Sarney lamentou 
amargamente as paralisações "pe
rigosas e desestabilizadoras". To
dos esses aparentam uma sincera 
perplexidade perante a revolta dos 
trabalhadores neste turbulento 
fim de verão. Mas prosseguem seu 
caminho como se nada de mais es-

. tivesse ocorrendo, desconsideran
do o alarido que se ergue a toda 
hora nas fábricas e percorre o Bra
sil de Norte a Sul. 

Ouvidos moucos 

A absoluta carência de sensibili
dade das classes dominantes em 
relação às reivindicações dos tra
balhadores neste momento é im
pressionante. O governo de José 
Sarney decidiu encaminhar ao 
Congresso Nacional uma propos
ta de reajuste salarial variável de 
11,74 a 13,580Jo em contraposição 
à exigência dos assalariados de 70 
a 99%, a título de reposição dos 
prejuízos consolidados através do 
Plano Verão. 

A proposta torna-se mais mise
rável quando se considera quedes
de a edição do pacote econômico, 
em janeiro, novas perdas foram 
impostas aos trabalhadores, sendo 
que somente em fevereiro e março 
a inflação já acumulou um lndice 

superior a 10%. Se a alta de pre
ços em março for adicionada aos 
cálculos o resultado será expressi
vamente superior aos níveis de 
reajustes propostos por Sarney, 
ou seja, estes sequer repõem o 
roubo posterior ao Plano Verão. 
Um escárnio, não? 

Até mesmo o pelego Luiz Medei
ros, presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo, ence
nou oposição, argumentando que 
qualquer sindicalista esperto não 
deslizaria na onda do governo, 
sob pena de cometer suicldio. Mas 

eis que a nossa grande burguesia, 
tão dignamente representada pela 
Fiesp e outros órgãos do gênero, 
considerou Sarney, Dorothea e 
Companhia exageradamente ge
nerosos e só cedeu depois de nego
dar liberais remarcações de pre
ços. 

Mais arrocho 

Governo e empresários, orien
tados por interesses caducos, que
rem ainda impor uma sistemática 
de reajustes trimestrais dos salá
rios a partir dos próximos meses. 
E, vejam, o "Jornal da Tarde", 
propriedade dos Mesquita, tradi
cionais inimigos das reivindica
ções trabalhistas, publicou na edi
ção do último dia 18 simulações 
matemáticas elementares dando 
conta de que, na hipótese muito 
otimista de uma inflação constan
te a 10% ao mês, no próximo tri
mestre o poder de compra real (e 
médio) dos salários já terá decli
nado em torno de 20%, se adota
da a trimestralidade. 

É preciso refréscar a memória. 
O Plano Verão, conforme cálcu
los do Dieese, embutiu perdas sa
lariais variáveis de 41 a 490Jo em 
relação aos valores de pico dos 
rendimentos (dos trabalhadores) 
em março de 1986, descontando 
os prejuízos do Plano Bresser. 
Nesta década, segundo estatísticas 
do IBGE, a massa salari;ll no país 

declinou mais de 20% enquanto 
os salários médios reais caíram 
quase que à metade. Um arrocho 
sem paralelo na história brasileira. 
E as elites dominantes exigem 
mais! 

Voz das greves 

As pretensões descabidas de go
verno e empresários soam nitida- · 
mente como delírio quando con
trapostas à realidade que emerge 
da& fábricas. Como observou o di
retor-técnico do Dieese, Walter 
Barelli, as paralisações (generali
zadas no país) estão impondo 
acordos bem distintos aos propos
tos pelo alto comando do patrona
to. 

A Companhia Souza Cruz, por 
exemplo, foi forçada a conceder 
em março reposição salarial de 
50,45%; a Companhia Paranaen
se de Energia concedeu reajustés 
de 50 a 98%; as empresas de turis
mo em Salvador corrigiram os sa
lários de seus empregados em 
70%; as empresas de asseio e con
servação do Rio Grande do Norte 
cederam 40,76% de reposição sa
larial; professores particulares em 
São Paulo obtiveram até 70%; 
empresas comerciais como Casas 

Pernambucanas, Sloper e Spasso 
deram cerca de 20% a seuS empre
gados; a C&A concedeu 40%; a 

CSC ganha el~ições em Brasília 
A Corrente Sindical Classista 

acaba de vencer duas importantes 
eleições sindicais em Brasilia. A 
primeira ocorreu no Sindicato dos 
Trabalhadores do Poder Legislati
vo e do Tribunal de Contas da 
Uniào (Sindilegis), ·formado logo 
após a promulgação da nova 
Constituição e que elegeu súa pri
meira diretoria definitiva. 
· Três chapas disputaram a elei
çà9,, ,a csrc foi .reP-resentada na 
ehapa l-e vefrêêu 'o piHto pdf 99.5 
'vott>! 1 êontfâ•i.SJ14i éôMcllídôs·•lÁ 
Chaptr.i:l?\• _t.u~' 1\'i f~ pãrà 

o Sindicato dos Trabalhadores de 
Nível Médio em Estabelecimentos 
de Saúde (conhecido como o Sm
dicatão), vencida no segundo es
crutlnio pela Chapa 2, por 2.325 
votos contra 1.937 dados à Chapa 
1, da situação. 

Nas eleições os trabalhadores 
repudiaram o surrado discurso an
ticomunista utilizado pelos mem
bros das chapas derrotadas. No 
plette:>para o Sindicatão os·adver
sárJos dá ·eom'rite classistá t:htg!{;. 
ram ~divutga:r unr ~~ ~-

sando a Chapa 2 de "chapa do 
PCdoB". 

Os resultados, para o Sindilegis 
e Sindicatão, propiciam um gran
de avanço para o movimento sin
dical brasiliense. O Sindicatão tem 
a segunda maior base sindical da 
capital brasileira, com cerca de 20 
mil trabalhadores. Agora, após 
três anos de imobilismo e conti
nuísmo, passa a ser dirigido por 
Sitlditàlistás' tfetivamente eom· 
pí'(:lmeii.d'o!t -c'órb r a< 1utas dli' cat'e-
giti:t • .rr c"'"" ~ ... "li.. 

Agnaldo Zardenoni 

ma10na das indústrias paulistas 
cederam parcialmente às exigên
cias de seus operários, o mesmo 
ocorrendo com as metalúrgicas 
mineiras etc. 

Na cidade gaúcha de Triunfo, a 
50 quilometros de Porto Alegre, 
os 2 mil operários do pólo petro
químico encerraram sua greve no 
dia 13 conquistando antecipação 
salarial de 15% e aplicação da 
cláusula 3~ ·do acordo coletivo da 
categoria que determina a reposi
ção integral das perdas salariais 
provocadas pela inflação a cada 
dois meses. "O movimento conse
guiu paralisar em média 90% do 
setor de operação e contou com 
grande solidariedade", conta Nel
son Sales, diretor do sindicato e 
operário da Petroquímica Triun
fo. 

De resto, o próprio Ministério 
do Trabalho divulgou um levanta
mento comprovando que em ja
neiro e fevereiro deste ano o nú
mero de greves (387) aumentou 
consideravelmente em relação ao 
mesmo período do ano passado 
(299), mas este ainda não é o indi
cador mais relevante. De acordo 
com a mesma fonte, o total de 
dias parados no bimestre cresceu 
58% enquanto a média de dura
ção das paralisações subiu para 9 
dias por greve (contra 7,4 em 
1988, 6,2 em 1987 e 4,7 em 1986), 
evidenciando uma disposição ain
da mais férrea dos grevistas, assim 
como uma apreciável elevação do 
nível de consciência dos assalaria
dos. Convém registrar que os tra
balhadores da mineradora Criciú
ma (Sq permaneceram nada me
nos que 40 dias em greve. 

Os meses de março e abril,. com 
o impulso concedido pela greve 
geral, não apenas confirmaram a 
tendência de ampliação do movi
mento grevista, mas a acentuaram 
visivelmente. Basta abrir os jor
nais para se certificar disto, como 
comentou uma economista do 
Dieese. 

A voz das greves é sonora e, em 
cada caso, não deixa de ser ouvida 
pelos empresários. A cegueira do 
governo e das entidades maiores 
dos empresã'rlo;s'co'ns\fttrl~fu'a gá
·hniià ~ que~ patàtisdções n'ãb 
~!e-perdel'"<tfõlefe dí& - a · :-~ 
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QUESTÃO 
DE ORDEM 

Contag: nova direção 
não tem legitimidade 

Manobras e fraudes fo
ram a tônica da eleição da 
nova direção da Contag, 
realizada dia 6 de abril. Co
mo já havíamos comentado 
anteriormente (veja Classe 
n.0 15), uma aliança qe di
reita na confederação, entre 
reviYionistas e pelegos, per
petrou um espúrio golpe, 
impedindo a realização do 
Congresso Eleitoral confor
me j á havia sido estabeleci
do no 4.0 q m gresso Nacio
nal dos Trabalhadores Ru
rais, impôs a chapa única 
encabeçada pelo baiano 
Aluízio Carneiro e rebaixou 
a liderança de José Francis
co do Silva a uma inexplicá
vel e humilhante vice-presi
dência. Mas isto não foi tu
do. No processo eleitoral a 
pelegada agiu tal qual Pau
lo Salim Maluf quando dis
putou a eleição presidencial 
através do Colégio Eleitoral 
contra Toncredo Neves. 

Coerentes com a prática 
pelega, buscando consoli
dar o golpe desfechado con
tra o movimento sindical 
dos trabalhadores rurais, a 
direita patrocinou um espe
táculo melancólico. O que 
se viu em Estados como Ba
hia e Piauí foram os carros 
das Fetags percorrendo o 
interior dos Estados e distri
buindo recibos de quitação 
do contribuição . para asse
gurar o "direito" de voto. 
O resultado da malandra
gem, praticado por direto
res .de federações compro
metidos com o peleguismo, 
não foi suficiente para criar 
um clima de vitória emre os 
integrantes da chapa única. 

Na Bahia existem 330 
STRs, mas apenas 98 vota
ram na chapa de Aluízio em 
troca de favores. No Piauí, 
dos 108 sindicatos apenas 
37 votaram J entre os seis di
retores da Fetag com direito 
a voto somente dois concor
daram em homologar a cha
pa golpista. Em Minas Ge
rais, com 400 STRs e uma 
diretorio da Fetag compro
metida com o peleguismo, a 
chapa obteve apenas 125 
votos. Em Santa Catarina 
(190 STRs), apenas 70 su
fragaram o golpismo. Em 
Pernambuco, a pelegada te
ve 68 votos, de um total de 
134 sindicatos (registre-se, é 
um Estado onde José Fran
~isco tem grande 

' injlu~ítcid)!-0 Ceará não foi 
!,"'}.H I '1l 

exceção: apenas 45 votos 
dos 102 STRs. 

No Porá, onde a federa
ção é dirigida pela CUT, a 
eleição não foi realizada 
por decisão unânime do 
Conselho (]e Representantes 
da entidade. Também em 
Goiás, onde Divino Goular 
preside a Fetag e detinha 
mandato de vice-presidente 
da Contag, a decisão do . 
conselho foi de não com
pactuar com a manobra e 
não realizar a eleição. O re
sultado final foi um total de 
apenas 1. 068 votos recebi
dos pelos pelegos dos 3 mil 
sindicatos -de trabalhadores 
rurais existentes no país. A 
nova direção da entidade 
assume desmoralizada, re
pudiada por dois terços do 
eleitorado. 

Não só a legitimidade co
mo também a legalidade do 
"arranjo eleitoral, patroci
nado pela pelegada com a 
finalidade de garantir sua 
hegemonia na sucessilo, es
tá sendo questionada. É 
inegável que a eleição em 
congresso representaria a 
consolidação da democra
cia interna do movimento 
sindical rural, as contas po
liticas e financeiras seriam 
debatidas amplamente e um 
programa de ação para a 
nov gestão surgiria de uma 
rica discussão, contribuin
do para elevar o nfvel da 
consciência dos assalaria
dos rurais e camponeses 
brasileiros. Resta aos traba
lhadores uma pergunta: que 
chantagem, que tipo de 
pressão, foi feita sobre José 
Francisco para anular sua 
atuação progressista, demo
crática, e enquadrá-lo na 
manobra que só representa 
o reacionarismo e o imobi
lismo? 

Ao sindicalismo progres
sista cabe tomar a iniciativa 
de buscar a unidade na luta 
e formar um bloco de resis
tência à nova direção da 
Contag. A mais ampla mo
bilizaçilo das massas cam
ponesas está na ordem-do
dia em torno de suas reivin
dicações especificas e na 
exigência da realizaçilo an
tes de novembro deste ano 
do 5.° Congresso Nacional 
dos TrabalhadoresRurais. 
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SINDICAL 

Resposta ao arrocho nos bancos 
Álvaro Gomes* 

Os bancários deflagraram greve 
em todo o país, por tempo inde
terminado, a partir desta quinta
feira, dia 20. A paralisação foi de
cidida no encontro nacional da ca
tegoria realizado dia 8 em Campi
nas (SP), com a participação de 5 
mil delegados. O movimento é um 
dos desdobramentos da greve ge
ral dos dias 14 e 15 de março, rei
vindica a reposição salarial _mas 
também possui um caráter nitida
mente politico, pois volta-se con
tra o Plano Verão e o desgoverno 
de Sarney Costa. 

Esta greve terá uma característi
ca diferente das que foram realiza
das anteriormente pelos bancá
rios. Toda a categoria participará 
unitariamente da paralisação, po
rém, os diversos segmentos em 
que se divide terão uma dinâmica 
própria. Isso significa que se, por 
exemplo, os trabalhadores de ban
cos privados, ou do Banco do Bra
sil, Caixa Econômica Federal ou 
irtstituições estaduais, consegui
rem realizar acordos isolados, po- · 
derão decidir o retorno ao traba
lho, enquanto outros segmentos 
da categoria mantêm a paralisa
ção. Trata-se, por conseqüência, 
de um moviiT)ento com duplo ca
ráter, unitário mas formado por 
várias greves deflagradas ao mes
mo tempo. 

Renda escandalosa 
Não é à-toa que, em nosso país, 

cada dia se investe menos no setor 
produtivo. De acordo com um re
cente levantamento feito pelo 
Dieese, o retorno do capital apli
cado no setor industrial ocorre à 
razão de lOOJo, enquanto no siste
ma financeiro a mesma rentabili
dade patrimonial oscila de 35 a 
?O%, dando aos banqueiros a 
vantagem de recuperar todo o ca
pital investido em apenas 3 anos, 
ciclo que na indústria só se com
pleta ao cabo de 10 anos. Nos paí
ses europeus e no Japão o ciclo de 
reprodução do capital inicial in-

vertido no sistema finànceiro é es
timado entre 15 a 20 anos. 

É importante também ressaltar 
um outro aspecto de lucratividade 
do setor financeiro: os quatro 
maiores bancos brasileiros obtive
ram . um luqo líquido superior a 
mais de I bilhão de cruzados no
vos. A relação entre salários e re
ceitas dos bancos, de 1987 a 1988, 
declinaram na seguinte propor
ção, segundo o Dieese: no Brades
co, de 4,95% para 3,49%, Itaú, 
4,84 e 3,57%; Unibanco, 4,39 e 
2,20%; Bamerindus, 5,17 para 
2,83%; Nacional, 12,56 e 3,61%. 
No mesmo período o peso dos sa
lários sobre as despesas também 
sofreram uma expressiva queda, 
sendo no Bradesco de 5,40% em 
1977 e 3,74% em 1988; o Itaú, 
5,07 e 3,70%; Unibanco, 4,87 e 
2,47%; Bamerindus, 5,32 e 2,90% 
e Nacional, 12,56 para 3,66%. 

Enquanto isto, o piso salarial 
do bancário é de apenas NCzS 
132,00, brutos. Diante da superex
ploração, dessa situação contras
tante entre salários e lucros, a ca-

os 
tegoria tem como resposta a gre
ve, que certamente sairá com toda 
a força. Os banqueiros reagiram à 
ameaça de paralisação informan
do que vão adiantar 15% de rea
juste salarial, um percentual que, 
entretanto, nem de longe corres
ponde aos interesses dos bancá
rios. A categoria reivindica reposi
ção salarial de 81% referente às 
perdas consolidadas pelo Plano 
Verão, mais 26% dos prejuízos 
patrocinados pelo Plano Bresser, 
percentual que, por sinal, já foi 
conquistado por alguns segmentos 
(Banco do Brasil, BNB, BASA, 
BNCC) por meio·da luta e por de
cisão do Tribunal Superior do 
Trabalho. A luta dos bancários é 
por melhorias salariais, mas tam
bém inclui a reivindicação de. um 
melhor atendimento aos usuários 
do sistema fmanceiro, assim como 
a luta contra as altas taxas de ju
ros e o desgoverno de Sarney Cos
ta. 

*Presidente do Sindicato dos 
Bancários da Bahia e membro 

do secretariado da esc 

Proletário rural cria federação 
Antonio Almeida Soares* 

Dia 16 de abril, no Ginásio de 
Esporte "Botinão" de Jabotica
bal (SP) foi criada a Federação 
dos Empregados Rurais Assalaria
dos do Estado de São Paulo. "Ela 
nasceu para ser um instrumento 
de luta e organização dos assala
riados rurais paulistas", conforme 
Elio Neves, seu primeiro presiden
te. 

Com efeito, trata-se de um salto 
na organização do proletariado 
rural em São Paulo, precedida pe
la transformação no início deste 
ano de 13 Sindicatos de Trabalha
dores Rurais em Sindicatos dos 
Empregados Rurais, ou seja, de 
assalariados. A nova forma de or
ganização sindical é uma exigência 
ditada pela existência consolidada 
da classe operária na lavoura da 
cana, da laranja, do café, a lavou
ra branca e empresas de floresta
mento e reflorestamento, entre 
outras, no interior do Estado. 

Campo operário 
Vale lembrar que já em 1917 

Lênin abordava esta questão afir
mando que "uma questão de ex
traordinária importância deve ser 
.colocada: a fundação do sindicato 
de

1 
operários agrícolas de 'toda :.a 

Russia". 

A organização sindical dos assa
lariados rurais nasce com um esta
tuto mais moderno e democrático, 
adaptado à nova Constituição, e 
com uma firme determinação de 
agarrar a tarefa de unir e organi
zar a classe no seu local de traba
lho, formando seções sindicais. 
Os representantes eleitos para tais 
seções serão membros natos do 
Conselho Deliberativo do seu sin
dicato e representantes deste no lo
cal de trabalho. 

O processo de organização des
ses sindicatos atinge novas cidades 
paulistas e uma de capital impor
tância, Sertãozinho, por ser a "ca
pital da cana". A assembléia que 
criou a federação convocada pelos 
13 sindicatos da região de Ribei
rão Preto contou com 400 partici
pantes. A mesa dos trabalhos foi 
presidida pelo velho e combativo 
sindicalista Crispim, presidente do 
STR de Ourinhos e membro do se
cretariado estadual da Corrente 
Sindical Classista. A assembléia 
aprovou a direção provisória e os 
estatutos da nova federação, con
vocando para fevereiro de 1990 
um congresso da categoria que irá 
eleger outra diretoria. 

O PCàoB foi representado no 
ato de fundação da federação pelo 
veteador''Eristátiã' :Vital;: que "snu; 
dóu.a 'arg.anizâ.Qãô da1ulasre ope, 
rária rural exclamando: "o prole-

tariado rural, com sua luta corajo
sa, contribuirá decisivamente na 
luta pelo fim da exploração do ho
mem pelo homem". 

O prefeito de Jaboticabal, do 
PT, disse no fmal do ato que 1989 
"será um ano em que nós todos 
brasileiros vamos recuperar o di
reito de voto e eleger o presidente. 
Por isto a união das esquerdas no
tada aqui no ato precisa ser conso
lidada para eleger um presidente 
que avance na luta pelo bem estar 
do povo brasileiro". O ato contou 
com representantes de outros par
tidos e entidades sindicais. 

Os assalariados rurais lançaram 
um jornal dm{Ulte a assembl~ia 
onde afirman1: " somos assalana
dos do campo, empregados rurais, 
chamados bóias-frias, volantes, 
temporários, avulsos, eventuais, 
permanentes, fichados e clandesti
nos, enfim, são muitos os adjeti
vos. Dentre nós, alguns já são sin
dicalistas, contamos com o apoio 
direto e indrreto de colaboradores, 
de intelectuais e de outras organi
zações. O que nos une t- a luta por 
uma sociedade mais justa, o com
bate à explara-,:ão do ser humano, 
o direito à vida, à dignidade, à ci
dadania" . 

*DO'Ctmfi!sâD Sindical • 
Nacional do PCdoB 
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O drama dos transportes urbanos 
Antonio Martins 

Uma pesquisa do Me
trô de S. Paulo põe a nu 
uma realidade inquietan
te. A deterioração dos 
serviços de transporte, o 
empobrecimento da po
pulação e o agravamento 
das desigualdades sociais 
estão obrigando milh•)es 
de trabalhadores a aban
donarem os ônibus, e a 
percorrerem a pé enormes 
distâncias na cidade. 

Na região metropolitana 
mais rica do país a renda famí
liar média caiu 390Jo nos últi
mos dez anos . Nesse mesmo 
aglomerado urbano o sistema 
de transportes coletivos se de
gradou a tal ponto que quase 
100Jo das viagens atinge pelo 
menos duas horas de duração. 
Ainda nessa metrópole, e pe
los motivos expostos acima, 
um número cada vez mais ex
pressivo de pessoas não tem 
mais condições de servir-se de 
qualquer tipo de transporte, e 
utiliza apenas os próprios pés 
para dirigir-se ao trabalho, à 
escola ou para casa. Estas são 
algumas das conclusões da 
pesquisa origem-destino 1987, 
cujos resultados básicos foram 
divulgados pela Companhia 
do Metropolitano de S. Paulo 
no último dia 31 de março. 

A pesquisa origem-destino é 
um levantamento amplo e de
talhado das condições de vida 
da população e dos meios que 
ela utiliza para deslocar-se de 
um ponto a outro da Grande 
S. Paulo. Foi realizada pela 
primeira vez em 1967, e seus 
resultados serviram de base 
para definir as áreas onde era 
prioritária a implantação de li
nhas de metrô. A partir de en
tão vem sendo repetida a cada 
dez anos, sempre com o aper
feiçoamento · das técnicas de 
coleta e de análises dos dados. 
Na versão 1987, por exemplo, 
os entrevistadores do metrô vi
sitaram e aplicaram questioná
rios em 26.138 domicílios, 
além de abordarem diretamen
te passageiros que transitavam 
por 21 pontos de entronca
mento rodoviário e ferroviá
rio. 

Os salários reais 
caíram abaixo dos 
patamares de 1967 

As informações recolhidas 
conduzem a três conclusões 
básicas. As condições de vida 
dos paulistanos pioraram de 
forma visível nos últimos dez 
anos, independentemente da 
faixa de renda em que se si
tuam. A piora da qualidade de 
vida é inquestiOnavelmente 
mai.s-dl:ãstkaootre as camadas 
mais Pf;>~s. IS..as.~lil.dições de 

\\ç.\>}'\ \•~ ·~~ 'Q,\'>~V 

Ônibus na Grande S. Paulo: além de péssimos, cada vez mais proibitivos 

transportes, que também se 
agravaram para todos, torna
ram-se especialmente hostis 
para a massa de trabalhadores 
com salários mais baixos. 

Um dos indicadores que 
mais chama atenção é a queda 
assustadora do valor real dos 
rendimentos das famílias. Em 
1967 a renda familiar média na 
Grande S. Paulo equivalia a 
105.080 cruzados de abril de 
88, já feita a correção inflacio
nária. Em 1977, ela havia sal
tado para NCz$ 169.335. To
dos os ganhos, no entanto, se
riam corroídos nos dez anos 
seguintes, que correspondem a 
um período de estagnação da 
economia. Em 1987, a renda 
média familiar regressou à ca
sa dos NCz$ 101.841, apenas 
60,140Jo do patamar atingindo 
em 77, e abaixo até mesmo do 
nível registrado vinte anos an
tes. 

A queda dos salários levou 
um grande contingente de tra
balhadores a trocar as viagens 
de ônibus, trem ou metrô pelas 
caminhadas a pé. Os dados da 
pesquisa origem-destino são 
eloqüentes. Em 1977, 46,090Jo 
dos deslocamentos realizados 
na Grande São Paulo eram fei
tos em veículos coletivos, 
29,070Jo carros particulares e 
apenas 24,830Jo a pé. Dez anos 
mais tarde mudanças expressi
vas haviam ocorrido. As via
gens de carro permaneceram 
aproximadamente no mesmo 
patamar: eram agora 27,760Jo 
do total. Nas demais modali
dades processou-se a grande 
alteração. Embora ainda pre
dominassem, os deslocamen
tos em veículos coletivos des
Rtmcarlim pwr~;lp""~Wo ._.O!Ma.r 
talio As>.<éanánhaàas ~p.é -s~i· 
- '''"1 .~· . ~((_ • ... ~~~.~;!Li, ·lio'lf.l:J, 

ram em proporção quase idên
tica. Passaram a 35,70Jo do to
tal, e se a tendência não tiver 
se alterado de 87 até hoje é 
provável que já representem o 
meio principal de deslocamen
tos dos habitantes da maior re
gião metropolitana do país. 

A queda no uso dos trans
portes coletivos causou a redu
ção do índice de mobilidade, 
um indicador que mede o nú
mero médio de viagens moto
rizadas realizadas por habitan
tes a cada dia. Em. 1977, o ín
dice de mobilidade era de 1,53. 
Em 87, havia caído para 1,07. 
E mais uma vez, os números 
põem a nu a desigualdade. A 
população com renda até 3 sa
lários mínimos realiza em 87 
0,52 deslocamentos motoriza-

Metade das viagens em 
transporte coletivo 

dura mais de uma hora 
dos por dia. Já para os que ga
nhavam mais de 20 salários 
mínimos o índice de mobilida
de era de 1 ,86, .mais de 3 vezes 
maior. 

A pesquisa origem-destino 
demonstra a seguir que além 
de serem obrigados a realizar 
menos deslo~amentos de ôni
bus, trem e metrô, os pobres 
passam a perder mais horas 
por dia nesses meios de trans
porte. Em 1977 apenas 34,50Jo 
das viagens em veículos coleti
vos duravam mais de uma ho
ra; e somente 6,190Jo ultrapas
savam as duas horas de dura
ção. Dez anos depois, quase 
metade das viagens (44,040Jo) 
eram superiores a sessenta mi

(I}UtQ>S;:? ,9_, 7)l.?Jo supl~taYam 
rdua& .horas; ,de: demoM;..'t!!·:aDé-

·. ·~?~~ 

nas 19,730Jo duravam de cinco 
a trinta minutos. 

Quando se cruzam os dados 
relativos à duração das viagens 
com os indicadores de nível de 
renda fica claro que os pobres 
foram as grandes vítimas da 
piora no trânsito e nos serviços 
de transporte. 51,470Jo das via-· 
gens dos trabalhadores que ga
nham até 5 salários-mínimos 
duram mais de uma hora; e 
12,180Jo, mais de duas horas. 

A imprensa está 
errada: o metrô 

continua eficiente 

também foi a única modalida
de cuja duração média das via
gens diminuiu (de 34 para 33 
minutos). Isso ampliou sua 
vantagem em relação aos ôni
bus (que tiveram a viagem mé
dia alongada de 52 para 57 mi
nutos) e trens, cuja viagem 
média chega a durar 85 minu
tos. 

Aliás, a pesquisa mostra que 
o metrô é um tipo de transpor
te coletivo que pode substituir 
os automóveis, já que a dura
ção média das viagens é seme
lhante (33 minutos no metrô, 
24 nos carros particulares). E 
que o grande problema do sis
tema metroviário é possuir 
uma rede ainda muito reduzi
da, e atender pequeno número 
de passageiros. Embora tenha 
crescido, a participação do 
metrô no total geral de percur
sos é ainda de apenas 5,380Jo. 

É interessante destacar ain
da certos indicadores sociais 
que emergem dos estudos. Ao 
contrário do que parece ter 
ocorrido na maior parte do 
país, a Grande S. Paulo regis
trou na última década uma ta
xa de crescimento populacio-
nal maior que a verificada na 
década anterior (55,870Jo con
tra 44,760Jo), o que parece de
monstrar que a região ainda é 
um grande pólo de atração de 
migrantes. O tamanho médio 
das famílias também aumen
tou, subindo de 4,23 membros 
em 77 para 4,48 em 87; e a pio
ra das condições de vida trou
xe o aumento da promiscuida
de social. Em 77, 6,330Jo dos 
domicílios eram ocupados por 
mais de uma família. Dez anos 
depois, este número havia sal
tado para 16,1 OJo, e para 
.24,1 OJo entre as famílias com 
renda média de até três salá
rios-mínimos. 

A desigualdade transpira em 
outros indicadores mais, como 
renda familiar e educação. Na 

O estudo traz ainda compa- região de Jardins e Butantã, 
rações entre as várias modali- por exemplo, 28,580Jo dos mo
dades de transportes coletivos, radares têm curso superior ou 
e desmente mitos que a grande colegial completo; e 40,240Jo 
imprensa tem tentado cons- das famílias ganham acima de 
truir. Diversas reportagens pu- 20 salários-mínimos mensais. 
blicadas nos últimos dois anos Já em Itaquera-Guaianazes, 
nos jornais paulistas têm se apenas 1, 70Jo cursaram o cole
apoiado na superlotação dos gial ou a Universidade até o 
vagões do metrô, que é visível fim, e apenas 5,860Jo das famí
a olho nu, para afirmar que es- lias ganham mais de 20 salá
te meio de transporte tem per- rios-mínimos mensais .. 
dido rapidamente a antiga efi- Finalmente, vale a pena des
ciência, e que a qualidade de tacar certas informações sobre 
seus serviços já se aproxima da a composição social da maior 
dos ônibus. Sugerem ainda região metropolitana do país. 
que a causa do problema é o Segundo a pesquisa origem
fato do metrô ser estatal, e de- destino, 31,01 de seus habitan
fendem sua privatização gra- tes são operários; 0,270Jo dedi
dativa, que o governador cam-se a atividades agrícolas; 
Orestes Quércia, aliás, preten- 68, 360Jo são trabalhadores no 
de implementar. .comércio, serviços e adminis-

A pesquisa origem-destino tração. As regiões onde a elas
demonstra que toda esta linha se operária é mais numerosa 
de raciocínio repousa sobre são: S. Bernardo-Diadema 
bases falsas. Entre 1977 e 87 o (226.566 operários); ' Tatuapé
metrô não só multiplicou por Vila Prudente (175.883); Sto 
dois sua participação no total Ama ro-Ca m p o L i m p o 
de pasageiros transportados (174.380); Mauá-Sto. André 
'por velcú'R~,, co~etivõs (de '{J6~J.+9 · ')'~ cP~N."):b.~;S.ta]1 

,3,390Jo para 8,'350Jo) como Isabel (137.055). 
t"~..:::='='=-::~-:.-=-=---=-- -~ ~-==::.:=--==:.... ~..:::=;....-=..:;..._-==..:. ~ -=::...-....:;:~-;---=-~:.. 
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A vez do voto aos 16 
A União da Juventude Arquivo 

Socialista lança uma cam- r....-~=~~;:;;:w-= 
panha nacional pelo alista
mento massivo dos novos 
eleitores, e é seguida por 
outros grupos de jovens. 

Um manifesto, um cartaz e 
manifestações simultâneas em 
escolas de diversos Estados do 
país. Com este conjunto de 
instrumentos a União da Ju
ventude Socialista (UJS) lan
çou oficialmente no último dia 
3 um movimento de âmbito 
nacional que pretende promo
ver, até a data-limite de 15 de 
agosto, o alistamento eleitoral 
de pelo menos 500Jo dos jovens 
entre 16 e 18 anos. Segundo o 
presidente da entidade, Rovil
son Brito, a realização deste 
objetivo pode "pesar decisiva
mente no resultado da 
eleição". 

Rovilson fala com. base em 
dados concretos. O voto aos 
16 anos, estabelecido pela 
Constituinte, com base em 
proposta apresentada pela en
tidade que ele preside, tem ca
ráter facultativo, ao contrário 
dos demais. Entretanto, uma 
pesquisa de opinião realizada 
pelo jornal "Folha de S. Pau
lo" no início do ano demons
trou que aproximadamente 
700Jo dos 5,8 milhões de jovens 
beneficiados pela medida ma
nifestam interesse em exercer 
efetivamente o direito con
quistado. Sondagens promovi
das por outros órgãos de co
municação garantem que parte 
significativa destes eleitores é 
especialmente simpática às te
ses sustentadas pelos partidos 
de esquerda. 

Há um problema, no entan
to. O processo, os locais e os 
prazos de alistamento eleitoral 
são inteiramente desconheci
dos pela esmagadora maioria 
dos jovens, o que pode impe
dir a concretização do desejo 
de votar. 

Shows e mutirões 
A UJS quer superar este 

obstáculo através de dois tipos 
de movimentos. "Antes de 
mais nada, é preciso criar en
tre a juventude uma ampla 
corrente de opinião a favor do 
alistamento", diz Rovilson, 
esclarecendo que a entidade já 
prepara uma série de iniciati
vas visando atingir este objeti
vo. Num primeiro momento 
serão realizados shows em vá
rias capitais, com a presença 
de artistas simpáticos à cam
panha. Para os primeiros 
shows, que deverão ocorrer 
em São Paulo e Cuiabá, está 
sendo articulada a presença do 
conjunto de rock "Capital Ini
cial". 

A mobilização ocorrerá 
também nas escolas. A UJS, 
que tem presença marcante no 
Il\9,vqn.~~o· \'S~cfH1cl,a!i~l~~ ,Pre
tenCle org<huzar mº"tuoes ·m~-., 

<-

As líderes do "Se liga 16" dão um colorido novo à campanha. '"'w"n .. , 
UJS, e é apoiado por Erundina. 

sivos de alistamento, que po
derão transformar-se em para
lisações de aulas seguidas de 
passeatas rumo aos cartórios 
eleitorais, onde será solicitado 
o alistamento coletivo. 

lham. A entidade tem solicita
do aos tribunais o cumprimen
to de um dispositivo legal que 
permite a eles ausentarem-se 
do serviço durante um período 
de trabalho, para que possam 
dirigir-se a um cartório eleito
ral e qualificar-se como eleito
res. 

Mais adesões 

Poucas semanas depois de 
iniciada, a campanha da UJS 
já contabiliza uma soma ex
pressiva de êxitos. A decisão 
de criar postos eleitorais nas 

escolas já foi adotada em Esta
dos como Paraná, Santa Cata
rina, Goiás, Espírito Santo, 
Alagoas e Acre. E uma au
diência entre os jovens socia
listas, o presidente do TRE de 
S. Paulo e a prefeita Luiza 
Erundina, realizada no final 
de março, abriu caminho para 
que o mesmo fosse feito no 
maior colégio eleitoral do país. 

Tão importante quanto este 
fato foi a adesão de outros se
tores da juventude à campa
nha. No início de abril surgiu 
no Rio de Janeiro o movimen
to "Se liga 16! Bota pra 

votar". Criado por um con
junto de jovens que não tem 
filiação partidária, mas está 
comprometido com a constru
ção de uma nova sociedade, 
ele promoveu, no dia 16, no 
Circo Voador, um show que 
reuniu mais de 600 jovens, e 
teve a participação de artistas 
como Paulo José, Joana 
Fomm e do MPB-4. "O jovem 
pode ser o voto da mudança, 
pois não tem comprometimen
to com as práticas do 
passado", garantiu, dias antes 
do show, uma das líderes do 
movimento, a estudante Rena
ta Ribeiro Gomez de Souza. 

O objetivo, diz Rovilson, "é 
criar um movimento amplo e 
supra partidário, que conte 
com o apoio de todas as orga
nizações interessadas em ga
rantir a presença dos novos 
eleitores nas urnas. Nas últi
mas semanas, a UJS passou a 
estabelecer contatos com cen
tenas de entidades estudantis, 
sindicatos e · associações de 
moradores, para que estas en
tidades incorporem-se à cam
panha . 

Apelo aos tribunais 
A ação da U JS prevê ainda 

a criação de condições mais fa
voráveis ao alistamento, o que 
está sendo debatido com pre
feituras, secretarias de Educa
ção e tribunais eleitorais de ca
da Estado. "Se a Constituição 
estabeleceu um direito novo, 
então é necessário que todos 
os órgãos da administração 
ofereçam as condições para 
que ele seja exercido", argu
menta Rovilson, que tem com
parecido a seguidas audiências 
com os presidentes dos TREs. 

Encontro discute 
nova agricultura 

Realizou-se em Porto Ale
gre, entre 19 a 24 de março, o 
4? Encontro Brasileiro de 
Agricultura Alternativa - 4? 
EBAA. Ecologistas, agrôno
mos, estudantes e trabalhado
res rurais, num total de 3 mil, 
provenientes de todos os Esta
dos, participaram do evento. 

valho, mestre em ciências polí
ticas; Claus Germer, assessor 
do movimento dos sem-terra 
do Paraná e José Lutzenber
ger, Prêmio Nobel Alternativo 
1988, representante do movi
mento dos sem-terra, CUT e 
Contag. 

guerra de rapina, de saque'', 
denunciou Lutzenberger no 4? 
EBAA. 

A agricultura alternativa, 
discutida exaustivamente no 
encontro, propõe completa 
mudança no modo de utiliza
ção dos recursos disponíveis, 
sem a utilização de veneno no 

"0 governo promove a de- controle de pragas e doenças, 
Nesses encontros, a UJS A reforma agrária, a dívida vastação e a fome na região usando apenas tecnologia ai-

tem levantado três tipos de rei- externa e seus reflexos sobre o amazônica. É preciso mudar ternativa como inseticidas bio
vindicações. Primeiro, ela soli- terceiro mundo, a destruição antes que seja tarde demais. lógicos, variedades resistentes, 
cita que o tribunal disponha-se dos recursos naturais, a conta- Em 1987, através de levanta- inimigos naturais, rotação de 
a esclarecer os novos eleitores, minação do ambiente e enve- mento de satélite, foram cons- culturas e adubo orgânico. 
através de utilização ampla nenamento dos produtos agrí- tatados 210 mil quilômetros Propõe a reforma agrária anti
dos meios de comunicação, so- colas provocado pela utiliza- quadrados de incêndio na latifundiária para dar acesso a 
bre o processo de alistamento. ção intensiva de adubos e ve- Amazônia. Neste ano talvez 12 milhões de sem-terra. Quer 
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Nossa Amazônia Ameaçada -H/ 

Um encontro pela Amazônia 
Jaime Sautchuk* 

Cientistas, trabalhadores e índios de toda a Amazô
nia reúnem-se em Manaus, desmascaram o projeto 
Nossa Natureza e apontam alternativas para o desen
volvimento da região. 

A sociedade da Amazônia 
desaprova o projeto "Nossa 
Natureza" , lançado com es
tardalhaço no último dia 6 pe
lo presidente José Sarney. Es
sa postura foi o resultado de 
três dias de discussões realiza
das no Segundo Ciclo de De
bates Sobre Alternativas de 
Desenvolvimento para a Ama
zônia, realizado em Manaus, 
nos dias 6, 7 e 8 de maio. 

O ciclo reuniu cientistas, es
tudantes, representantes de en
tidades de trabalhadores, dos 
povos indígenas e das comuni
dades de base da região ama
zônica. Vinte e quatro entida
des promoveram o encontro, 
coordenado pela Associação 
dos Pesquisadores do Instituto 
Nacional de Pesquisa da Ama
zônia (INP A). 

O primeiro dia do encontro 
coincidiu com o anúncio, em 
Brasília, do projeto "Nossa . 
Natureza", que foi severa
mente criticado durante todo o 
encontro e em seu documento 
final, que ainda será divulga
do. Já no folheto de apresen
tação do ciclo de debates fo
ram feitas as primeiras críti
cas. "Como é possível elabo
rar um plano deste para a 
Amazônia, a~ijando das dis
cussões as populações que vi
vem na região e que serão dire
tamente afetadas?", questio
navam as entidades promoto
ras. 

A resposta veio logo em se
guida, quando, em cadeia de 
rádio e TV o governo anun
ciou seu projeto. Ficava claro 
o distanciamento das propos
tas contidas no "Nossa Natu
reza" da realidade da região. 
Ou seja, para japoneses, ale
mães, norte-americanos e, ob
viamente, ingleses verem. 
Uma proposta carregada de 
demagogia, que só faz piorar a 
situação, pois carreia o dinhei
ro que será destinado às pes
quisas para um conselho de 
burocratas estabelecidos em 
Brasília. 

Dinheiro aplicado na 
Amazônia precisa ser 
controlado pelo povo 

Foi sobre este aspecto que 
surgiram algumas das mais im
portantes decisões do Ciclo de 
Debates de Manaus. Uma de
las é a de que todo o dinheiro 
que se destine à preservação da 
natureza na região amazôni
ca, incluindo pesquisa científi
ca, seja administrado por um 
conselho formado por repre
sentantes das universidades fe
derais dos Estados que for
mam a região, de institutos co
mo o INP A, de Manaus, e o 
Museu Goeldi, de Belém do 
Pará, e de entidades represen
tativas do povo da região e do 

Brasil. A prestação de contas, 
pela proposta, seria feita ao 
Congresso Nacional. 

Outra proposta aprovada é 
a de que qualquer dinheiro 
vin~o do exterior para preser
vação da natureza na Amazô- . 
nia terá que passar por aquele 
órgão. Esse órgão seria com
posto exclusivamente por bra
sileiros. Foi pedido, também, 
um maior intercâmbio com os 
demais países que formam a 
região Amazônica para refor
ço de uma política conjunta de 
preservação do meio ambiente 
e de desenvolvimento social, 
político e econômico. 

Além de debater o problema 
ambiental propriamente dito, 
o Ciclo de Debates procurou 
efetivamente aprofundar uma 
proposta global para o desen
volvimento da região. Não se 
limitou, pois, a propor a cria
ção de alguns parques e reser
vas ou de preservar alguma es
pécie animal em extinção. Foi 
muito além. Os debates foram 
divididos em seis temas dife
rentes, que dão uma idéia da 
dimensão do encontro: 1. Pre
servação da Flora e da Fauna; 
2. Povos da Floresta e a Ques
tão Agrária; 3. Energia e De
senvolvimento Industríal; 4. 
Política de Saúde para a Ama
zônia; 5. Política Educacional 
para a Amazônia; e 6. Ciência 
e Tecnologia. 

Ataque à devastação, 
não contra o 
desenvolvimento 

Uma das questões mais de
batidas durante o encontro foi 

a questão da energia e do de
senvolvimento industrial. Os 
grandes projetes, como o Ca
lha Norte, o Carajás e as usi
nas hidrelétricas foram os 
mais criticados. Não que os 
participantes do encontro fos
sem contra a produção de 
energia elétrica e o desenvolvi
mento industrial. A crítica é 
feita à maneira com que esse 
processo está ocorrendo. 

Por isso, foram aprovadas 
propostas de revisão do Calha 
Norte, de reformulação do 
Grande Carajás e de reavalia
ção do Plano 2010 da Eletro
brás, que prevê a construção 
de mais de cinqüenta usinas hi
drelétricas na região Amazôni
ca. 

Numa palestra que proferiu 
numa das sessões plenárias do 
encontro, o pesquisador Phili
pe Fearside, do INP A, de
monstrou através de dados, 
pesquisas e fotografias como 
esses grandes projetes, da ma
neira que são implantados, 
afetam dramaticamente o 
meio ambiente, incluindo-se 
nele, é claro, o ser humano. E 
isso, na maioria das vezes, 
com incompetência e desperdí
cio de dinheiro público. 

EnOf'mes gastos em 
Rondônia, para 
nenhum resultado 

Fearside tem um estudo bas
taote aprofundado sobre os 
efeitos do Polonoroeste, im
plantado em Rondônia. O de
sastre é completo. A começar 
pelo fato de que foram canali
zados rios de dinheiro para 
ocupar as terras menos agri
culturáveis da região. Abriu-se 
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estradas, levou-se colonos do 
Sul do País e todo mundo deu 
com os burros na água. 

Naturalmente, num encon
tro dessa natureza, realizado 
na capital do Amazonas, não 
poderiam faltar as críticas à 
hidrelétrica de Balbina, cons
truída a 176 quilômetros ao 
norte de Manaus, no rio Uatu
mã. Logo na abertura do en
contro, os participantes foram 
unânimes em aprovar uma 
proposta de criação de um mo
vimento pelo esvaziamento do 
lago daquela usina. A idéia 
é simples: Balbina não vai con
seguir produzir mais do que ri
dículos 120 mil quilovates de 
energia (Manaus consome 320 
mil quilovates/ hora) e, mesmo 
para isso, vai ter que investir 
mais milhões e milhões de dó
lares. É melhor parar com a 
brincadeira agora, esvaziar o · 
lago gradativamente, da ma
neira em que foi enchido, e 
deixar a barragem como exem
plo da insanidade, da corrup
ção e da incompetência. 

Na noite do primeiro dia, 
dois pesquisadores do INP A 
apresentaram um videoteipe, 
filmado na semana anterior ao 
encontro, mostrando a situa
ção do rio Uatumã e dos mo
radores ribeirinhos, à jusante 
da barragem de Balbina. O 
que se previa antes e durante a 
construção da usina está ocor
rendo. Uma densa camada de 
espuma cobre os trinta primei
ros quilômetros do rio, até a 
Cachoeira Morena. E numa 
extensão de trezentos quilôme
tros os peixes sumiram. Pelo 
menos três mil pessoas estão 
há mais de um mês sem sua 
principal fonte de proteína e 
sem água sequer para tomar 
banho e lavar roupas, tendo 
que recorrer a igarapés distan
tes. 

Um outro fator aumenta 
dramaticamente a situação da 
Balbina. É o fato de que, te
mendo não conseguir pôr para 
rodar a primeira das cinco tur
binas da hidrelétrica, as Cen
trais Elétricas do Norte do 
Brasil (Eletronorte) deixou a 
barragem encher até a quota 
51, quando seu limite previsto 
era a quota 46. Com isso, a 
água atingiu as lagoas naturais 
numa vasta área, promovendo 
uma matança generalizada de 
peixes. Por essas razões é que 
os representantes das comuni
dades do Uatumã estavam en
tre os mais ativos participantes 
do Ciclo de Palestras. 

*Jornalista e estudioso dos pro
blemas amazónicos, Jaime Saut
chuck proferiu a palestra de 
abertura do II Oe/o de debates, 
sobre o tema: "Preservação e de
se{lyolvi~~IÚl)j{K A.m«{:p11i'J >-1 umá fo osl à . loblil ra a ~ ~~ gíOofi e_ 'J ·tti l ,..g 1f.S.I tm )IJ ~f-fi51 



, -
~2o~ _ __ __!....!.A.=CLA~s~sE:::....;,O~PE~RA~- R!!....!.IA POR 0 ENTRO DO PCdo 8 DE 20/04 A 03/05 DE 1989 

Dois pesos e duas 
medidas de Gorbachev 
Rogério Lustosa* 

Gobachev afirmou, ao 
. expor sua perestroika, que a 
frase de Clausewitz segundo 
a qual a querra é a conti
nuação da política por ou
tros meios está "absoluta
mente fora da moda., E 
que atualmente deve haver 
"prioridade dos interesses 
comuns a toda a humanda
de sobre os interesses de 
classe". Como explicar en
tão mais de 30 pessoas mor
tas pelo Exército soviético, 
em manifestações naciona
listas na Geórgia? 

Mas enquanto em Tiblisi, 
capital da República da 
Geórgia, a política era feita 
com cassetetes, balas e 
bombas, Mikhail Gorba
chev discursava em Cuba 
advertindo a seu compa
nheiro Fidel Castro: "Nós 
somos contra doutrinas que 
j ustificam a exportação da 
revolução ou contra-revolu
ção... A creditamos que a 
América Latina e os demais 
continentes não devem ser 
cenários do conflito Leste
Oeste,. 

O recado foi muito bem 
entendido por George 
Bush, outro conhecido de
fensor dos "interesses da 
humanidade". Margareth 
Tuniller, porta-voz do de
partamento de Estado dos 
EUA aplaudiu as declara
ções e disse que seu governo 
está interessado que Gorba
chev "peça a Cuba e à Nica
rágua que parem a política 
de subversão violenta nos 
países vizinhos.,, 

O que acontece na Geo
gia? Segundo a agência Tas
s. , "os manifestantes grita
vam lemas nacionalistas e 
pregavam a eliminação do 
poder soviético,. Mas o Sr. 
Gorbachev também não 
promove alterações no Es
tado, acabando com o siste
ma de sovietes e reintrodu
zindo o parlamentarismo 
burguês na URSS? O moti
vo da repressão deve ser o 
protesto contra o poder (da 
humanidade?) que o Sr. 
Mikhail chefia. 
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gia e nas diversas repúblicas 
que formam a (des)União 
Soviética, estão em desacor
do com os "interesses da 
humanidade"? São burgue
ses? E se eles, como burgue
ses, estão simplesmente 
aproveitando .o desconten
tamento das massas com a 
opressão nacional, e por
tanto burguesa, também 
restaurada na URSS por 
Gorbachev e outros gover
nos revisionistas que o pre
cederam, desde a virada 
produzida porNikita Krus
hev em 1956? 

Vendo deste ângulo as 
coisas tomam outra feição. 
Nada de permitir movimen
tos revolucionários na 
América Latina e nos de
mais continentes. A guerra 
- contra os poderosos -
está ultrapassada. Parà os 
oprimidos, o conselho do 
papai é "usar os meios polí
ticos". E nada de criar 
áreas de atrito com o titio 
Sam que, tirando as agres
sões armadas que pratica 
em todo o Globo, não jaz 
mal a ninguém. 

Mas para os que ousam 
desobedecer, o jeito é recor
rer ao "ultrapassado, 
Clausewitz, para que apren
dam a respeitar a "humani
dade.,, 

Mais uma vez fica de
monstrada a teimosia dos 
fatos. E sua incómoda ma
nia de desmascarar as teo
rias que falseiam a realida
de. Enquanto a humanida
de estiver dividida em clas
ses, não há "pacifista, ca
paz de evitar a luta de inte
resses antagónicos entre 
oprimidos e opressores. 

Todos estes filisteus aca
bam se revelando. São de
fensores da burguesia que 
pretendem se intrometer 
nas fileiras dos trabalhado
res e desarmá-los. A luta de 
classes não foi inventada 
pelos comunistas, como 
tentam, mais uma vez, insi
nuar. O que Marx e Engels 
fizeram, no século passado, 
foi armar o proletariado 
com a ciência da revolução. 
E, com ela, mostrar que se a 
poítica dos poderosos tem 
desdobramentos violentos, 
os oprimidos precisam 
aprender a lutar em todos 
os terrenos. 

PCdoB maior no Paraná 
Num grande esforço pa

ra ampliar sua presença po
lítica no Estado, os comu
nistas paranaenses desen
volvem campanha de filia
ção que utiliza até out
doors. 

A paisagem urbana de Curi
tiba ganhou, no último dia 1? 
de abril, um elemento novo: 
Desde as primeiras horas d.a 
manhã quem transitava pela 
capital paraense deparava-se 
com um dos 30 out-doors que 
o Diretório Regional do PCdoB 
m·andou fixar nos pontos de 
maior circulação da cidade, 
como parte de uma ampla 
campanha de consolidação e 
crescimento partidário. 

O lançamento dos out-doors 
coincidiu com o início da se
gunda fase da campanha, que 
começou em janeiro e prosse
gue até junho. Segundo José 
Ferreira Lopes (Zequinha), se
cretário de organização do 
PCdoB no Paraná, ela traz 
grandes novidades em relação 
a iniciativas com o mesmo ob
jetivo tomadas no passado. 
"Pela primeira vez estamos 
deflagrando uma campanha 
de filiação que atinge forte
mente a opinião pública doEs
tado, e que ao mesmo tempo 
está orientada para promover 
o crescimento partidário nas 
áreas mais importantes do Pa
raná", diz ele. 

Casa arrumada 

José Ferreira explica que a 
campanha teve uma fase preli
minar, que desenrolou-se de 
janeiro até o final de março e 
consistiu no que ele chama de 
"arrumação da casa". Nesse 
período o Partido promoveu 
um amplo processo de debates 
nos organismos de base e co
mitês distritais e municipais, 
visando estabelecer o funcio
namento constante das organi
zações de base e renovar as di
reções intermediárias. Este 
processo visou, segundo Ze
quinha, atacar antigos proble
mas, como a falta de reuniões 
constantes dos organismos, o 
baixo nível de discussão políti-

ca, a ausência de acompanha
mento e debate permanente 
com as bases, por parte das di
reções intermediárias. 

Encerrada a fase inicial, era 
preciso deflagrar um movi
mento para ampliar o contin
gente de filiados, de militantes 
e de organismos partidários. O 
Paraná exerce influência polí
tica e econômica crescentes no 
cenário nacional, e a presença 
política do Partido ainda é pe
quena no Estado. 

Foi lançada, então, uma 
campanha massiva de cresci
mento partidário . O Diretório 
'Regional compreendeu, desde 
o início, que ela só teria suces
so se estivesse intimamente li
gada às lutas políticas nas 
quais o Partido toma parte. 
Ser militante ou filiado ao 
PCdoB tinha de ser visto não 
como um título honorífico, 
mas como um meio para os 
ativistas populares do Estado 
darem conseqüência profunda 
à sua vontade de transformar 
as estruturas retrógradas da 
sociedade. 

Derrotar as elites 

Por isso mesmo, o mote da 
campanha está diretamente as
sociado à campanha presiden
cial. "Construir a unidade po
pular para derrotar as elites" é 
o apelo dos out-doors espalha
dos em Curitiba, e das dezenas 
de milhares de panfletos que o 
Partido mandou confeccionar. 
A esta bandeira os militantes 
acrescentam outras, ligadas a 
reivindicações específicas de 
seu setor de atuação. Zequi
nha afirma que a campanha 
"terá tanto mais êxito quanto 
mais os comunistas forem re- · 
conhecidos como líderes de 
greves, lutas pela terra e mobi
lizações estudantis". 

Além dos out-doors e pan
fletos o jornal A Classe Operá
ria será peça importante no 
esquema de agitação e propa
ganda montado para a campa
nha. O diretório regional acre
dita que ele é instrumento im
prescindível para esclarecer em 
detalhes as propostas do Parti
do e para enfrentar o debate 

de idéias, que se torna cada 
vez mais acirrado às vésperas 
da sucessão presidencial. Por 
isso, foram tomadas medidas 
para ampliar substancialmente 
o número de assinaturas do 
jornal no Paraná, e para ga
rantir sua presença nas bancas 
mais importantes de cada cida
de. 

Militantes ativos 

A campanha de crescimento 
inclui ainda itens importantes 
no campo da formação teóri
ca. Todos os novos militantes 
e filiados passarão por um cur
so básico sobre o programa do 
PCdoB, e discutirão em deta
lhes sua tática para os momen
tos de definições políticas que 
se aproximam. "A idéia é per
mitir que eles se integrem com 
rapidez à luta política, e que 
contribuam ativamente na ela
boração dos planos táticos e 
estratégicos de seus organis
mos", garante o secretário de 
organização do PCdoB no Pa
raná. 

A campanha inclui, por fim, 
uma definição clara dos seto
res sociais e das regiões que de
vem ser priorizadas no esforço 
pelo crescimento partidário. 
"Coerentes com as decisões do 
7? Congresso do PCdoB", diz 
José Ferreira, "estamos dando 
atenção especial às grandes fá
bricas, às universidades e às 
regiões de lutas no campo". 
Entre as indústrias, o Partido 
dá prioridade às metalúrgicas 
e às de papel e papelão, que 
concentram maiores contin
gentes de operários, reúnem 
enorme peso econômico e pos
suem mais tradição de luta e 
organização. No campo a 
prioridade é para o crescimen
to junto aos assalariados agrí
colas e aos camponeses sem
terra. E entre as universidades 
há destaque para a Federação 
do Paraná, a PUC, as esta
duais de Londrina, Ponta 
Grossa e Maringá, e a Fecivel, 
de Cascavel. A campanha será 
levada ainda a outros setores 
sociais, como os bancários, 
professores e outros profissio
nais. 
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A 1 O anos da 7~ Conferência 
José Reinaldo Carvalho 

A história do Partido Comunista do Brasil é repleta 
de grandes feitos. Um deles foi a 7• Conferência Na
cional, realizada no período de março/abril de 1979. 
Nesta matéria, um balanço daquela histórica reunião. 

O Partido Comunista do 
Brasil comemora este ano o 
10? aniversário de sua 7~ Con
ferência Nacional. Realizada 
no exterior, quando o Partido 
vivia sob a clandestinidade im
posta pelo regime militar e 
parte de sua direção nacional 
encontrava-se exilada, foi um 
evento da maior significação 
histórica para a vida da orga
nização de vanguarda do pro
letariado brasileiro e o conjun
to do movimento comunista 
internacional. 

Realizada dois anos e meio 
após os trágicos acontecimen
tos de dezembro de 1976, que 
resultaram na morte de três 
membros do Comitê Central e 
na prisão de vários outros, a 
7~ Conferência foi antes de tu
do uma demonstração da vita
lidade das fileiras partidárias. 
Ela mostrou a capacidade de 
rearticulação do Partido e a 
continuidade de sua ação prá
tica, a despeito dos golpes in
fligidos pela reação. Dela par
ticiparam representantes de 
quase todos os comitês regio
nais, membros do Comitê 
Central e encarregados de se
ções ligadas ao Comitê Cen
tral. 

A 7~ Conferência debruçou
se sobre uma vasta pauta de 
discussões. Passou em revista 
a situação nacional e interna
cional, debateu problemas po
líticos e ideológicos candentes 
do movimento comunista, 
examinou o estágio de organi
zação das fileiras partidárias, 
posicionou-se sobre a nova 
conjuntura política, atualizou 
a orientação tática e traçou as 
tarefas do Partido em todos os 
níveis. 

O ''pensamento 
Maotsétung'' 

Era aceso o debate ideoló
gico no movimento comunista 
internacional quando da reali
zação da 7~ Conferência Na
cional do partido Comunista 

do Brasil. Àquela época a uni
dade das fileiras marxistas-le
ninistas era ameaçada pelas 
tentativas ·do Partido Comu
nista Chinês de impor a "teo
ria do~ três mundos" como es
tratégia para o movimento re
volucionário mundial. Mas a 
própria evolução .dos aconteci
mentos, os rumos que a China 
seguiu de adoção do capitalis
mo e de uma política externa 
tendente a transformar-se nu
ma grande potência imperialis
ta, mostraram que dita teoria 
nada tinha de marxista-leninis
ta, era antes a sua negação ple
na. Segundo essa teoria o pro
letariado e os povos deveriam 
aliar-se com os imperialistas 
norte-americanos e a reação 
mundial, subordinar-se aos in
teresses socialchauvinistas da 
China e à política belicista dos 
Estados Unidos. No plano in
terno, pregavam os teóricos 
dos "três mundos", o partido 
comunista deveria abandonar 
os objetivos revolucionários e 
promover a aliança estratégica 
com a burguesia monopolista 
e as forças mais reacionárias. 

A 7~ Conferência reafirmou 
as opiniões anteriormente ex
pendidas pelo Partido sobre a 
natureza contra-revolucioná
ria e antimarxista da "teoria 
dos três mundos". Mas não se 
limitou a isso. Examinou suas 
raízes teóricas e ideológicas ra
dicadas no chamado "pensa
mento Maotsétung". A confe
rência concluiu que o velho lí
der da revolução chinesa, a 
pretexto de aplicar as verdades 
universais do marxismo-leni
nismo à prática concreta da re
volução e da construção do so
cialismo na China, elaborou 
uma orientação eclética, no 
fúndo antisocialista. Por isso 
a 7~ Conferência adotou como 
uma de suas resoluções: "De
nunciar 'o chamado pensamen
to Maotsétung como antimar
xista-leninista. As obras e a 
atuação de Maotsélung opõ
em-se à doutrina revolucioná
ria da classe operária e aos ob-
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jetivos que persegue o socialis
mo científico. O combate ao 
maoísmo é inseparável da luta 
pela assimilação dos princípios 
fundamentais do marxismo-le
ninismo e deve contribuir para 
expurgar de nossa consciência 
e de nossa atividade qualquer 
influência negativa dessa ten
dência revisionista" . 

Diante das ameaças concre
tas de ruptura da unidade do 
movimento comunista mun
dial acarretadas pela ação divi
sionista do PC da China, o 
PCdoBrasil fez em sua 7~ 
Conferência uma e{ortação à 
unidade das fileiras do movi
mento comunista internacio
nal e assumiu o compromisso 
de apoiar os encontros entre os 
partidos marxistas-leninistas 
para intercâmbio de experiên
cias e opiniões. 

Ofensiva contra a 
ditadura 

A 7~ Conferência Nacional 
do Partido Comunista doBra
sil transcorreu num momento 
particular da vida nacional. 
Depois de 15 anos de regime 
militar, os generais planeja
vam com a indicação de Fi
gueiredo à Presidência da Re
pública (sua posse foi em mar- · 
ço de 1979) o prolongamento 
do regime por mais seis anos. 
Porém - constatava o docu
mento político da Conferência 
- "o sistema ditatorial e o 
modelo economtco que o 
acompanha entraram em crise 
e são contestados por amplas 
forças políticas e sociais. O re
gime já não consegue manter
se nos velhos moldes, procura 
novas formas de sobrevivência 
expressas na tentativa de insti-

tucionalização da ordem rea-
. cionária. O elemento funda
mental da desintegração da di- · 
tadura foi a luta decidida do 
povo brasileiro, que sai dessa 
batalha política, ainda não ter
minada, com saldo positivo, 
êxitos e considerável experiên
cia". Nessa passagem está um 
diagnóstico político da maior 
importância para a elaboração 
da tática imediata do Partido e 
do movimento democrático e 
popular: o regime militar, apa
rentemente implacável e está
vel, estava vivendo franco pro
cesso de desintegração. 

Este processo vinha de lon
ga data. Mesmo nos períodos 
mais negros do regime militar 
o povo brasileiro não cessou 
por um instante sequer a resis
tência democrática, inclusive 
recorrendo às armas. Em 
1974, com seu voto de protes
to, o povo infligiu pesada der
rota aos generais, rejeitando o 
partido do governo - a ARE
NA - nas eleições ocorridas 
naquele ano. A própria políti
ca de 1'distensão lenta, gra
dual e segura" do general Er
nesto Geisel, iniciada em 
1974, já refletia as difi
culdades da ditadura governar 
pura e simplesmente através 
do terrorismo aberto. Em 
1978, a classe operária saiu à 
luta com poderosas greves, 
que fizeram soar o dobre de fi
nados da política de arrocho 
salarial e da lei fascista an
tigreve. O movimento estu
dantil ganhava as ruas, a cam
panha pela anistia aos presos 
políticos, a luta pela revoga
ção da legislação de exceção e 
pela convocação de uma As
sembléia Constituinte livre
mente eleita galvanizavam a 

Arquivo 

consctencia democrática do 
país. Quando o general Figuei
redo assumiu o governo, em 
março de 1979, nova onda de 
greves se espraiou por todo o 
país e a campanha pela anistia 
empolgava a nação. O senti
mento de conquista democrá
tica e vitória sobre a ditadura 
se fazia presente em todo o po
vo e a perspectiva de "fecha
mento" do regime se tornava 
cada vez mais remota e inexe
qüível. 

É nessa conjuntura que o 
Partido orienta no sentido de 
passar à ofensiva e aprofundar 
o movimento democrático e 
popular tendo em vista a con
quista da liberdade política a 
mais completa possível, como 
"objetivo político imediato do 
povo brasileiro", conquista 
que "implica a derrubada do 
regime militar". 

Novo grupo 
liquidacionista 

A 7~ Conferência Nacional 
foi também o momento inicial . 
daquela que seria a mais im
portante luta interna do Parti
do desde a ruptura com o gru
po revisionista de Prestes. Ali 
começava uma séria investida 
de inimigos internos, militan
tes e dirigentes que sucumbi
ram à pressão ideológica da 
burguesia, para dividir e liqui
dar as fileiras do PCdoB. 

Capitaneados por Oséas, 
Ronald e Nelson Levi, aos 
quais se incorporaram depois 
José Genoino, Wladimir Po
mar, Delzir e outros, os liqui
dacionistas levaram à 7~ Con
ferência uma plataforma polí
tica de fundo oportunista. 
Analisando a situação nacio
nal por uma perspectiva de di
reita, consideraram em docu
mento apresentado à confe
rência que a ditadura estava 
forte e não em cri!)e e decom
posição. Chegavam ao ponto 
de afirmar, para corroborar 
sua tese, que o Brasil era o elo 
mais forte da cadeia imperia
lista. Desse diagnóstico falso 
da realidade, concluíam que a 
tática do Partido deveria ser 
defensiva, sob a palavra de or
dem de "fingir-se de morto". 
Isto quando os camaradas da 
direção que estavam exilados 
preparavam-se para. retornar 
ao país e quando a realidade 
apontava para a necessidade 
de uma atuação política mais 
aberta. 

Transcorridos 10 anos desde 
a realização da 7 ~ Conferência 
Nacional, é possível avaliar o 
aeerto das suas decisões. O 
desdobramento da situação 
política, o crescimento do Par
tido, a conquista da legalida
de, o reforço da têmpera ideo
lógica dos comunistas e da 
unidade de suas fileiras mos
traram a justeza das orienta
ções daquela reunião~ 
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Reflexões sobre o 
Bicentenário da 

o confidência · Mineira 
Clóvis Moura* 

Neste artigo, o professor Clóvis Moura aborda o 
ideário dos inconfidentes e traça alguns paralelos his
tóricos entre a Inconfidência Mineira e a Revolução 
Francesa. Os intertitulos são de responsabilidade da 
redação. 

É interessante assinalarmos, ini
cialmente, que enquanto na Fran-· 
ça comemora-se festivamente o 
Bicentenário da Revolução Fran
cesa, que levou a burguesia ao po
der, no Brasil estamos registrando 
os dois séculos decorridos após a 
derrota da Inconfidência Mineira, 
o primeiro movimento registrável 
contra o colonialismo da Metró
pole. 

Ambos os movimentos se di
ziam republicanos. Mas, enquan
to na Europa o capitalismo expan
dia as forças produtivas ao ponto 
de exigir a ruptura com as velhas 
instituições feudais, no Brasil o 
sistema escravista impedia esse de
senvolvimento e nos subordinava 
ao sistema colonial. Tínhamos 
uma economia cuja produção se 
baseava no trabalho escravo para 
os senhores que, por sua vez, esta
vam estruturalmente subordina
dos à metrópole. A Colônia estava 
subordinada em todos os níveis à 
metrópole portuguesa. Isto se re
fletirá na ideologia da Inteligência 
local, ela também ligada por di
versos vínculos burocráticos e eco
nômicos ao sistema escravista. 

Dai porque, mesmo aqueles 
mais radicais componentes desta 
camada letrada não podiam avan
çar o seu pensamento ao ponto de 
romper com o sistema interno (es
cravista) centrando a sua ótica na 
nossa separação da metrópole. 
Desta forma, embora os partici
pantes da Inconfidência Mineira 
lessem os ideólogos que antecede
ram à Revolução Francesa, ti
nham de reinterpretá-los a partir 
dessas limitações. Criou-se assim, 
no caldo de descontentamento 
contra a metrópole, um Uberalis
mo-escravista. 

Escravistas liberais 

trabalhasse nas minas. Uma solu
ção de compromisso foi eventual
mente apresentada e, presumível
mente, aceita: a de que só os ne
gros e mulatos nativos fossem li
bertados no interesse da defesa do 
Estado." 

A inquietação social que levou à 
conjuração mineira decorria de 
particularidades da Capitania de 
Minas Gerais, completamente iso
lada pela metrópole para melhor 
exploração da produção aurífera. 
Como acentua José Fefício dos 
Santos, "a história de Minas Ge
rais nos primeiros tempos, depois 
do descobrimento das lavras aurí
feras, quase que só consiste nas 
variações das ordens sobre a ma
neira de se tributar o ouro em be
neficio da fazenda real, e na resis
tência que fizeram os mineiros, 
com mais ou menos sucesso ao ve
xame e severidade com que eram 
executadas". 

Oposição à Coroa 
Em 1719 é proibida a circulação 

do ouro em pó e é estabelecida a 
quintação. Com isto somente de
pois de dar um quinto do ouro à 
Coroa ele podia circular em bar
ras. Com essa e outras medidas as 
contradições se aguçam. Com a 
decadência das minas, os próprios 
senhores manifestaram o seu des
contentamento com a Coroa que 
exigia cada vez maiores tributos. 
Criavam-se, assim, condições para 
a elaboração de uma consciência 
crítica na Capitania com vários ní
veis de radicalização. Como já vi
mos, a intelectualidade tinha limi
tações ideológicas em face da es
trutura escravista, mas procurava 
também participar da sua elabora
ção. 

Começam a reunir-se e conspi
rar, procurando elaborar um pro
grama de governo, aliciar adeptos 
e criar as condições para o levan
te. Isto irá acontecer com mais 
uma medida escorchante: a derra
ma. O cumprimento dessa medida 
que iria cobrar todas as obriga
ções em atraso com o fisco anteci
pou as medidas da Inconfidência. 
Delatados por um dos seus mem
bros, Joaquim Silvério dos Reis, 
os principais líderes são presos, 
entre eles Tiradentes, o único 

A 

Todos os membros eram pos
suidores de escravos, inclusive Ti
radentes. Isto limitará enorme
mente a elaboração programática 
do movimento. A respeito, escre
ve Kenneth Maxwell: "O tema da 
escravidão impôs-se ao debate. 
Maciel considerava a presença de 
tão grande percentagem de negros 
na população como uma ameaça 
possível ao novo Estado, caso a 
promessa de liberdade os induzis
se a se oporem aos brancos. Alva
renga, um dos maiores senhores 
de escravos dentre os inconfiden.
tes, defendia a liberdade dos es
cravos que, segundo ele, os trans
formaria nos mais apaixonados 
defensores da nova república e 
comprometidos com a sua sobre
vivência. Maciel achava que essa 
solução poderia representar a au
todestruição, .pois. os .pmprietários 
fi~ariam S(fnh contar ,com 1.quem · 
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será executado na forca, em 21 de 
abril de 1792. 

Ideário político 
Os episódios que se seguiram 

são por demais conhecidos. Dese
jamos apenas resumir aqui quais 
eram as idéias políticas dos incon-
fidentes. · 

TIPO DE GOVERNO- Repu
blicano. O padre Vieira da Silva, 
no entanto, preferia a solução mo
nárquica, por sinal o único que se 
manifestou a favor dessa forma de 
governo. Quanto a Tiradentes, 
apesar do depoimento de Salvador 
do Amaral de que ele achava ne
cessário um "Testa Coroada" nas 
Minas, Vicente Vieira da Mota, ao 
depor, informa que em Vila Rica 
o alferes falava tanto em república 
e liberdade que já era chamado 
"O RepúJ?lica" e "O Liberdade". 

TENDENCIAS SOCIAIS -
Liberalismo. Seria uma república 
liberal, porém esse liberalismo, 
como o de outros locais onde hou
ve o escravismo, somente seria be
neficiário aos homens livres (cida
dãos), 

IDEIAS ADMINISTRATIVAS 
- a) Mudança da Capital. A capi
tal da República seria transferida 
para São João dei Rei; b) Educa
ção. Diz um depoimento que em 
Vila Rica "se haviam de abrir es
tudos como em Co.imbra em que 
também se aprendessem as leis"; 
c) Industrialização. Seriam criadas 
fábricas de tecidos e os "nobres 
não haviam de vestir senão as fa
zendas do pais e que os de inferior 
qualidade vestiriam as que quises
sem e deixava-se-lhes esta liberda
de na esperança de que estes se
guissem o exemplo daqueles" e, 
também, segundo depoimento de 
Domingos Vieira Barbosa, "o Dr. 
Cláudio, o coronel Vieira e o De
sembargador Gonzaga tinham já 
feito as leis para se governarem, 
na qual se ordenava que todo ho
mem plebeu pudesse vestir 
cetim"; d) Pólvora e ferro. Seria 
construída uma fábrica de ferro e 
uma de pólvora. Segundo Afonso 
Arinos de Melo Franco, "o Tira
dentes é quem mais se preocupava 
com o assunto, procurando meios 
de obter o ferro e a pólvora em 
condições econômicas". O padre 
Rolim chega a indicar o local des
tinado à sede da siderúrgica: seria 
na Borda do Campo; e) Política 
demográfica e defesa nacional. A 
politica demográfica da República 
seria de incrementar a natalidade e 
de proteção às famílias numero
sas. O padre Correa de Toledo de
clarou que "uma das leis que se 
estabeleceria na Repúblic'a era que 
toda mulher que tivesse um certo 
número de filhos havia de ter um 
prêmio do Estado". No que diz 
respeito à defesa da República 
ainda Afonso Arinos comenta que 

. ela preconiza:va o sistema militar 
obrigatório. "Os inconfidentes" 
- escreve ele - "imaginavam 
aquilo que os futuros teóricos so
cialistas chamavam o exército po
pular, isto é, o armamento do po
vo, tomado indistintamente, e o 
apelo ao povo ei:Jl armas para vir, 
sob as bandeiras, defender a.repú- . 
bliua :ameaçada': •. , Segunda.1 um: 
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dos conjurados, "não havia de 
haver soldado; mas sim estariam 
todos alistados a pegarem em ar
mas quando fosse necessário e 
acabada a precisão recolheriam a 
suas casas para continuarem a 
empregar-se nas ocupações em 
que viviam". f) Economia e finan
ças. Finalmente, na área de econo
mia e fmanças, haveria combate à 
escassez do meio circulante pela 
emissão de papel-moeda lastreado 
pelo ouro que não sairia da Repú
blica e fundação de uma Casa da 
Moeda. 

Conjuração 
esmagada 

Como vemos, era uma utopia 
republicana nos quadros do libe
ralismo escravista. No Brasil, so
mente a Revolução dos Alfaiates 
de 1798, na Bahia, organizada por 
homens da plebe (ex-escravos, es
cravos, alfaiates e artesãos), con
seguiu projetar uma visão da In
dependência com a abolição do 
instituto da escravidão. Por esta 
razão foi esmagada com muito 
mais violência do que a Inconfi
dência Mineira e os seus mártires 
enforcados na Praça da Piedade 
- Lucas Dantas, Luís Gonzaga 
das Virgens, Manuel Faustino dos 
Santos Lira e João de Deus do 
Nascimento não são reverenciados 
no calendário das comemorações 
oficiais. Foram executados em 
1799. Há 190 anos, portanto. 

Esmagada a conjuração, o siste
ma colonial continua os seus mé
todos de exploração até pratica
mente a vinda de D. João VI, em 
1808. De regresso a Portugal deixa 
no Brasil o seu filho que proclama 
a nossa Independência, conser
vando a escravidão que somente 
será extinta em 1888, às vésperas 
do desenvolvimento do capital 
monopolista mundial, fato quere
tardou e estrangulou as possibili
dades do desenvolvimento autô
nomo de um capitalismo nacional. 
Passamos diretamente do sistema 
escravista para o capitalismo de
pendente em que nos encontramos 
até hoje. 

Quanto à Revolução Francesa, 
prosseguiu destruindo todos os 
elementos que antes · impédiam o 
desenvolvimento do capitalismo. 
Se a Convenção, logo após a vitó
ria da revolução, faz abolir a es- 
cravidão nas colônias francesas, 
Napoleão a restaura e volta a ex
plorá-las à base do trabalho escra
vo. Com isto retorna à França to
do esse excedente de trabalho es
cravo das colônias, para aumentar 
a acumulação capitalista naquele 
pais. A Revolução Francesa con
seguiu os objetivos a que se pro
punha "até as últimas conseqüên
cias". 

Por isto, este ano, enquanto os 
parisienses estarão cantando festi
vamente a Marselhesa no dia da 
queda da Bastilha, nós, no Brasil, 
ainda estaremos reverenciando a 
memória daqueles descontentes 
que ousaram levantar-se contra o 
sistema colonial. Lá, eles come
moram heróis. Aqui, reverencia
mos mártires. 

• Soawlog<;~'~ ,hism'flirrda;..; 
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Chaplin, o 
cineasta óos . , . 
mtseravets 

Clóvis Geraldo* 

No dia 16 de abril co
memorou-se o centenário 
de nascimento de Charles 
Spencer Chaplin, o ci
neasta criador do imortal 
Carlitos. 

A velha Hollywood dos gal
pões e fazendas nos subúrbios 
de Los Angeles, Califórnia, 
tem em Charles Chaplin um de 
seus pioneiros. Ele chegou ali 
em 1913, contratado pela 
Keystone Film Company, de 
Mack Bennett (1880-1960). 
Seu aprendizado se dera no 
teatro de variedades de Fred 
Karno (1886-1941), na Ingla
terra. Nele começara muito ce
do, aos cinco anos. Aos nove 
anos entrou para a troupe ju
venil Eight Lancashir Lads, 
mas aos 14, em 1903, estréia 
na peça "A romance of Coc
kayne" . 

A matéria-prima de seus fil
mes ele tiraria das pantomi
mas, da mímica, da dança e 
das acrobacias. Estes recursos 
eram os únicos permitidos aos 
teatros de variedades, pois 
apenas os dois teatros reais po
diam usar diálogos em suas pe
ças. 

Tempos difíceis 
Em sua biografia, ''A histó

ria de minha vida" (1964), ele 
iria se lembrar desses tempos. 
Passava horas nos bairros ope
rários de Kennington e Lam
berth perambulando, entre 
uma e outra crise alcoólica da 
mãe, que mais tarde enlouque
ceu, e retornava aos quartos 
miseráveis onde morava com o 
meio-irmão Sidney. Comiam 
batatas e pão. A dieta só me
lhorava quando iam para o re
formatório. 

É em 1913, já integrado à vi
da artística, que ele excursiona 
com a companhia de Fred Kar
no aos Estados Unidos. Numa 
de suas apresentações é visto 
por Mack Bennett, o rei das 
comédias pastelão. É contrata
do para substituir o astro da 

Keystone, Ford Beeling. Sua 
estréia ocorre nesse mesmo 
ano, em "Carlitos Repórter" 
("Making a living"),. 

O personagem Carlitos vai 
surgindo aos poucos. Tem os 
passos de pinguim, usa fraque, 
chapéu coco, calças largas e 
botinas bicudas. Sua influên
cia vem do cômico francês 
Max LÍnder. Os críticos afir- · 
mam que o "Vagabundo" não 
tem religião, pátria, casa, fa
mília e é internacionalista. Nos 
primeiros filmes é um babisco. 
Em "O Vagabundo" (1915) 
ele está completo. Nenhum re
toque precisa. 

Chaplin, em Hollywood, 
aprende logo os mecanismos 
do cinema. Em 1914, dirige 
seu primeiro filme: "Gás hila
riante". 

Contra a direita 
A liberdade de criação só vi

ria com a fundação da United 
Artist, em 1919, por ele, Mary 
Pickford, D. W. Griffitt e 
Douglas Fairbanks. Mas seu 
traço principal já estava mar
cado. Chaplin trouxera para o 
cinema o gosto pelos vagabun
dos, a composição apurada 
dos personagens e colocara na 
comédia a crítica social. 

O presidente Wilson entra 
na I Guerra (1914-18). Cha
plin recusa-se a se alistar. Os 
conservadores o pressionam. 
Ele responde: "O que faço e 
farei para provar a minha de
dicação à causa da democracia 
não foi e nunca será explorado 
para minha publicidade ou pa
ra a publicidade de outros." 

Três semanas antes da I 
Guerra terminar, ele lança 
"Ombro armas". Seu herói é 
um soldado com sentimentos 
exarcebados. Luta, mas não 
sabe por que e nem para quê. 
Segundo o roteirista John Ho
ward Lawson, em "Ombros 
armas" a ilusão do vagabundo 
é a maior mentira da sociedade 
burguesa, a mentira de que a 
guerra é heróica e moralmente 
justificável. 

Crítica à burguesia 
A burguesia estaria sempre 

presente em seus filmes. Num 
deles ela aparece inteira: "Os 
ociosos" (1921). Uma crítica 

mordaz e implacável aos mag
natas, aos aproveitadores. 
Chaplin se preocupa também 
com os desqualificados. Em 
"O garoto" (1921), recorda 
seus anos de pobreza. É um 
velhaco que vive de consertar 
as vidraças que um menino 
quebra. Mas tem sentimentos 
nobres. Cuida da criança e a 
trata como um filho. 

Antes, em "A vida de ca
chorro" (1918), penetrara no 
mundo dos desempregados. É 
criada uma cena clássica, até 
hoje muito usada: Carlitos dis
puta um lugar numa fila com 
outros desempregados. Do la
do de fora um bando de cães 
briga por comida. O crítico 
francês Louis Delluc chama 
esta comédia de ''a primeira 
obra de arte consumada de to
da a cinematografia". 

Esta dualidade se manifesta 
de modo acabado em "Em 
busca do Ouro" (1925), sobre 
a corrida do ouro no Alaska, 

A música brasileira e o trabalho 
Durante todo o mês de 

maio, o Mural de MPB do 
Centro Cultural São Paulo es
tará expondo "A MPB e o 
Trabalho". Segundo o coor
denador do mural, Roque S. 
de Souza, "o povo se reconhe
ce na música, na poesia, e é o 
que pretendemos registrar nes
ta mostra. A ligação do músi
co, do compositor, com as lu
tas de nosso povo é bastante 

íntima. Chiquinha Gonzaga 
vendia as partituras de 'O abre 
alas' e revertia o resultado pa
ra a luta pela abolição e pela 
república. Grandes artistas 
nossos faziam suas canções 
após uma exaustiva jornada de 
trabalho. Donga trabalhava 
no cais do porto; Paulo da 
Portela era marceneiro; Jacob 
do Bandolin era escrivão; Ge
raldo Pereira era motorista de 

caminhão de lixo; Paulinho da 
Viola era bancário ... " 

O mural ficará no Centro 
Cultural (rua Vergueiro, 
1.000) até o final de maio, e es
tará montado também nos sin
dicatos dos Químicos, Bancá
rios e Condutores. A pesquisa 
e elaboração contou com os 
trabalhos de Valéria Sostena, 
Cristina Schultz e Miriam Sa
lomão. 

em 1898. Chaplin projeta a 
condição subumana dos mi
neiros. A fome leva Carlitos a 
ser visto como um frango por 
seu parceiro. Ele mesmo, em 
delírio, cozinha as próprias 
botas e passa a comer os ca
darços como se fossem espa
guete, executa o balé dos pãe
zinhos e, em meio à miséria, 
provoca o riso e o encanta
mento. 

O burguês bêbado 
As ilusões burguesas de ri

queza voltariam em "Luzes 
da cidade". É a história de 
uma cega que pensa que o va
gabundo que a ajuda é milio
nário. Mas o milionário, salvo 
do afogamento por Carlitos, 
só o trata bem quando bêba
do. Quando sóbrio, ele o mal
trata, o desconhece. E no fim 
o acusa de ter-lhe roubado. O 
dinheiro é usado para operar a 
cega. Esta descobre ser CarE
tos seu benfeitor, mas ele vai 
embora. 

"Luzes da cidade" é o filme 
da agonia do cinema mudo. 
"O cantor de jazz", primeiro 
filme sonoro, havia sido lança
do em 1927. 

Chaplin, fiel às suas técnicas 
e reticente quanto às possibili
dades do som, afirma: "Não 
me servirei de palavras em 
meu novo filme. ( ... ) Não me 
servirei jamais. Para mim, se
ria fatal. Mas me servirei de 
um acompanhamento musical, 
sincronizado e gravado." Em 
"Tempos modernos" (1936) 
só usaria som no final, quando 
o vagabundo canta, enquanto 
perde as roupas. É uma crítica 
feroz da brutalização do ope
rariado pela indústria. Na 
abertura, ele compara os ope
rários a carneiros. 

Carlitos trabalha numa li
nha de montagem, apertando 
parafusos. Quando sai do tra
balho, não pode ver botão que 
sai correndo atrás. Um dia en
louquece, perde-se nas engre
nagens. Ao sair participa de 
uma passeata e é preso. En
quanto a história corre, ele so
nha com a mulher, em ter casa 
e poder, estender o braço e co
lher maçãs. Nada disso ocorre. 
Sua vida é, cqmo a da m~ioria 
dos proletários, uma luta 

constante para se libertar do 
jugo do capital. Nesse filme 
aposenta Carlitos. 

Em 1940 dirige "O grande 
ditador'', e declara: ''Realizei
o porque detesto os ditadores e 
queria mostrar o que há de 
grotesco e cômico neles e fazer 
as pessoas rirem deles." O em
baixador alemão protesta. O 
filme é proibido em alguns 
países. No filme Chaplin faz 
um discurso pacifista: "Os ho
mens que odeiam desaparece
rão, os ditadores sucumbirão, 
e o poder que do povo arreba
taram há de retornar ao 
povo." 

Depois Chaplin partiu para 
uma obra ainda hoje incom
preendida: "Monsieur Ver
doux", um assassino de mu
lheres. Mostra um comediante 
preocupado com o holocausto 
e a volúpia burguesa. Clause
witz, observa Chaplin, "dizia 
que a guerra é a decorrência 
lógica da diplomacia; Verdoux 
acha que o crime é uma decor
rência lógica do negócio. Ele 
expressa o espírito dos tempos 
em que vivemos. As catástro
fes geram homens como ele". 

Em 1952 faz "Luzes da Ri
balta", sobre o velho palhaço 
Calvero, que ampara uma jo
vem circense (Claire Bloom). 
Depois, realiza "Um rei em 
Nova Iorque", sobre o Macar
tismo, e "A condessa de Hong 
Kong". 

A direita norte-americana 
não o perdoaria por tê-la criti
cado. Em 1952, Chaplin vê-se 
obrigado ao exílio, junto com 
a quarta mulher, Oona 
O'Neill, e os filhos. Vai para a 
Suíça, onde faleceu no Natal 
de 1977. 

Havia criado, segundo Law
son, "um tipo humano que se 
move no meio da desordem em 
busca de segurança, de amor , 
de dignidade e de t_lma oportu
nidade de viver". E um produ
to da indústria cultural, que 
"se relaciona à distância de 
tantos anos, com os persona
gens alienados de hoje, deslo
cados entre o ambiente esfu
ziante da burguesia e o sub
mundo dos desvalidos". 

• Jornalista e crítico de cinema do 
Espírito Santo 
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1 o • de Maio 
Poemas e canções do trabalho 

A Angelina G·onçalves 

(Lila Ripoll) 

Foi num primeiro de maio, 
na cidade de Rio Grande 

O céu estava sem nuvens. 
O mês das flores nascia. 

O povo reuniu-se em festa, 
pois a festa era do povo. 

Crianças, homens, mulheres, 
O povo unido cantava. 
O povo simples da rua, 
comovido se abraçava. 

A massa resiste, 
rebelde, 
indomável , 
erguendo muralhas, 
erguendo muralhas 
de peitos e braços, 
às frias espadas, 
aos altos fuzis. 

A rua tranqüila, 
tão cheia de cantos, 
encheu-se de cinza, 
de sangue e de pó. 

O povo resiste 
e os tiros aumentam. 
Protestam as vozes 
num vivo clamor. 

Respondem · espadas, 
fuzis apontando, 
fuzis metralhando. 
A massa recua, 
retorna e avança 
com novo vigor. 

Na rua estendidos, 
Euclides e Honório, 
Euclides e Honório, 
e mais Osvaldino, 
fecharam seus olhos, 
seus lábios calaram. 

As vagas aumentam 
de ódio incontida. 
E há novos protestos 
do povo ferido. 

Alguém arrebata 
das mãos de Angelina 
a verde Bandeira 
que ondula no ar. 

Os tiros procuram 
o peito de Récchia. 
E os tiros ficaram 
no peito a morar. 

Os olhos dos homens 
refletem angústia, 
revelam paixão. 

Ferido está Récchia, 
e há sangue no chão. 

Ninguém junto ao leme, 
ninguém no comando. 
Vermelhas papoulas 
matizam o chão. 

O rosto em tormento, 
cabelos ao vento, 
retorna Angelina, 
mais alta e mais fina. 
"A nossa Bandeira, 
nas mãos da polícia?" 

E à luta regressa, 
com febre no olhar. 

Os braços erguidos, 
subiam, caíam, 
em meios a outros braços, 
o mastro a arrastar. 

E às mãos vitoriosas, 
num breve momento, 
retorna a Bandeira 
batida de vento. 

Um frio estampido 
correu pelo espaço, 
na rua vibrou. 

Vacila a Bandeira, 
vacila Angelina, 
e a flor de seu corpo 
na rua tombou. 

*A poetisa gaúcha Li/a Ripoll dedicou es
te poema à operána tecelã e militante co
munista Angelina Gonçalves, assassinada 
pela polícia na cidade de Rio Grande, à 
frente da manifestação do 1.0 de Maio de 
1950. 

Primeiro de Maio 

(Milton - Chico Buarque) 
Hoje a cidade está parada 
E ele apressa a caminhada 
Pra acordar a namorada logo ali 
E vai sorrindo, vai aflito 
Pra mostrar, cheio de si, 
Que hoje ele é o senhor das suas 
mãos 
E das ferramentas. 

Quando a sirene não apita 
Ela acorda mais bonita 
Sua pele é sua chita, seu fustão 

!;, bem ou mal, é seu veludo 
E o tafetá que Deus lhe deu 
E é bendito fruto do suor 
Do trabalho que é só seu. 

Hoje eles hão de consagrar 
O dia inteiro pra se amar tanto 
Ele, o artesão, 
Faz dentro dela sua oficina 
E ela, tecelã, 
Vai fiar nas malhas do seu ventre 
O homem de amanhã. 

Mulher Proletária 

(Jorge de Lima) 

MULHER PROLETÁRIA - única fá
brica 
que o operário tem, (fábrica de filhos) 

tu 
Na tua superprodução de máquina 
humana 
fornece anjos para o Senhor Jesus, 
fornece braços para o senhor bur
guês. 

Mulher proletária, 
o operário, teu proprietário 
há de ver, há de ver: 
a tua produção, 
a tua superprodução, 
ao contrário das máquinas burgue
sas 
salvar teu proprietário. 

Rancho da Goiabada 

(J. Bosco - A. Blanc) 

Os bóias-frias quando tomam 
umas biritas espantando a tristeza 
sonham com bife a cavalo, 
batata frita 
e a sobremesa 
é goiabada-cascão com muito queijo 
depois café, cigarro e um beijo 
de uma mulata chamada Leonor 
ou Dagmar. 

Amar. 
O rádio de pilha, o fogão-jacaré, a 
marmita, 
o domingo, o bar 
onde tantos iguais se reúnem 
contando mentiras 
pra poder suportar, 

ai, 
são pais-de-santo, 
paus-de-arara, 
são passistas, 
são flagelados, são pingentes, 

balconistas, 
palhaços, marcianos, 
canibais, 
lírios, 
pirados, 
dançando-dormindo 
de olhos abertos 
à sombra 
da alego~ia 
dos faraós embalsamados. 

Canção do Sal 

(Milton - Fernando 

Trabalhando o sal 
E o amor, o suor que me sai 
Vou viver cantando 
O dia tão quente que faz 
Homem ver criança 
Buscando conchinhas no mar 
Trabalho o dia inteiro 
P~a vida de gente levar 
"Agua vira sal lá na salina 
Quem diminuiu água do mar 
Agua enfrenta o sol lá na salina 
Sol que vai queimando até queim 
Trabalhando o sal 
Pra ver a mulher se vestir 
E ao chegar em casa 
Encontrar a família a sorrir 
Filho vir da escola 
Problema maior é o de estudar 
Que é pra não ter meu trabalho 
E vida de gente levar. 

A Voz do Povo 

(J. do Vale- L. 

Meu samba é a voz do povo 
Se alguém gostou posso cantar 
novo. 

Eu fui pedir aumento ao patrão, 
fui piorar minha situação. 
O meu nome foi pra lista, 
na mesma hora, 
dos que iam ser mandado embora. 

Eu sou a flor que o vento jogou 
chão, 
mas ficou um galho 
pra outra flor brotar. 
A minha flor o vento pode levar, 
mas o meu perfume fica boiando 
ar .. 


